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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAM&~~& 

DE 

PROCESSO N2 	 'j 
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R E C L A M A N T E: 

Endereço Al- P-2 11 111-A, Ilu *  

dos Func ;7.enn,rI_Os 

ADVOGADO:  .--0. VI-c -bor 
Endereço 	V. 

TRAMITAÇÃO 

as,  

R E C L A M ADO: 

Endereço DF, G0IA'~ S/RUf-:~ At L1 !o 

ADVOGADO: 

Endereço 

OBJETO 

A LI T LI A Ç A o 

Aos 	 dias do mês de ........... 	 .......... ........ ........................ 	 . 	 ..... 

do ano de mil novecentos e 
-- - ---------- - 	 ........ 	 ..... . na Secretaria 

da. .................... Junta de Concilia ~ç4 e julgamento de 

autuo a reclamação que ~ se~ue, com 	 documentos. /*» » * ... 	 --------------- 

E u,.. ... - .......... 	
................ Diretor da Secretaria, 

.... ......... assino este termo/ Alarcello Peno, 
,I-ux21ar Judiciário 
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nTo resrit2A, Cirota, ou i ~Q!?Ttú=te, prcjvtzos 

ao empVrgado, sob new « puli=C V C1MUIR 

fyingen? e dos tK ? ãrKnt i a. " A 2C 

constante do Decreto . Lei W 5,452, de 12 Q maio V 1.943 (C.E.M !  

e hierarquica&22tc superior ao Decreto Estaduzi W 21. 201 

0 RecUmado e ~I~)Iora a atirijade OCOMica c 5  un ,  

=pregador comud. 0 parácrkfo 29 do artigc 170 da ConstituiÇA COM 1  

com a redaçO seguint2: Ma explora930, pelo 2stadO, da ativiVIO OCO- 

Amica l  as empresas públicos o as societaca do e ,  

ecoi--, on.i_a rí -Lista regez-sc- 20 Pela2 =nas 

veis hs =proms privada, inciúsiva quantO 00  di-

reito do trabalho e ao W obrip;92s.I ,  

Outro aspecto é tecante ao Acianante ser iptante. 

A op?ko Foi anterior a aquísijo da egtabilíàcde 2 pode o emPrONAY, 

("3- 	- 	 c se qviser, carcoi2r CsWilidEde à = 0  Ducr 2 t0 r?  99-320 1 d2  20  C  

dezembro de 1.966 que regulamentou o F.G.T.S.. Co eILKnoU Os WMY-

jos  V,VII do 2!tulo da M.T., ou gejam, os recerentos E iAeniza- 

gão e  à estaãilidade 	art. 26. 

0 que =sta do zrtigo 2 2  dá 	6.978, dc 12 

de janeiro Co 1.932 é justamente Para Ovitar mandos 0  dOsmanCOs 2 ~ . 

estabilidaCe conc2dida se en quadra dentro do os-utrito da lei. L20 se 

po d e  falar Em pruzo fatal para cóneed2r ou deixar de coháeder estabi ,  

lidade; 

JurisprudÔn.cia: 

estabilidndc, realmente, só eviste após lo 

anos  de serv igo 3fetivo ao empregador. PoW S2' 

a empresa entenAr de =tuar c= o seu SUMa80  

modE idade diversa, mais benéPica para eshe, de2 .~-~ 

so ' a justiçã ignozá.la ou modificá.la". ( Ac. 

TRT 12 T. Pise. 3.911/7 2 , Rei. 	Flávic 

gues silva). 

"à lIQUo N emprnsa enpliando 

- reito trabalhista, outorgar estabilidade ã=cip .-.  

da a mus cipregados, condicionandO a disPcPsu 

> pritica dQ justa c=ca prwi= o= lei. -  (TZ2  
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K,estes te2:-,.~ms, 

Pede Dell'erimento. 
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PROCURACÃO 

11 
OUTORGANTE: 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.13,-Go. 
sob o n9 913 e com o CPF n9 002873261/87, residente e domiciliado nesta 

capital. 

MARI LDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, 

inscrita na O.A.13.-Go. sob o n9 	 e com CPIP n9 305013001/63, 

residente e domicilíada nesta Capital, 

PODERES: 	PARA 0 FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiei cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentenca, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de ação, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 

do outorgante, fazer adjudição de bens, impugnar embargos à execução e de 

terceiros, receber e dar quitação, agir em conjunto ou separadamente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente 

Goiânia, 

F 
- Li P2 
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P~k - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALMI) DA Ir-F 

S-~̀T0R DE DISTRIBUIÇ2W 

C E  R  TI.  --r) 3~  0 

Certifico e dou fé que contêm a presente a 

çao reclamatoria; 

N2 de laudas: 

Instrumento de procuração; 

documentos d~ 

OBS, 

CERTIrICO ainda que, nesta data, foi a mes 

ma ação distribuída para k"Z ~/ C  ~:-Junta de Concíliação e JulgÊ 

mento de Goiania, sob o n!2  -3 9-2 couf orme kta la-

vrada no livro de Dístríbuiç2 ~o n2 

CERTIFICO 'lCambém, que foi desiEnada a data 

d e 	de Z 	 a _ 	 de108 3 	% s 	 para 

rea1izaç ~ío da audiência inav.~;ura1, tendo o interessado fica 

do ciente. 

Goiania, n<"3 de 	 de 

Che-L1-- è---C~ 2e~tcr  de Dis -L.,ribuiçã6 de 
e Yn--ndados Jud--*1ci ~,J;s 

f 



PODER JUDICIÁRIO 
T JUSTIÇA DO TRABA.LiHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGU~ENT0 

NOTIFICAÇÃO N9 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Notífíco-o a comparecer perante esta aunta de 
Conciliação e Julgamento, à 

horas do dia 	 do mês de 
para audiência relativa à reclamação constante da cópia anexa. 

o não comparecimento de V. Sa. a referida au 
diéncla importará o julgamento da questão a sua revelia e a aplicação ]  

da pena de confissão, quanto a matéria de fato. 
Nesta audiência devera V. Sa. estar presente 

Independente do comparecimento.de  seus representantes, sendo-lhe fa 

cultado fazer-se substituIr pelo gerente ou qualquer outro preposto 

que tenha conhecimento de fato e cujas declarações obrigarão o prem- 
nent- 	

JW-GOIANIA 
i nt. TS o t . ad----cWET- 	r 

COMPROVANTE DE E T 	 N9 

DO S E E D 

	

2 	81  

'T;~ IST.DIE- T r~ 	 1 T 
rNDEREÇO 

11;_~ 	~ j : \ 	- 
.*T  1  L  1 	 L  1 
C I DADE 	 —ESTADO 

_REC B 	E.M 	ASSINATURA DO DESTINATARIO 

1.1.190 

TRT 1.1.1237 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE COK I~,I ~%P~O E JULGAMENTO 

`~' 	 '3 ATA DE AUDI2NCIA relai ~ íva ao processo nQ 	a. JCJ 	~" 23  /8  

Ao s 2 23 	dias do m_es de,  ~~ p :.)st  ) 	 do ano de 1.9 

horas, em sua sede, reuníij-se a -a. Junta de Conciliação e Ju1gamenr( -~ 

de 	 sob a Pre8id ~ncia do ". Juíz do Trabalho, 

Dr. 	P 1  at-- çw_Teixeira de Azeved F i  1 h 	 presentes 

os srs. 	;,, 1 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e .  Expedit ~3 D ~ -.) ~-lín<-, )s  ,~'~ezerr a 

Vogal representante dos empregados, para 	1 	 da reclamação 

aj u í z ad a po r A \,T i"' INI 1 	A R L ̀,'~S 1  F R E 1 ~,A:Z 

contra- 	DETL~<,-'-!-EPAí~ TAk,'~ E,'TI:2 ESTAD -~ ,.;'.~~L  DE 
relatíva a 	re 

no v alor de Cr$ 

Aberta a audi ~ncia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, as 13,00 horas, presentes ambas. 0 recte. acompa - 

nhado da Sra. Marilda J. Gonçalves, e a reccia. representada So'%nia W #  

Ria Pereira Muiz, advogado e pela Faustína MI. Souza, preposta. 

A A reeda. apresentou defesa com docume'ntos. 

Conc i 1 iaçao recusada . 

Preclusa a prova documental . 

As partes, em tres dias, o recte. a partir de 

de set/ 533, oportunidade em que falará sobre os documentos, e a reeda. 

a partir de l~Z-set-83,devera-o especilF icar as provas que pretendem pro 

duzir, esclarecendo, com detalhes, os fatos que- serao provados, pen.i" 

de preclusZo. 

Adia-se a audié'ncia para o dia 23'.ian.84, 

13,35 horas, par,, depoimento pessoal das partes, sob pena de 

e para deliberaçao sobre provas, c ientes. 

As 13,07  horas, suspendeu-se a audie ~nci'~ . 

pedito , T). 
classi 	E 

~c n 

TRT 1.1.1201 



DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNsrrO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

0 -~'c ~-,artamen-k -Ío Estadual de Trûnsito 	~j ~~1 

coiás, pessoa jurí'dica de direito público, de natureza autár 

,"',-ica, representado por seu Superíntendente, Dr. NIGEL IGUIDO 

atrav ~s da assessora Jurídica e procuradora 	ao 

~ ínaI subscrita, inscrita na OAS -GO sob o ng 4.06(", respei- 

tosamente, vem 2i ilustrada preser.. ~ a de V.Exa. oferecer 	ú  

defesa a ~'~ cclamat ~ ria Trabalhista que contra si promove 

TONIO CA.FILOS PEREIRA, ex -  servidor do orgao, aduzi ~ !,Jo 	o 

1undan,en,os as razoes e fatos a seguir articulado ~. -  

Pretende o reclamante a re1ntec,­ ,~~ 0 	q:~ t3 

s(:, r ,v~ ço com todos os direitos e vantagens, inclusive sala - 

riais e pede condenaçao de parcelas condenatorias, nZo espe-

ci'í"'icadas por nada dever o DETRAN-GO ao reclamarte, uma vez 

que a epoca da rescísao contratual, Foram-lhe pagas as ver- 

bas que lhe cram devidas, conforme 

f 1 s . o. 

0 r-C ~1 	 d; z-se por+a(lor -dc 	1 1 . da 
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DEPARTAMENTO EWZW DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

'e 1 ' 	 - a 	 1 ~ í a J e ; , ol- 	~_; 	1 , 	 i 

clamada. 0 Departamento Estadual de Tirânsito de Goiás é 

au.tarquia; portanto n ~o há que se -Falar em Assembléia Gera! 

1 i_le. Acionistas, po,,-  inexistente e 	 com seu regu------ 
e 

jur ~ dico. 

A eiStal-31 1 1 dide a 1 egada, ter- lhe- ~í u s i dk? con, 

por -Força do Decreto n 2  2.108, de 0 ,-! de 

estabilidade aos empregados noveiri! ro de 195`, que outorgara 

da Admjnistraç ~o direta e das autarquias, fundaçgjs, empre - 

SCIS pUbl icas e sociedades de economiíi mista sob o controle 

'o E s tado de- Golas. 

Citodo ~, ecrejUo i', ~>l 	 Pcerel.-- o 

de -, dt-ço de 

Ao promover a anuJaç ~ U0 do ~to de seu ante- 

cessor, Sua Excelência, o Senhor Governador do Estado se 

,ve, a par de outros íFundIamen.tos, ao disposto nos arts 15 

V e 74, item 1 1 1, da Const~ itu1<~~o do Estado de Goiás 

	

C~ C' 	 j u lhe, 

~_'0n so ~- nte o d i sposto no art. 15, í te m, 	v 

di3 Carta Magna do Estado, somente através de lei se pode 

p,or, na administraq ~ o direta, sol--, re criaçZo de cargos, regi- 

r~­,c ;L,, r f clico 	dos, servidores p' 	 r; 	- 	 . , C,  1 1 	1. 	 ublicos e _xz~Çao de seus vez * 

~-,ie 	ed i 	c,  .~ rt 	1 teti: 1 1 1 

as 	 para aquisiqao dc estabilidade somente poderao 

ser institult das media-nte lei de iniciat;va do Governador ( 1,o 

E stado . 
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DEPARTAMENTO EWZUL DE TRÃNsrrO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

k".Or, reS,-30i1dência na ConstituieSo FeJeral, 	so,~ rcdaç ~o 	d, U 

n 9 	 .- ~ 4-,, ~ 	-1 o 1 o 1 ~ el e  1 	~ ] 0 	r  o  

1 : ,1  (~ , 	i ~ - 1 - 1- 	1 C-, -1 

_3 Ál- 	 C 

çao 	 cio Podor Execut i vo ao ed i tar o Decreto 

a i nda o d I spostIo n~ o art. 	i11-,em IV, da C o n s t ii U 	S 

da Comnpetê ~ '; C 	C '-Z C 	s i ";A 	0 

o 

seu regi--ne jurídico, provimento 

estabilidade e aposentadoria de 

rios civis, reFormia e tran.— ~Ferê 

!itares para a inatividade". 

de carqo ,-~ , 

funcion.~~ 

- a, 	 -i s+ 	L. c ; .uanto se denojll 	as normas co ~ 

~ , - er no -lano estadual, quer rio federal, sobre exj ~- 1 

rem a ediç ~o de lei autoriz-ativa da concess;-~ o de es-ICabilí ,l'A- 

de, atribuiram a inicia -,--- ivi do proe- esso de, seu 

Che`e d,0 roder F-,,<ecutil~10. 

ice, d,0 E s t, -- 3 

Uo diret- a e aut ~ rquica, o legislador constiltucional. deixou 

clQra a abrangência da matéria, ao dela tratar em três disp-e,  

sitivos, que reafirmam a mesma id ~ ia. No primeiro (art. 15 

—c ,11 V), referindo-se ao regime jurle dico, dentro de cujos li 

- : -i- 	 MOS MItues se coloca a outorga da garantia de estabilidade. 	~ '1 

demais (art. 2 -1, item IV, e art. 	item 111), 

4- ressameni-C acer, ca Claquela garantia. 
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lIç7 
£~O A  ^~~ "L  .~~ DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

se tor-l~ iu, as ~3 

bene -FicÍo, consoant.e as normas const i tuc i onai 

~~ Voc ~ 	 0 ~j das,  e  r  a 	 -11 	i - 	A - 	9, 	g s 1 or ~~ !C- 

'  C 	 -louve ~. A SO ') ~ o I 

h~ duv i da, pois, ~'-UC ao 

1 dk- 	 ínistraçao dire ~ - _, 	C1 

	

1—,de aos servidores publicos da 	 11 

á s, sem pr évia autorizaç' ~ O das autarquias do Estado de Goi 

gísiativa e mediante simples decreto, o Chefe do Poder Exceu 

t;vo - com a devida 	 de suas at.2-i'­ uí ~~_oC2' 

í  'N 

	

	 '11; 	k, 	 i 	C. 	. 

	

, ato se ressen'-e, co ~~ ' - 0c,'íj ev í J ^ '~c ; c~ , 	~Je 

-na nulo de pleno direito, posto que 
,,, icio insanavei, (_j ,,~e o tot 

e, stensiva se Manifesta a sua deseon ­FormiJ4 ~ade Co~~I o~; pi- Ceei 

tos const;tucionais 

31  td vo ao dicelarar,  a nulidade do Decreto n ~-' 	 de L, 

4,ovembro de 19S2., que outorgara estabilidade aos servidores 

1 	 por ser Facu 1 tado à adm i n i s -'4-_raç ~ o p~ b 1 i cá anu 1 ar ,tadua 1 S P  

sCILIS proprios atos, ~­,uindo civados kAe , , í'cios que os 11- Orner,1  

CO.) -F'01, 11e ja assentou o !- ', regio 

!a n 2  

,1 ~ Inexistindo lei 	 de ~ ` - r- O 

dos d i 	Const i tuc i ona i s #  que d 1 SC:E p 1 1 ne o Inst i tuto 	d,1 

estabilidade, no que concerne ao pessoal contratado, de modo 

a conferir-lhe vantagens outras, al ~m das constantes 	Con.- 

solida<~ao das Leis do Tra,).~ilho, 	 n ~o poderiu 	o 

governai ,.ient al anulado instituir garantia de estabilida - 

de, sen,~o dentro das normas e dos erí-~~ rios previstos na le- 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

Ainda cue se admitisse que o ato Je r~)~r -t- or- 

ga 	 i--unc ional aos servi dores do Estado de Goi 

as ~iao v i o 1 ara as normas const i tuc i oÍia i s a 1 1 nhadas, aue t~,~o 

contivesse vicio insanavel na sua ãormaçao e alcançasse 	Q 

fo i iinalidade para a qual 	editudo, a estabilidade pleiteada 

esbarraria, aindJa, num outro aspecto que deve -ser 

-1 	 -- '~o: o rec!awan ,te S(~ c~'CClarc~ ,,! oí,-.tante ae, '~-GT ~-~ . 

Dentru,  Jo oruIún ~-i,,r.cnto 

do 	 -, , igeiw,1 dois sistemas que cort'erem 

,.-- ~ -,.pre£)ado, em re I aç,~.o ao c.-r,;prego, cada urn com su-is pecu I Í,~ r-i 

d,ides: a) a estab i 1 i dade, prev i sta rio T ir tu I o 1 V, Cap ,:tU 1 o 

Vil, da ConsolidaçSo das leis do Trabalho; b) o iundo de Go-

rant 1 a por Tempo de ""lerv; ço, i 	i 	do pe la Lei r` -5  . 107 

n Ue 13 de setembro de 1 

Lorgaja ao emprega-do de perr;,ane~ ,,icia ~~-;o emprego, ap ~ s 

lapso tAle tempo lFixado na lei ou no contrato, vedada à 

- ivo c!e falta orw, ~ c f spensa pe 1 o empregado, a n ~o ser por mot- 

ou circunstância de forca -maior, deviçAkiment- e 

o 	 nS-o optante pelo FGT33 	d. e 

arios dc selIV i cos ~~res-Cados ao r--esmo empregado. 

pregado no trabalho, 

sua parte, o Fundo de Caran4-, 	
— 

i a por 1 e 

ssec 	 do em, ,;urando direito a perriariencia 

garante-lhe. un pecul io no c ~-,so de ç.íí'~ 

penso pelo c-prenú ,  M 	_,, ior, 

E:" Sc P Ca o 	do 	e 1,1 p v e g ~3 d o 	n o 	5 1 ,:3 

1- CMS se por sua -1, 	r o v e s 1 i vre 	man i 	C, 	1 ~ I i e í 	1 V< 	a'~- 

G,áfí~ de G,,é, - CERNE 
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DEPARTAMENTO f~'íZUAL DE TRANSITO DE GOIAS 
DETRAN-GO 

1 nte 1 i enc 1 a do con -tcijdo espec i , i co 	le  

J 
Clic, i'-stitutOs, inclusive suas peculiarida 

—os e seus objet i vos, dem onstrü a i mposs i b 1 1 i dade da coe/z 1 

Le!1C 1;3 ~Í.C_I ia nibo S, Q favor de um mesmo 

se,  obscrv,~i 

lidencialmente aceito no pr ~prio texto ! c  

9~3! que criou o instituto do FIGTS (lei ng ".!0'7 6 5 ) , o : 
1 -ido da refere- nci, a a i;lanutençao da estab i 1 i d ~ade, m enc i oIIiC.~ 

se o nascimento de um outro s 1 ste,-rcl, k] w,01, do 

t,-i r , ve r  ~,~ 1 S 

pI~í1Ia garantia CIO 	 de 

ç,o, -1,2  i cam. mant. i do os Cap Í -tLU 1 os V e V 1 1 	do 
~r 

T 1 4- ,,; 1 o 1 V da Conso 1 1 daçao du s  Le i s do Tre- 

n,:- ,lho, assegurado, pOr ~ M-, aos empregados 

o direito de optareM pelo r , --, 

lo na pi-esente lei", 

Vê-se, claramente, juc, ~~ o 	 et, 2 

e,  lei nova reconhece Q 	 de um regime 	ú es-tabili- 

	

de), instítuiu outro (o Fuiindo de Garantia por Tempo 	~_iC 

"er, v  i ÇO), 	 .-, C  conferindo Qo empreSado o direite de opç ~-4C) 	o 

e ­  e i i ~- f,  e m 	11 e j 	o 

A d 	Q i S d 	 S, 	~j : J 

a segura tendência jurisprudencial o o  

texto legal firmí_idos neste sentido, a Constituição 

e C! 	 i - 1 o , k-j~C 1 01 (')7, sob a Emenda i-p 1, de 	,- -U , 	iaSSiI -.~ 

Ar t. 165 - A Con s  1 -U 1 çao 	 e- S 

Ullabalhadores os sesuintes direito s , a  1 

dce 0~~tr0_- ql ue, nos 	dia ! , ~ iI , ~ i" sü ~~ 	I'~ 



DEPARTAMENTO ES UAL DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

1 1 1 - e st ab  1 1  idade,  coni i nd 	i en i zu ~ ao ao 

balhador despedido ou fundo de qarant- 14 12- 

L"11; vã j  . 	 lente" ( Os gri'tos n ~o sSo do texto ~ 

'I~ que se convir n ~ o ter o legislador cons 

w tituinte utilizado palavras ao acaso, no texto de nossa !e.'- 

'Maior. Ao contrario, significando a Carta Magra o limite ex- 
1 

tremo Fora do qual nSo pode sobreviver nem a propria lei, o 

cuidado na redaç ~ o de suas dispOsiçOes e sempre maior e o 

,-, -:-.~ ro na escolha dos voc ~bulos visa a traduzir com expressí%. ,- ..~-  

dade a sua teleologia e o seu espírito. 

0 cerne da quest,;o reside -.-o uso da dis - 

juntiva "ot ~ ", empregada no item X111 do art. 1 ,55 da Consti - 

tuiçao Federal. Indie-ando o direito de opç ~ o e mencionando 

,~~  c-- ,, 	 constitucional 

	

.)aradamente os dois regimes, o texto 	1 	1 

na a possibilidade de se valer o empregado, simultaneamente, 

e em plenitude, das franquias dos dois sistemas. Ou h ~ 	d- . 1 

escolher a estabilidade, com indenizaç ~o por despedida, co!i-

forme prevista na le9ísIaç ~o trabalhista consolida&3 ou n,~3 

contrato de traba 1 ho, ou ent ~ o, 1 i vre e espontancamen 

ra pelo Fundio de GarantI~»,~ por Tempo de 

V er 	s e 	e 	t 	i ~-- ~.i 	nstitt 

aplicabilidade à legislação neste sentí-

do, estabeleceu limites ao seu uso e impôs restriçoe~ s ao 9~-)- 

=o dos benef ge e 1 os de am-hos os s *i 	 de, forma acum; u,  ! 	e 

n-~ s do Trabalho vem manifestando a incompatibi [idade da cr:c 

s t,1 1 ,  i 1 i d,~ C! e c OM I~~ 0 	-1 o 	0 F G , T:~I 



DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNsrrO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

A dobra 	 devida 	~~i da- 

ta em q-ue o empregado opta pelo FGTS, po ~ -  

, -uanto ~ incompat'vel tal regime com o 	L-i 

C!T" ( TST, RR 	 Tu,---3zi, 

a de 1 1/071/75, p , 9_ 5.0I-~~ ' .1 

"1')cstiecessidade de inquérito Judicial,pdra 

despedida do estável, que optou pelo Fundo 

de Garantia". "Jur1sprud ~ ncia iterativa" 

(TST, AI 2.0'5% 61'76, la. 	 DJU, de Y7  

a 	4 
, 

0 5/7 7/ , p'g- 3.* ç O). 

"Empregado com mais de d~~, z 	 d,~ 

çao de serviços ao mesmo empregador, 

optado pelo regime legal do FGTS, a este 

à- desobriga do ajuízamento de it ~ (lkjeri.,0 jt.jd'í 

cial para apurac ~o de falta grave. Configu 

ra ,da a justa causa, pode o empregador ré- 

solver o contrato de trabalho, submetido ~, 

ato ao controle judicial, se assim aprou - 

ver ao trabalhador" (TRT - 2a. Re9i ~o,9.-2 9;,-1 .! 

Ac. 3c2  Turma Ementário 19751/1T17 '7, 	T 

ri, A opç ~o pelo regir,,ic do ~- G1`5 	 k~ 0 

optante a estabilidade legal, mas n ~o lhe 

—etira o direito a indenizaçao equivalente 

ao per ~ odo antecedente em caso de rescisSo 

injusta ao pacto laboral" (TrT Ia. RegiZo, 

	

1 T 1 	7 -07 	3 	Turma, rmentártd 

19 ,,so, p ~ ,j« 15 6, 	/ i . ! ~  o ) . 

Os trabalhadores que opt ~3ni pelo FGTS,com 

.~ 3í.s de ç ~c= ú,-nos de serv-Eco, perJer ~-., 



DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNsrrO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

-1 í í 

1 ildade no emprego .. Logo, nSo há que se ex -1 

gir do c.mpregador,para despedir tais ei -~i - 

pregados, a propositura de ínqueríto judi- 

cial. Provada pode ser a falta grave 	nei 

recIamaç ~o do empregado contra o emprega - 

(TRT 2a. Reqi ~ o, 0 .9 2 (~/ 7 8, ac. .'a.Tui- 

cia f  

5/, 4 3  

" 	. 	, , 1 

Fec-1cral de Recursos, ria ~ rea e5pCcif:C ~1 de S!­~ :_ 

ur i scl 

w opçoo i cio Flo ' di ,,?s.mporú a pr-etens 

C~ stabi lidade para os -Fins de inquerito 

e se - _idministr,,~t1vo previsto rio urt. ~ Q' 

t3  zj intes da ! eg :  s! ,aç ~-io cc., nso 1 1 dada" (TFINI-PO 

3.266/ES 	ac. Ia. Turma, '511,)'170 1 	 'w~ " D i ~ , Ementú 

r, ío I_Ti- 	1978/1980, p~ s. 157, 

À Jurisprud~ncia invocada demonstra ci..-w--- 

mente que, ainda mesmo detentor da estabilidade !eSal, o 

,. ,,i-egado vem a per-JJ ~ -Ia se faz opçao pelo FGTS, senk!o-!hc,1 re--- 

de perM-J1-ne 1'~c!a no emprego, 

'10 caso ~~os serv;dores de 

quase total idade, a opç ~o pelo FGTS3  precedeu a outorsado 

J -  -3!~ 	 dú de e o! ~i -k r a t ue~ 1 ve-  1 cu 	e 1 e Pe cr e to 	2­  1 

Ora, ~ de maniFesICü ovíd ~ i -.C1'j1 ~~UC ' 	 ~'~ C 

"~ .-~ tentor ,  da estübi 1 i dade 1 eq~i~ 1 , a opçao i rip 1 i ca em sua 

COM maior -Força de razão n ~o ocorrerá a aquis1ç ~o 

~ -­uc ja 

G,áfiu d, G,ió, - CERNE 
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o 	o g o v e rn a ~x 	 o caso  do 

	

Coin,0 ~ 	 -ce! imonte. 

1 	 -elado pelo empregado cue se encontra tu -Lk, 

dade tem subtralr da essa garantia pelo s-

-i -,- o de nanifestar opç ~o pelo FGTS;. Indaga-se: Poderia o c..I ~ .- 

:-regado i,-,,tegrado no regime do ~~j 

- 	i- 

c,  

	

aberrç?i ,,I_ 	princípios -iorteidos do instituto 	Li 

e s t a!-) i 1 idade contr4iti., ,al se reves+_ ~,~:-,se de mlior Mport- ância 

dentro do 1); rei to; -'o Trn'- ~~ 1'1.0 ~,IIW -- !e ,  ZI! , o lljc L~ 	 e d o 

,:~ odm i ss Í ve 

	

C~;t,~ 6e,­ 	k~ 

reclarinQnte e,-wecedor da estabilidade pos-l-- ulada e, de conse 

q  -ncia, nao lhe assiste o direito Q' Ileintegraçao no 

raz-ao pela qual deve ser julgada imp rocedente suo 

T 	 e, m 

d e e o s p e r ü 	r ,  j 1 e 

dC~ 

	

A 	ia p 	e -;-ü ?,lun i:: 

c o 
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DETRAN-GO 

3,  

E-1'3T.M)[1,'~ L 1~ E 

3 t t u da pe 1 a Lei 	1 . 8'6 3 , de 3 1 -de outubro 

1980, com sede nesta Capital, na Avenida Atif lio Correia 	Lir~~ ,i 

Cidade Jardim, representado por seu Superintendente Bel. 

NIGEL GUIDO SPENCIERE, brasileiro, casado, Ol-tador do CIPF n 9  

~)14'l 71'053~ l-00, residente e domiciliado nesta Capital, nomeia e 

constituí sua procuradora e advociada: S0 ~'-1'1A MARIA PEREI.RA !11! - 

4. 	 -a, 	iuva, inscrita na OAB ng A.066, CPF nQ P brasileit 	v" 

residente e domiciliada nesta Capital, com os pod e -

res da Cláusula "'AD JUDICIA" e os de confess'ar,, reconhecer 	a 

encia do pedido, transigir, firmar acordos, desistir, re proced ^  

ceber, dar q!.-1taç ~ o e promover especialr,~ente defesa 	perante 

j u! zo f  i ri stane ia ou Tr 1 buna 1 e J untas de Conc 1 1 i açSo e J u 1 9,1 - 

mento de Goiãnia, todo e qualquer ato que se fizer necessario 

na defesa dos direitos e interesses do outorgante, 	ínclu:E ~ í-,. - (,,  

estei no todo ou em p,1r+e. 

GU DO 

4- L-e 



DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-IGO 

Go i dc- i a, 1 '% ( , C agosto dIC, 1 ,1) 

xmo. 	Sr. Di 	Juí ~ r- rcsJíç 4 k:~~ -,,~-1- 	dü J 1 ~' 	J-nta 	de 	 e 

a 	o j e C, e. i â n i ~ 

Pela presente, credenciamos a SrL' 	FAUSTU -̀ ~~N 

,~ .-,TELO SOUZA,brasileira, 	casada, 	advogada, 1 n 2 	147 -7 5  

SSP/GO, residente e domiciliada nesta Capital, nossa funcilo- 

,naria f 	para representar na Açao Reciamatoria proposta pí~~ ,  

A'~ T0NI0 CARLOS PEREIRA, 	na qual, figuramos como RECI-MAIADO,pro 

cessada pe!o expediente desse 	Ilustrado Juir --o e sob o ng 

1 	o  

R e :s p e i t osamente. 

S:~~ EL GUILIO 

uper i Int-endente 
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1):~GO* 
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Date da Entrada 	 FXerc(do 	N9  do Proc.  de  Origem 	Resp.  pela'autuação 

31-05-83 	 02157/83 

INTERES~ADO --ffiTONIO CARW8 P2P3M 
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ASSUNTO 
---------- 
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ificoçõo Alfcíbéti

~9 

OUTRM  ANOTAÇOES 

............. 

C) 

A N D A M E'N , '~. 0,'. 

õ RG A 0 DATA  
Nómero do Proc~ 

Entrada 	Saída  1 RuSbr c;,~&~ 
Funcioná?io .  

p 

. 

A 

---------------------- ----- 

... .............. ...... — -------- 
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/n__ 

-- 	A , ici 

. ...... .. . 
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í;I  

urauca Cle u01a5 U~15 
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Lá 1 ADU DE GUIAS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DETWNSITIO DEGOIÁS 
DETRAN-GO 

DIRETORIL ADMIJSTRATIVA 

P  0  P T  A  R I  A  14,v_3V83. 

0 DIR-EETOR ADM.MSTRATIVO DO DEPARTAML-IT 
TO ESTADUAL DE TR~,nSITO DE GOIÁS: - DE 
TRAN/CTO ., no uzo de suas atribui ~~es le 

gais que lhe confere.a Portaria n!? 

429/83 de 30 de março, desta Pasta; 

R  E S 0  L V  E: 

RESCI1MIR sem justa causa, o Contrato 
de Trabalho firinado entre este órgão e os servidores ínfra re 
lacionados, a partir de 01 de abril de 1-983. 

- Alan- ]Batista Alves 

- Alberto Dias Moreira 

- Alda Francisca de Oliveira 

- Aldecy Carlos de Franga 

- Aleida Maria Alves 

- Ana Célia Sardinha Bittes 

- Ana Fl~vía Líma P. de Ara-~ . jo 

- Antonio Abraão Filho 

- AntOninhO luiz de Carvalho 

Z; "@ 91 ~# ~  ~.-  4 > o . : 
- Antonio Marinho dos Reis 

R. , P. , c. E Dt-SE CItNCIA. 

DADA E PASSADA NO GABINETE DO DIRETOR 
ADMMSTRATIVO DO DEPARTAIMITO ESTADUAL DE TRINSITO DE GOILs-

em Goi~nia, aos 31 de maio de 1. 983- 

Bel. ANADIR 	S DE OLIVEIpA 
Diretor Adnínistrativo 

nms//83. 
c— - C— 1,- 11 



T R A N 	GO 
f ,rrADUIPL DE T~TO OF 0rj ~ 3 

INFOIRMAÇÃO No 

PROCESSO N2 	02157/83 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 	~ ,5~ 

SUPERVISSÃO DE PESSOAL 
SEÇAVODE REGISTRO E N1OVIMENTAÇÃO DE PESSOAk 

JNTERESSADO= 	ANTONIO CARLOS PEREIRA 

Rescis~o de Contrato de Trabalho 

Pela Portaria n2 1.483  /82 	de 13  
e ' fundamentado no Decreto n2 	1-863 	80 — de 	31  /---10— 

=ONIO—CARUIS PEREIRA 
fc1 coiitrat(,,do(a) a partir de 08  /~~-0_8 	no cargo de Técnico  em Fiscalização  jC~~~ 

e Estabelecimentos Similares _d e_Of i 	
nível U-1 

ç 	
--) sob regime da Legis- 

loçÍ'~ o Trabaffi,* 1 s~ a, cumPr . .-, do unia carga hor&1a de --QUARENTA 	--(40  ) horeis 
m c. r, a i S . 

0 referido servidor percebe os ven c i rp, e nt os men-
tio valor de Cr$ 	69.000900 	Seseenta e NOve Mil C=eiro, 8 

x x x x x x x x x x x x x x x x  x x 	Recebeu 
se- ~j ,~ vencimentos até 30 /_q3 /:~3 

Tem crachd9~_—— 
Sim 

Tem carteira funcional?.. 
1 	 sim 

ptante pelo F. G.T. S.~ _. 	
si in 

emprésti Frio em consignação 	
S i,,n 

( ) N (So 

( X  Não 
( 	N,  (50 

(X  NSo 

Fciltam_presí-aç ~es içj(i' ~z de Cr$' I- 

e i n,  d e,  — — /— 

li 

Jd gozou í4rjOS reg ~,IGriienfcires relativa cio c
~,,,,erci- 

1/ZCl;i, rr! 	(X) N6o 

o que temos a informar. 

Goi ^ nia, 01  A6 	3. 

1 VA M A IR 	DO TOCAFw,1D0 
d~! Reg. e r,1-,wmenteç6O 	 Su e r vi 3 or de Pes  or 



RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 
OPIANTE 	

POR PEDIDO DE DISPENSA 

NÃOUPTANTE 	

POR ACORDO 

POR DISPENSA SEM JUSTA 

C 1  POR DISPENSA COM JUSTAc 

EMPRESA 	DEPARTAMENTO 
 ESIADUAI  DE  TRANS1I0 DF  GOIAs 

ENDEREÇO-- Av. 	ATILIQ  CORREA  —IMA  SAL 

ATIVIDADE 	TR ~ NSjT0  
CGC/MF Nu' 

02872448/0001-20 
MATRICULA NO INPS 

EMPREGA .DO TON  1 
 )—~ARLO-,  PEREIRA 

SER 

4~4 ~!1 
~ RO  

R:E(,ISTRO No N 

697 

[E 

E  cri 	

o  

CARGC~ 

—TEc. 	Fisc,  OE, 	MEC. 	SIMI1,  
ADMISSÃO 

E 	 19-82— 
DECLARAÇAO DE OPÇÃO 

E _ m- 	08 08~--,  19  82  
AVISO PRCV10 

E m 

m 19  
19_  

DESLIGAMENTO E  m 
Em01 	04 , ig  83  

MAIOR REMUNERAÇÃO 

89.7nn-nn 

DISCRIMINAÇÃO DAS VERBAS PAGAS 

DESCONTOS 

..... Cr$ 
TOTAL LIQUIDO 	 . ~ ~ Cr$ 

Recebi da 1 ri ma acima a quantia 1 quida de Cr $ 	182.206,00  (CENIQ  F OIT  NTA 
E DOIS  MIL,  DUZENTOS,  E  SEIs  (-RIJ7FIgc)-, 

	

em moeda corrente do pais, ou pelo cheque visado no 	 contra o Banco 

pag.M.191[o de 	Lis direitos 	cIsac,4ontratual 

	

Gol ~ NIA 	0 	RIL 	de  19 

Err t~o 

Bel. Anadir Alves de 0!ivc"ra 
P,eposto 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 

FGTS guias 6 ultimas recolhimentos .  inclusi ve s,>t,,e o 
—es da rescisão. 10'~, quando ti, ,  o caso. computacIosju 
ros e cor reçao monetafia. 

Autc,r,zação~ para Klovi ~~ntKãodaContaV,nculxla ~ AM) 

Pedido de D.spensd (3 vias) 

Rescisão iem 4 vias), 

Livro ou Ficha de Reuistro cie ~ mp,ei4.xios 1 R[ 

Carteira de Tiat)alho e P,evitlenesa S<>ciai-C 7 PS. 

P,<)C.,açÂ" 

,'12b- ~1 ape1ar!a Roriz 

Responsável (no caso de menor) 



LADA - 

fGTS 

AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÁO DE CONTA VINCI 

z 
o 

iMPRESA - 	 3 CI5DIGO 

MPARTA=z-0  InTI1MUAL Tm TRANSTIro  D5 G01~Aj3 
RUA. NUME RO, COMPLEMENTO 

fVo AUXO CORRU-IX) DISTRITO. BAIRRO 	 8 	Nlcl>lo 	 UF 

CI DAM  I=][ 	GOIARIL 	 G( 

,e 1  BANCO 
B,kriCO  DO  MAM  D3 GOIAS 
AGÉNCIA 	 ~  MUNICI1PIO 	 UF 

sKr,20M=NT 	GOIAMA 	 Go,  

kN2ONSIO  cARWs 1,131R=11A 
91  CARTEIRA  DE  TRABALHO 1141 	NUME RO DF INSCRIÇÀO 

P ,S/PASEP 

j~~ -701.3'39-776-6  

IDENT NO BANCO DEPOSITÁRIO 

0 .U.uM  

CGC - CARIMBO-PADRONIZAM 
(EMPRESA) 

2 4 '112, 	2 3 
tD'~ P 	 -.c-1 	AL DE 

#W. Atilio C. LImá 5/0 C. Jadim 
CEP. 14.0% 

*-&~ — GKL 
,k . 

D TA DE NASCIMENTO I  il DATA DE ADMISSÃO 

0-/ 01  /54  _~08/ 08 /  82 
21 DATA DE OPIÇÁO 	22i 

DATA DE AFASTAMENTO 

~ riR  / oa /  82  01/ 
~2j 	DEPó~lT0S RECOLHIDOS NO TRIMESTRE F 

ASTAMENTO DO EMPREGADO 

COMPFTÉNCIA VALOR  - C ,$ 
221  MIES 	ANO 233 

:241 -ÉS ,~ -NO 

1 — 

TOTAL 

DAT DA EMISSÃO 

01/ 04/83 

z 
LU 

CODIGO DE AFASTAMENTO 

R2  E3 

~ 71 TOTAL POR EXTENSO DOSDEPOSITOS RECOLHIDOS NO TRIMESTRE DE AFASTAMENTO DO EMPFLEGADO 

~j 
CARIMBO ; ASSINATURA AUTORfZADA DA EMPRESA 

Di; etor da'Coord. Ádminiftrativa 

riol  IDENTIFICAÇ  ODOSAQUE 
onfr,  

ol  

CI5DIGOPOR EXTENSO 

(mo um) 

31 SACADOR 

N.  Ar.Tollio  C1M3 P-3.=U ~ ER 

N 

o 

1521 	 VALOR AUTORIZADO 

—1  FRACÁO DE 	CORRESPONDENTE A ACE LÁ RELATIVA A J PE. RI-000 	 M2 	TOTAL 	 r31 	A QUOTA DE DEPENDENTE. TRABALHADO NA £#APRESA 
E1:2 11  

WORTANCIA DE CIFIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 ).LIMITADA AO SALDO DA CONTA. 

`m  1  RESPONSÁVE L PELA AUTORIZAÇÁO 	
DATA DA AUTORIZAÇÁO 	~'35 CARIMBO E ASSINATURA 

/9c~ 
 ESPONS VELPELA AUTORIZ.ACÃO 

EMPRESA 	WN 	INPS 	JLISTIÇA 	ONN 

j~jj  M5 	01/ 04/83 
~e  OWeir,1 

CARIMBO-PROTOCOLO INDICANDO A DATA 
DA ENTFIEGA DA AIA AO ajkr4C0 DEPOSITÁRIO 

CARIMBO DA AGÉNCIA 
INOR MA CSA / CIfF - 47/741 

~--J 	
VALOR DO SAQUE 

f-19 1 DEPÓSITOS 

CR$ 

icm 

CR$ 

TOTAL DO SAQUE 

CR$ 

IkW#%£SSÁO DIGITAL 
	 TOTAL DO SAQUE PIOR E XTENSCI 

cc 

ASSINATURA DO oz,4 DO5,-, 
	

.,0' / /" Xf451 ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL ~ DE MENOR) 

MECÁNICA 

1206-GRAFOPEL 
	 cói›. iam& 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÁNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

SUPERVISXO DE PESSOA1 

D-E_C-1,  A-R-.A-Ç-X-0  

DECIARAI1OS para fins de comprova 

ção junto ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

que #  ANTONIO CARLOS PEREIRA  9 

recebeu sua CARTEIRA DE TR.ABALEO  ng 84.923 	Série 434  -9 

devidamente preenchida e dada baixa contratual em 01 de 

	

abril 	de 1. 983, conforme afirma abaixo o ser 

vidor. 

Para que surta o efeito legal, 

firmam.o-nos na presente declaração em 2(duas) vias. 

SEÇXO DE REGISTRO E MOVI=TAÇXO 

DA SUPERVIS7,0 DE P.ESSOAL DO DETRAN/GO, em Goiania, aos 01 

de - 	mio 	de 1.983. 

Declarante 

VISTO: 
 IV= CkEDO TOCA=O 

Supervisor de Pessoal 

. -1 

RECKBí: 

Servidor 

1 	 C-- - C- - C&~' 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS 

RESOLUÇÃO N9 6924 

VISTOS, expostos e discutidosestes AUTOS N9 012277/81 
que tratam do julgamento, pelo Egrégio T R 1 B U N A L 0 E C 0 N T A S, do 

CONTRATO DE TRABALHO celebrado às fls.13 da Carteira de 

Trabalho e Previd ~ ncia Social número 52l04(S ~rie 00589) 

entre o Departamento Estadual de tr<~nsito de Goiâs e 

Ant8nio Carlos Ramos,para o desempenho da função de Re 

visor de Processo de Veil culos,naquele õrg ~o,a partir de 

01/06/81,com o salário mensal de Cr$ 21.000,00(vinte e 

hum mil cruzeiros), 

RESOLVE o TRIBUNAL DE CONTAS julgar legal o mencíonado ato, para que possa 
este vir a surtir todos os efeitos de direito. 

TRIBUNAL DE CONTAS, Goiânia, 18. NOV. 1981 

Presidente 

Relator 

Fui presente: 	 Procurador 



ESTADO DE GOIÁS 
DEPART,AMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE GOIÁS - 

PROCESSO N., 02157/83 
INTERESSADO ANTONIO CARIOS P=RA 
CARGO 	Te 

e 
anico em FiscalizaçZo de 0£. Mec. e F~st. Similares 

ASSUNTO 	Rescisão de Contrato de Trabalho 	
1 

DESPACHO 

Devidamente 	 encamínhe-se o 

presente Processo à Supei-,risão de Fin-nnças e Orçamento para 
fins de mister. 

G~M-U"~'ETE DO DIRETOIR D.~'1 CO"RDL.~xT,~,DORJ~L  AD 
14nTIS 

~ TRAMIA DO D12ARTAL=TO E-STADUAL DE TRLIUSITO DE GOIL-  - 
DET1bA-N1 ~rx'0, em G0ia~nia, P-0s01 de junho 	de 1. 983. 

Bel. AMMIR ALVES DE OLIV--EIRA 
Diretor da Coordenadoria. 

Adninistrativa 

mas//8 3. 
G,Áfi— d. 	- eFRNI. 
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1 Ix 

2 -  LOTE  /DDC---N IP O 	DA 	OPLNA ~ ÁO  

1 	SUPLEMENTAÇÀ0 DF CRE`DITO4+) 

.ÇÃ. DE  
3 _P_R_L_R!~DEM  DE. PAGAMENTO)  — 

6 2 	RESERVADO 'A 
9-EXE 	i~R 	UNI 	111-FUN 	12-PRO  

EXERCI'CiO 	E 
13-SALOO  ANTERIOR 

4 	E M P E N NO 

5 	ORDEM DE PAGAMENTO  NMF 
EPLAN CLA 1 S 11 ICAIA. 

ORÇA M ENTAR;A 	83 i58 01 	06,07 4-042.404 ~ 23 
132  —~-t3  I[ 

MPEN HO /ORDEM DE PAGAMENTO 

7-1  CORREÇAO  DE  SALDO 

NOTA DE MOVIMENTAÇAO FINAIN  ESTADO DE G0145 

U RIA 	EIOU 	AOMINISTRATfVA --W-Õ -- 	L 

DEPArr~M  ESTADUAL DE  TRANSITO  DE  GOIAS  -  DETRAN/IGO  603.849.883,23 
ro  21  - ÇMEDOR-NOME  OU  RAZAO  5 CIAL 	 120  - 22- CPF1  C0C 

ANTONIO CARLOS PEREIRA  131.144.761  
2 3  - 	E N D Ç_~ 

04j 
F 

Alameda P-2, ng 147  - S.  dos  Funcion~xios 	 Goiãnía 

EMPEN HO / ANULAÇÃO / ALTERAÇÃO (VIDE VERSO) 

26- NOTA DE EMPENHO ANULADA 	 27- ANULA 	 261- »OTIV 0  A A LI  -0~AlD 

PA R C IAL 
No 	 E M i T 1 D A E M 	 TOTAL 

29 --- MOTIVO —DA ALTERA ~ AO 	 E S  pteT 	Ili -1 ~c~O  T~10 	i 

A 	 VALOR  INDICADO  COMO FONTE  DE RECURSOS PARA ABERTURA  DE  CREO,  ADICIONAIS 	 l 	 1 . ........... . 
13 	 SUPLEMEt4TAÇÃO DE CRE'DITOS CONf 	 DE 	 + 

C 	
OUTROS  MOTIVOS 

32-NATUREZA E FONTE DOS RECURSOS 	 1 	33-TIPO  DA N.E. 

CREbiTOS ORCAM-ENTA:RIOS 	 CR~OIT0S. ESPECIAIS 	 CRE'DITOS EXTRAbRDINA:RIOS 
E SUPLE ~ÁENTARE5 	 02:,dinãrío 

34 - ITEM 	 35 - ESPECIFICACÃO 	 36-CC~DIGO 	37-UNID, 30-QUANT 	
39-  PRECO 

A - UMITA'RIO 	 8 -  TOTAL 

01 Rescisão de Contrato de Txa- ~ 
192.521900 

40 - Im POR TE DOS ITENS 	 A 	 RELACIONADOS 	NO VERSO 

41 - T 0 T  A  L 	
1 

ORDEM UE PAGAMENTO (VIDE VERSO) 

! PARA 
;D158 1 

TO) 

i 

49 - VALOR LI'QUIDO POR EXTtINI 

n <zhinn  nprAmFNjTã~Rjn  Fni ATIJAI 17Ár~n nF Art)Rr)n COM A DISCRIMINACAO DESTE DOCUMENTO 
51-CENTR4Lr,EEMPENMO 	 52- LOCAL  OF  EM: S£ÃO 53-ENCARREGADO 54-VtSTO COICMFFIE/1 

-T- 

Corré.  Paí)ca 	9 
5 5 	RESERVADO 	AO 	Tfl;BUNA;~ 

P A 	 D-  DATA. 
DE 	CONTAS 

VISTO DO DELE"DO 
5,6" , 0 	0É)~,«t'pR DA DE0eSA 

Anadí:iII A~l 	s de Oliveira j  
i[GAL 

—0 

IMPUGNADO 
57 - QU;TACÃO  1 RECI8O 

ROCESSO 	EM OILIG ~ NCIA 

DE CONTRATO , CONVENIO E/ OU 
SUJEITO A REGISTRO NO 

As:cp (1)  :R5  DAO--:511 
 IBUNAL DE CONTAS 

G,áf— d. Go,&. - CE RNE 

3 - P A 0 4 	DIA 5-MES 	6-ANO  -NVMtRO  o --Y~  te RW--'i 

--P2157/83-,918-tip,6—  iffi 118..00.08 

'14-SUB PRO 

021  

- P/A lf5-  NAT DESP. 	!17- FON 

~ 20 2002 ~ 3;111 00 
5 

18-  VIIIII,,OR 

192,521 1 0n 
3— 
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1 - 
 ' ' 	

> 	— 	 2 -  LOTE  /Doe 	 3 -PODCÊS$0 	 4_ 
SUPLE M ENT~ACÃO oF CRÉDITO 

M  U  ~ À o 

	

>~ 	
081 o 

	

1 R E DU ÇILO 0£ CRÉDITO 	 L:~05 

	

ULACAO 	
0215 -7P3 

~~È"M P~£ N I~ o o U C~R E to  0 E  GAMENTO) -C- 	
9-EXE 10-CRO 	lii - F U 

E 11  C  r  ~_: x 1  
F4- LMPENHO 	 IRESERVA0O '4 	EXERCICto E 

SEPLAN 	 CLA$SIFICAÇÃO ~L 	~OÃ  

	

15 ORCEM DE PAGAMENTO 	 ORç  A M E NTA R IA ' 83 	58 ~ 011 06 NMF 

	

6 E MPEN HO / ORDEM DE PAGAMENTO 	 ~w_ 
. 	

32 	t34 	136  - 
~1 4 - SU8 PRO 1 15 - P/A  1 	16 - NAT 

	

i 
t-- 
 CORRECAO DE SALDO 	

DESP 

021 2002  3111.00 
IKinT-A nc KAn~ ii#LArKirA 	riK[ 	rr~ 	ESTADO DE GO1,«S 

W: UNIOADE  OR_ÇA 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TWíNS 

,ANTONIO CARLOS PEREIRA 

	

-- - 	---- 2-3  - ~_í v c~ 

147 S.  dos 

EMPENHO / ANULAÇÃO / ALTERAÇÃO ~ viDF vERso) 

onãrios 

831118.01 

201 	192.521.00 

1.144.761 — 04 

26 - NOTA DE EMPENHO  ANULADA 7- ANULA AO  1 ~VO ~LA=~=N 	A~ 

No EMITIDA E M TOTAL 	 PÁ R C IAL 

___~~T 

29  -  MOTIVO 	DA 	ALTERAÇAO 
T-  

S U  

3t 	i ~#PORTANCr, 
A VALOR 	INDICADO 	COMO 	FONTE 	DE 	RECURSOS 	PARA 	ABERTURA 	DE 	CR E 0. 	A D C 10 N A 1 S 

—E SUPLEMENTAÇÃO 	0 	R 	DITOS 	CONF 	 DE + 
c UTROS 	MOTIVOS 

-32-NATUREZA  E 	FONTE DOS  RECURSOS T  1  ~po DA N ~E 

40 - IM PORTE DOS fTENS 	A 	 RELACIONADOS 	NO VERSO 

41 - T 0 T A L 

1 
ORDEM UE PAGAMENTO (vioE VERSO) 

l Pagamento con£orme- Port.  ng  
1 

834/83 e Desp, ng 1389/83 9  re£erente à Rescisão de Con 
~ trato de Trabalho. 

-CON A 	ou 	SU1~^ó 45  - IMPORTA 	IA 
PARA 
R ÉO  

IPARA ~ç_~ ~ú ~~  9. tTO~  jorBITO/ 	— 1921.521900 46-ÇLA!5SiFIÇAÇAO 	ÇONTA'B$L  U' ~ L ­ W'NA ~:AV 005 DESCONTOS  

~O 	.21.21  — 3111.00  IPASGO  10.315.00 
49 -VALOR  L_~ CUIDG 	P-OR 	EXTfNSO  SO -  L I' 

(Cento  e oitenta e dois mil,,  duzentos  e seis cruzeiros)  182.206 o 00 
0 RALDO OR('AMFNTã'Rln 	POI ATI1A1 17Ann nr~ Arnonn tnRA 	 x 

52 	LOC.A  L  DE  E M i SSÃ o 
R- E— -VISTO 	0 CM£ 

Goiânia Heloisa Helena Corréa 

54 	

"ISTO 
o 	 es 

R_E  SEAVADO 	AO 	TRIBUNAL  
e -  DATA  

DE 	CONTAS  
—V, 5_T_GO0 -P-E-L£  _GADO- 1  

56 -9_  DENA"R  DA DESPESA ---- 

sis 
LEGAL 

IMPUGNADO 

p 
?à 

1 6 ,3u14 19B3 1  
PROCESSO 	EM O1uG ~ NCIA 

DESPESAS DE -UNTRATO, C0NV ~ NI0 £/OU 
ACORDO 	SUJEITO A REGtSTRO,  NO 

RIBUNAL DE CONTAS 



ANTÔNIO -~~~ 

portador(a) da Carteira de Trabalho e Previdência .533ociá1 
84923 	Serie , 	434 	em.pregadc(a) do DE--~:>-kRTA-',-,  El~TO 

TADUAL DE TIC.NSIrnO DE GOI~-S - D~PTRA7-,-'/GO ?  estabelecido na Av. Ati 
lio Correa Lima s/n 9  - Cidade Jardim, em cujo serviço foi a ~---iit i 
do em 	 vem mui respeitosamente à presença de 
V. S~a-., requerer a homologa,, -áo ae sua OP ~"'XO  DE F. G. T. S., pre 
vista ria Legislaç ~~c,  do 	DE GA=TIA DO TE--'~-P0 DE 	SERVIÇO 

(LE! ÍNQ 5,107/ÓÓ de 18.0Q1 ), e na 'o=. a da LEI 5-958/73 de !0.12, 

conforme documento anexo. 

Nestes Te=los 

-Pede 2 -4-r,--zarda Defe--i=en -~1- o. 

Goíânia, 	1 	de 
	agosto,-~" 	de 1. 982 

C 

Li 	

DO ,  Fi2-PLÈG.,~D-O 

i)=-a os fins de direito, 	est=s 

de acordo com os termos do presente req -ueri-"ento e nos prw: ~ e -'1e:2os 

imediatamente após sua hoz-,ologag ~-o, e comuníc~-1a ao 3ar-co 

rio, para que faça a t.ransfer ~ncia da cor-ta vinculada em nome da em 

presa e individualizada em nome do empregad ~D (a), para que a -- ,n-ua 

vinculada do (a) requerente, nos termos do Artigo 4 2  do De--reto 

73.123/74 de 01 de janeíro. 

S//8 2. 
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Exmo. Senhor Doutor Juiz Presidente da ~__a Junta de Conciliação e 

Julgamento de Goiãnia. 

ILOMA DE CONC!r ~ r';u' c- Jui05 , 
	

Junte-se 

Go .0 6/09 /8 3 

Platon Teixeira de Azevedo Fdhr, 
Tuíz do Trabalho . Sub5tItI~tO  

Reclamante Antônb Carlos Pereira 

Reclamado 	D ET RAN Departamento de Estradas de Tr2nsito de 

Audiência :dia 25 de ianeiro de 1984, N-s 133 :_3 5 hs 	Goià̂s 

Processo 	:JCJ nO 1.720/83 

Reclamante, via do advogado, abaixo-as - 

sinado (mandato nos autos) vem, respeitosamente, 5 digna presen-

ça de V. Excelência falar sobre os documentos apresentados com a 

contestação de fls., na forma seguinte: 

- Preliminares de exceção de incompe-

t&ncia da Justiça do Trabalho não cabem no caso em apreciação, 

já que a mesma 6 constitucional e não existe conexão de mat6ria. 

A estabilidade foi concedida por quem de 

direito, ou seja, pela Reclamada. Decretos serviram, apenas, co-

mo diretrizes já que se trata de uma administraação indireta.Ou-

tras Entidades não acataram a determinação. 

- A Estabilidade concedida foi a con-

tratual. A Estabilidade não onera cofres p ~blicos e foi determi-

nada para evitar mandos e desmandos, al ~m de estar em consonãn - 

cia com o que determina o artigo 9. da lei n.6.978. 0 Reclamante 

foi contratado fora do prazo previsto na mencionada lei e a Es - 

tabilidade não se enquadra no artigo 9. da mencionada lei 6.978. 

Decretos ou Atos posteriores não eliminam 

a Estabilidade concedida e basta um exame no artigo 468 da CU. 

para se compovar isto. A Estabilidade dá, apenas, direito de não 

ser o empregado despedido. A despedida s6 ocorrerá mediante a 

prática de falta grave, que deve ser comprovada em Juizo median-

te Inqu ~ rito para Apuração de Falta Grave. Não houve suspensão 

pr ~via e a Reclamada decaiu do direito de, inclusive, tentar uma 

t 



apuração de falta grave. Houve a despedida direta proibitiva 	e 

outro meio não existe a não ser a reintegração. 0 Reclamante foi 

admitido fora do prazo mencionado no artigo 9. da lei n.6.978 e 

Estabilidade contratual pode ser concedida em qualquer tempo já 

que não se enquadra dentro da mencionada lei; 

- Não importa indagar recebimento 	ou 

não de parcelas reparat6rias. A Estabilidade 6 concedida para se 

evitarem despedidas diretas. A indenização, ou reparações 	le ~ 

gais,s6 existe em caso de incmpatibilidade e a mesma s6 ocorrerá 

mediante Inqu6rito e por determinação da Justiça. 	Importãncias 

pagas ou depositadas serão recebidas como mero adiantamento 	e 

podem ser deduzidas de futuras condenações de salários vencidos 

ou vincendos, isso para evitar enriquecimento ilícito; 

- Tamb6m,, não importa indagar da exis - 

t&ncia ou não de Decretos, sejam Estaduais ou Muncicipais. 	De- 

cretos podem ser tomados apenas como diretrizes ja que o ato, em 

si, foi paraticado por qum de direito, ou seja, a Reclamada. 

Foi a Reclamada quem concedeu a Estabili-

dade contratual e não pode, agora, unilateralmente, negã-la. Os 

documentos existentes e juntos com a contestação de fIs. não al-

teram o pedido e a REINTEGRACAO deve ser concedida. 

Aproveita a oportunidade para dizer que o 

Reclamante não irá se utilizar da prova testemunhal. 5 mat6ria 

de lei. 

Pede a juntada da presente aos autos res~ 

pectívos. 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Goiãnia,05 de se"~- eri ~b,-.c de 1—9 83 

pp.Victor Gonçalves 

O.A.B. 913 

C.P.F. 0028 	261-87 n m  

pp Marilda u m n onçalves Correa 

O.A.B. 3.565 

C.P.F. 305013001-63 

M 



DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÁNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

Exmo Sr. Dr. Juiz Presidente da I!'- Junta de Conciliaçao 	e 

Julgamento de Goiânía - Go 

Processo nç! Vista ao reelamante Dor. tr;1~ s 
~ ias. IntiLne-se. 

GO.22/09/83 

Platon 'Feixeira de Azevedo Filht  
~ u13 do TirRhalb o  - ~,Uh8t , tT1t0  

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 	DE 

GOIÁS, nos autos de recIamaç ~o trabalhista proposta por 	AN- 

TONIO CARLOS PEREIRA, exp~e e requer a essa respeitável junta 

o seguinte: 

Conforme documento anexo de n 2  1, o Senhor 

Procurador - Geral da República, em 15/06/83, ofereceu REPRE-

SENTAÇÃO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, para exame e julgamento 

de inconstitucionalidade do Decreto ng 2.108, de 04/11/82, p.~ 

lo qual o Governador do Estado de Goi ~ s, "outorgou estabílida 

de" ao pessoal regido pela CLT e Contrato pela Adminístraçao 

Direta e Indireta do Estado. 
4-  -»qa 

Recebida a Representaçao no SUPREMO, o Rela 

tor, Eminente Ministro NERI DA SILVEIRA, houve por bem solicí 

tar ao Governador do Estado as informaço ~ s de mister, nos ter 

mos do oficio n 9  414, de 27/06/83, de cópia anexa (doc.n 2  2), 

Assim, ante esse fato novo, a hipótese incí 

de na suspens~o do processo, ao teor da disposiç ~o do art. 

265, item IV, letra a, do C.P.C, in verbis: 

"Art. 265 - Suspende-se o processo: 

1 	. . 	. 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 

11 	. . 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	. 	. 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	. 	 . 

. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 4 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 

4d.- 14 
	& 

lk 
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DEPARTAMENTO FWZUL ~~—"srrO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

 

fl. 02 

IV - quando a sentença de mérito: 

a) depender do julgamento de outra cau 

sa, ou da decIaraç ~o da existência ou ine - 

xistencia da relaç;o jurlr dica, que consti ~ 

tua o objeto principal de outro processo 

pendente; 

Pelo exposto, o Reclamado requer a 	Vossa 

Excelência a suspens;o do processo já identificado, até que 

a CORTE EXCELSA profira seu julgamento sobre a arquiç;o 	de 

inconstitucionalidade do citado decreto que outorgou a estabi 
e 

lidade, objeto principal do dissidio. 

Pede deferimento. 

Goiânia, 06 de setembro de 1983. 

'»:-
4~ ~r ~aí Sonia a i ~j' ~~

eira Muniz 

Assessor Jurlfdico 

Anexo: dois documentos 



S 	Tz-~*-b1jn a 1 
ri t 	Í f ., C>  S e 

L3 
F~:deral 

(.n 
;: 

o PROCUR-kDOR-.r3ERAL DA REPUBLICA, com fundazmen 

to no artigo 119, inciso 1, letra 1, da Constituiçao Federal, 

-gimento 	Interr?C 
e na forma disciplinada pelo Título VI do R ,~ 

b 
da ll' x c e 1 s a Corte,vem oferecer REPRESENTAÇA0 ao Supremo T ri U-1  

nal Federal e, por esse meio, submeter a seu exame e julgam  en 

creto n ~_~ .l08 de .  
to a argÜiÇZ~o de inconstitucl:onalida.de do De 

04 de novembro de - 1982, pelo 
. 
qual 0 .  5f--nhor Governador do Esta-

do de Goias "outorgou estabilídade. 19  ao-pessoal*  regido pela 

Consolidaçao das Leis do Trabalho e contratado Delas Adminis 

-raç3es Direta e Indir-eta do .  Estado.. 

A aç~~o ora prDposta r<2, sulta, da s~P1ica anexa, 

Jurídicos. - do pedido. -que contem Os fundamentos 

ouvi I sto posto, requer o representante que, 

he voltem os autos para 
do o Exmo. Sí, . Governador do Estado, 

dizer s6bre o . m~ rito- 

Bra-silia`f  15 de junho 

r. encio Martires C ,3elho 

DA REPUBLICA PROCURADOP-CE 

pperES-O pGR Ng 54.29716-- '~ 

irABI ~2C r-p 
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of. n9 W ,, 	 de junho de 1983. 

Senhor Governadorf 

A fim de instruir o julgamento da Representa 

ção n
g formulada pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral da 

República contra esse Governo, solicito que preste, no prazo 

regimental de trinta (30) dias, as necessarias informaç5es 
so 

bre o alegado na petiç5O cuja cópia acompanha o presente. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 

V. Exa. os protestos de minha elevada consideraçHO. 

Mi istro NPRI DA SILVEIRA 

Relator 

Ao Excelent!SsimO Senhor 

Doutor IRIS REZENDE MAC~ 

Governador do Estado 

GOI".LA - GO 

mPItam. 
102-004 
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mos-i é 	L̀Z~~ 

o 2U 

Diretor 

Marcello Pen4 

Auxiliar Judieiáxio 
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Z>cno. Sr. D -,,- . T,',u i z P r e 	d, ente ~~ a 1 ,~ 	u nta d, c, 	ri - -, 1 -' a:- ~~o :n, -u ~,  J L 

mento de Goiânia 

Junte-se. 
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Go.04/10/83 

Piaton Té-ixeira de Azevedo Fdb» 
Túlí do Trabalho . Substituto  

—ART I"IS ANT'CON IC*1, ~, 	PSIREIRA, j ~ -qualificado na recla~ 

m  o 	 'IrRAN 	 n y 	 - DEPAI-TAMIE-NT, at ria que move contra DL 

DE G'C;IL, co.m, audiência designada para o dia 

-~1s 13:35 ho.-as, e que or -:1.g.i,nou o Processo T T 

vogado, abai.-<o-a-ssinado, (rlanda+ -o no<- a­ tos) 

a digna presenf-a de v. Excelência falar sobre 

ESz'P,~j)U"I DE, TRAN E TI C, 

25 de janeiro de 19814 

n!? 11 .7201/83, pelo ad 

respei+EosamentE, vey.". 

o Pedido de fis. -~ 8 ,  

e docwn.entos e assim o faz na Porma seguintie: 

A rePresen -ICação feita ao Supremo nao ---21 4[era 	o 

caso 11 sub-judiCe 11 . A presente reclarato'* ria foi intentada,  con-t.-r.a 9 

Uma 'I"/P~ e da adn~ inistra'-' ~~Q indireta o com objetivo de reintegrar 

-4 	
C E~-apregado portador de estabilidade Cortratua-1 pre,,.;.sta na C.L.T. c,  

não em Uecret- os -Estaduais. 0 Decreto Estadual serviu apenas -oro 

sugestão e I-- anto e 	qije outras ~~-conomJ­ as 	não 

ram a medida. 

zxiste uma Decre ,1[o Estadu2~l sugerindo e out- ro, 

-revogando e o ISupremo T_ribunal Federal não irá 	 no pre 

sente caso. Ademais, se já hou-,,, e 3 revogaç ,~o não há o que se falar 

em Decreto 

-,.eclte intentou Reclama tLÓri ,-~ com base numa es-

ai conc-dida por a to do empregador e que- nada L 

t ~~m. com  o Decreto submetí. ,do ~ apreciaçZão do Supremo. A revoga,72-o 

do Der-,ret- o o~k). 	 não irá inter£.-1rir 	'10  

,julgai-,tent- o da p_resente reclamatória. 0 certo é que foi conced ~.da a 
1,., 4 	 4 , 

.~ue estabJ_Lidade não onera cof--es 

1 

C ciu, e n~~o pode é transFirir responsaabílidades 1 



com medi das p -.~-c teIat~ rías . 1C1  Es tado r,2_~o deve pro telar o f e-!:. to com,  

ob ~ -f- ivos mer;_:~-m ente polít4 co--z e deixar rue out--x)s dír 4 ~-.-2nte!: resel L 	- 	 1 . - 	 — 

vam. as sit -wações criadas. 1k2 EsIEddo é o povn. 

Aguardar wia solj-ão do Suprerno e aceitar a pro.. ,~P_ 

telaçI`11.o do feito. A Estab -L., idade em, apreciação é ,, contra+11;ai e 

concedida por ato do --,,%pregado,-. No caso 11 sub-judicel,  o empregador 

tem, capacidade `ur -~Ldíca de assumir o a-o qlz e  p-a+- ~ Coj;,. Tra-a-se .-'.e i 	 L 	1 L 	- 

empregador que explOra a atívid,~ ,-IP_ econõÍYIic ~i e o par(~~;Ijra.-`o 22 do 

a.-tigo 170 da 	títuíça~~, o ~ bastante claro quando o 	 en, 

empregador comumi. Quer,.~ deliberou a es t-ab i]. idade contratual- foi 

Assembléia Geral de Acionista (fis. 11) e com base no artigo -4144 t 

da C.L.T. e não em Decreto Estaduai. 

Assim pede que o processo -L enha e sua tram-;taç~~o 

no rma 1 . 

Nestes 

Pede Def erimento , 

utubro de 1983. -,,0 i 	a , 0 de o 

P.p_; IV`igctor 	o n 	v, e s7z 

O.A.13. n£ 913 

C.F.F. ng 002873261/87 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRP-,PALP,-~, 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo ng f a. JCJ 17220 	
91% 

r 	 jone i ro Aos ~ -' dias do m;s de 	 do ano de 1.9 
;S I 	horas, em sua sede 

de 	 o i ~̂1 n i e, 	
reuniu-se a 	a. Junta de Conciliação e Julgamento 

a Presid ~ncía do MM. Juiz do Trabalho, e  
Dr. 1,~-11'h-a-Luza Guimaraes 	

,o 

os srs. Daníel Viana 	
presentes 

Vogal repre- 
sentante do empregadores e Manoel Guimaraes da Silva 

Vogal representante dos empregados, para instru-çao e jUlgaMel-ItO  da recla=Ção 
ajuizadapor ~tônio C-arlos  Pcreir ~i 
contra DETRAN 

relativa a V-,,- í~)t-' -c-graççio. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audi ~ncía foram, de ordem do MM. Juiz 	Presidente, 
apregoadas as partes, 	as 	13), 50 hora s, 	pre se nIU e s 	~.1mba s, re cte p repo sta 
e - procuradora que ped 111 a juntada de uma preposição e de um aprocura 
çao, 	o que foi deferido, digo, 	de apenas uma  procuração. 

Serr~nais provas. 
Renovada, 	sem é—xito, 	a prqDosta de conci 1 iaçao. 
Raz~es finais e encerramento: SINE DIE. 
Em tempo: a Procuradora do recte. se 	-Fez presente 

ta mbe m. 
Nda rilais. Às 13 	 suspendeu-se a audi- 59 horas,, 	 ene ia 

lados 

TRT 1.1.120 



ESTAM DE GOIÁS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE GOIÁS 

DETRAN-GO 

P R  0 C U  R  A Ç Ã 0 

0 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE 

GOIÁS, DETRAN-GO, Autarquia, instituída pela Lei ng 1.863 , 

de 31 de outubro de 1980, com sede nesta Capital, na Avenida 

Atilio Correia Lima, s/n 2 , Cidade Jardim, representado por 

seu Superintendente Bel. NIGEL GUIDO SPENCIERE, brasileiro, 

casado, portador do CPF n 2  014170531-00, residente e domici-

liado nesta Capital, nomeia e constitui sua procuradora e 

advogada: ANEREZINHA MARIA DE JESUS, brasileira, solteira , 

inscrita na OAB sob nP 3301, CPF n 2  066987511-20, residente 

e domiciliada nesta Capital, com os poderes da Cláusula 

1 IAD JUDICIA 11  e os de confessar, reconhecer a proced ~ ncia do 

pedido, transigir, firmar acordos, desistir, receber, dar 

quitaç ~o e praticar todo e qualquer ato que se fizer neces-

sario a defesa dos direitos e interesses do outorgante, in-

clusive substabelecer esta no todo ou em parte. 

Goi ~nia, 25 de outubro de 1983. 

Bel. 	 S ENC ~E~----  
Superintendente 

G,~ ~ G.— CERNE 
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ASSISTENTE DO D r, -nR Dr- SECPFTARIA 

1 ~ J CJ M, 1 A 

vistos os autos. 

Não há mais raz ~o deste processo 

continuar £ora de pauta. 0 S.T.F. já 

julgou a representação a ele conexa. 

Inclua—se em pauta para o dia 

~1 98 (-4 	1 	horas, 

Go, 	-4- 	(4 

juiz DO TRABALI-10 

s- 

TRT G'RA FICA T1~r 
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JUSTIÇA D' 
j~urita de 	 e 

Aos 	dias do mês de 	 an o d e 	em sua sede, 

reuniu-se a -!.a-: junta de Concí.l -Jjaç-~io e julgamento de 

Presentes o '~- ,-.M. Juiz clo Ti_Jb -,~na*I Presidente e Os Sr.-­  Vogais 
que abaixo assinam para aud -iência relat-­ra ao Pj~oc. r5 
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tuAid ade A" 	 as PlIM :as aceigões s~c o assuvte 
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0 Dirci de Traualko p~ ; Peáv o w^Cace = rvi a-
ÇaD ao Direitu I!TiriRtvative ^Teje 2 secieda-

de C adviristrador, jan são eles 

neir CCctrário, er se traraM je jrjT ~ s da 

Vem ser eb2decídos i risca. 

0 parÁ ~raIc 22, dc Arlige lX, dp 

vai AC Me eveLuir da a.Dlícacs~ tAC c 

vc. Ma pewto =MI =tinu, Wactz. Lie AO £=s.v= 
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RELAÇÃO  DE CUSTAS RECOLHIDAS 

Codigo: 1505 

PODER' ~-,JUDICIÁRIO 

Justica d'\6., Trobalho 
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n 7 -// '~_ -)' 9 
Exmo. Senhor Doutor Juiz Presidente da 

~'.'-- Junta de Conciliação e JuIgamento1-_J~~-: -G61ãn i,d .  1 

PROCESSO 	A 	4.- 
RECLAMANTE 

RECLAMADO 

Reclamante no Processo acima mencionado, 
via do advogado, abaixo-assinado (mandato nos autos), respeito- 
samente vem à digna presença de V. Excele- ncia 	dizer que está 
inconformado, data-venia, com a respeitãvel sentença de fls. e 
quer da mesma recorrer para o EGR

~ GIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-BALHO da 10. Região - Brasília - DF. 

Pede, ap6s as formalidades necessarias 
sejam os autos remetidos a Instãncia Superior. 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

k~1 

G4~na 

pp~ 

O.A.B. n. 	13 
C.P.F.00287 261-27 

... ........... .. ....................... .. ........ 

EGRrGIA CAMARA JULGADORA: 

A sentença recorrida merece ser reformada. 

Recorrente se despe da roupagem pol
~ tica 

e pleiteia a reforma da Sentença com base nos fundamentos se-
guintes: 

1) - A matéria deve ser analisada 	sob a 
luz do Direito do Trabalho e não pelo Direito1-

~Üministrativo'is- 

1 



so porque o artigo 8. da C.L.T. não se aplica ao caso sub-judi - 
ce. A Constituição Federal, bem como a Lei n.6.404, de 15/12/76 
(Sociedades An8nimas) são claras quando mandam aplicar as nor - 
mas da C.L.T. ãs Sociedades de Economia Mista. A legislação, co-
mentarios e jurisprude- ncias ser -ao abordados em outros tõpicos; 

2)- A Estabilidade contratual quando con- 
cedida não gera outro contrato,, ja que apenas Proporciona tran 
quilidade no serviço e é mero Instituto Social que não onera 	o 
empregador. 0 Japão vem usufruindo dos benef ~ cios da estabilida- 
de, conforme pudemos ver em reportagem transmitida 	pela 	Rede 
Globo de Televisão, e esse,~ benefíciofse refletem na grande força 
de trabalho que aquele pais Possui. Arnaldo Sussekind -D6lio Ma-
ranhão - Segadas Vianna, in Instituições de Direito do Trabalho, 
8. Edição, pãg.618, assim se expressam: 

...Valido, portanto,o encurtamento do pra-

zo para a aquisição da estabilidade, da 

mesma forma que tem plena validade a con - 
cessão da estabilidade, por via contratual 

ou por um dos instrumentos da negociação 

coletiva, em favor de empregado optante do 
FGTS ... 

A matiria constante da inicial faz parte 
integrante do presente recurso. 

A seguir, alim da matiria constante da i- 
nicial, Recorrente faz transcrever a mat ~ ria de lei e na forma 
seguinte: 

- Trata-se de Sociedade de 	Economia 
Mista que concedeu estabilidade contratual (art. 444), caso sub~ 
judice; 

~ Sociedades de Economia Mista se equí-
param ao empregador comum: 

Parágrafo segundo do art. 170 	da Consti~ 
tuição: 

Na exploração, pelo Estado, da atividade 

econ6mica, as empresas piÃblicas 	e as so- 
ciedades de economia mista reger-se-ão pe- 

149 



Ias normas aplicÃveis às empresas 	priva- 

das, inclusive quanto ao direito do tra-

balho e ao das obrigações. 

Artigo 444 da C.L.T. - As relações de tra-

balho podem ser objeto de livre estipula'- 

ção das partes interessadas em tudo quanto 

não contravenha às disposições de proteção 

ao trabalho, aos contratos coletivos que 

lhe sejam aplicãveis e às decisões das au- 

-IIK 	 toridades competentes. 

Quem concedeu a estabilidade foi a autori-

dade competente, ou seja, a Assembl ~ ia; 

d) - Art.235 da Lei n.6.404, de 15/12/76: 

As sociedades an6nimas de economia 	mista 

estão sujeitas a esta lei, sem prejuízo - 

das disposições especiais de le federal. 

Wilson de Souza Campos Batalha, in Comen-

tÃrlos à Lei das Sociedades Anónimas, Vol.3, p. 1077, assim se 

expressa: 

o poder pGblico assumindo as vestes 

de sociedade privatística e apresentando - 

se no mundo jurídico despido de suas prer-

rogativas oficiais ... 

1% 
Fran Martins, na sua obra intitulada 	Co- 

mentãrios à Lei das Sociedades An6nimas, ao mencionar - Proble - 

mas das Sociedades An6nimas e Direito Comparado - de TiÃlio Asca-

relli, transcreve: 

Ao assumir diretamente a administração de 

determinados serviços p ~íblicos, ou ao par-

ticipar neles juntamente com outrem, o Es-

tado recorre frequentemente ao instrumento 

da sociedade anõnlma. A vista da pr6pria 

distinção entre a personalidade da socie - 

dade e aquela dos s6cios, fica a sociedade 

anónima, sempre uma pessoa jurídica de di- 



reito privado, apesar d participaRem nela 

entidades de direito ptÃblico ... 

Ao mencionar Orlando 	Carlos Gandolfo , 
transcreve: 

Quando autorizado por lei, que 	simples - 

mente lhe d~ osrecursos necessários, o po- 

der pGblico toma iniciativa de constituir 

uma sociedade anónima, ou subscreve ações 

U  de uma sociedade jÃ existente, despoja-se, 

então, dos seus atributos estatais e passa 

a operar como se particular fosse, ficando 

submetido, totalmente, às normas do direi-

to privado... 

- Art. 121 da Lei 6.404: 

A assembléia geral, convocada e instalada 

de acordo com a lei e o estatuto, tem po-

deres para decidir todos os negocios rela-

tivos ao objeto da companhia e tomar reso-

luções que julgar convenientes à sua defe-

sa e desenvolvimento. 

Wilson de Campos Batalha, ao 	comentar o 

artigo supra, assim se expressa: 

... A assembléia geral, 6rgão legislativo 

da sociedade, toma deliberações, que cons-

tituem, ora declarações de vontade,ora de-

clarações de ciência... A assembléia 6 um 

corpo colegiado e as suas deliberações 

constituem manifestações de vontade cole - 

gial ... as deliberações assembleares cons-

tituem neg6cios jur ~ dicos unilaterais ... 

Vol 2, ps. 586 e 587 

- Houve a Assembléia e se concedeu 	a 
estabilidade contratual. 0 ato independe de decretos estaduais 

leis menores; 



g) - Tanto a administração direta ou indi-

reta vale dizer que um decreto concedeu e outro anulou. Uma As - 

semb16ia concedeu e outra desconsiderou. Em ambos os casos, me-

ses ap6s. A Constituição (art.153, parágrafo 3.) e a SGmula 51 

do TST, validam a estabilidade: 

Art. 153, paragrafo 3.- A lei não prejudi-

dicarã o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada. 

S ~ímuIa 51 do TST - REGULAMENTO DE EMPRESA-

CLÁUSULAS QUE ALTEREM OU REVOGUEM VANTA-

GENS - VIG£NCIA 

As clãusulas regulamentares, que revoguem 

ou alterem vantagens difiridas anterior-

mente, s6 atingirão os trabalhadores admi-

tidos ap6s a revogação ou alteração do re-

gulamento. 

Não existem mais &ívidas quanto a aplica - 

ção das normas contidas nas Sociedades Anónimas e referentes às 

Sociedades de Economia Mista: 

SOCIEDADE POR AÇOES - ECONOMIA MISTA - SO-

CIEDADE SOB CONTROLE ACIONARIO DO PODER 

POBLICO - DISTINÇAO - PREVISAO LEGAL 

Sociedade de economia mista. Com  ela 	não 

se confunde a sociedade sob o controle a-

cionãrio do Poder Kblico. 5 a sItuação 

especial que o Estado se assegura, através 

de lei criadora de pessoa jur ~ dica, que a 

caracteriza como sociedade de economia 

mista. Se alguma dCivida pudesse existir , 

ela desapareceu com o art. 236 da Lei das 

Sociedades An6nimas. (Recurso Extraordinã-

rio n. 92.338-1 Rel. Min. Soares Munoz - 

18/03/80). 

DO EXPOSTO, espera que os Eminentes Julga- 

dores hajam por bem em reformar a Sentença recorrida 	para pro- 

porcionar justiça não s6 para o Recorrente, também para 	o en- 



grandecimento de nosso pais. 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

G 

o  r 	es ~ 

n 

. 913  

pp V 1 or on 	es 

O.A.B. n. 913 

C.P.F. n.002 7326 -87 

pp. marilda jungmann gonçalves 

O.A.B. n. 6.707 

C.P.F. n.305013001-63 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUST ~ ÇA DO TRABAIBO 
Junta de Concilíaçao e julgarnento 
TRT - 10 ,1  Regi ~~o 	

.11—, 

INTIMAÇÃO N2 	 5,  M 

ASSWZTO: Intima4o 	
73~ Cj 	 % 

Recte. 
Recdo. 

Senhor. 

Intimo-o para o fim previsto no(s) iter.(ns) abaixo(s) 
assinalado§s) e discriminado(s) no prazo de 	 dias: 

01 - 	Contra-arrazoar o rec -1.-xso ordinário 
02 - 	Contra-arrazoar o agravo de petiç2ío 
03 - 	Contra-minutar o agravo de instrumento 
04 - 	 -,nbargos de 
05 	NÇ> 
06 	 GOI ANIA 
07 	

J 2J- 2 ')t-1-1-994'd 7/84 RecitISON 08 	 E 
09 
10 	 COMPROVANTE DE ENTREGA 
11 	 DO S E E D 

' 

R e  E c'  G A 

E 

12 	 procn 1 72 ,V;-- 	 0, 
13 	

ESTIWAT RIO 

3  t 	

~>e 

14 	 Detrnn Dept. Est.de Tr-~~ nsii,3 de Go.na pes 	Dra. 	M 
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ADO DE GOIÁS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
1 - ~, L -1,  Q ~ 	 DETRAN-GO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da I~1  Junta de Conciliação 

e Julgamento de Goiânia. 

Processo n 0-:1.720/83 

Reclam,ante: ANTONIO CARLOS PEREIRA 

Reclamado : DETRAN-GO - Departamento Estadual de Tr ~ nsito 

de Goiás 

0 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 	DE 

GOIÁS, representado por seu Superintendente, Dr.NIGEL GUI-

DO SPENCIERE, via de procurador legalmente constituido 1 

(í-íi.j.) vem oferecer as contra-razões ao recurso interpos 

to nos presentes autos, conforme se segue, em 06 (seis)Iau 

das. 

Termos em que 

D 1. Deferimento 

Goi ~ nia, 19 de setembro de 1984. 

Neureide— VeT"oso de Oliveira 

OAB- 5732 

G,àf­  d, G.,â ~ 	 LERNE 
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ESTADO DE GOIÁS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

PROCURADORIA JURíDICA 

CONTRA--IAZõES 

Processo ng 	1720/83 

Recorrente 	AUTONIO CARLOS PEREIRA 

Recorrido 	: DEPAR'1A ~,'E1~jTO ESTADUAL DE TR~~ 1T5TTO -JE GOTÁS 

EGPI.i~,GIO TRIBUKAL, 

A sentença recorrida apreciou os fatos cori 

clarividência, avaliou corretamente as provas produzidas e 

aplicou coí-,i segurança tanto a doutrina como a jurisprudên-

cia predominantes, respei ~ antes ~ espécie, razao pela Gual- 

nao í-.1erece, vénia maxima,  reparo algui-.,I. 

4~ que se ressaltar, desde logo, que a l~~ 

J(-"J a cuo  foi feliz, julgando improcedente a açao proposta, 

especialnente quando considerou o Dii-eito do Trabalho n2.o 

como parte estanque, ir.comunir ~ áveI e isento de so'lrer in-

fluencias decisivas dos outros r,~ rqos eo dil-eito. 

A lei trabalhista nao -','?.z excessao a reera, 

G'âf— d~ G..0 - CER ~ E 
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ESTADO DE GOIÃS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE GOIÃS 

DETRAN-GO 

fls.02 

~ s vezes ante o caso concreto riostra-se lacunosa e o 	seu 
1 	 - 	1 

int ~ rprete deve, então, recorrer a interpretação e a inte- 

gração com os demais ramos da ciência jurídica. E foi 	c 

44 
	 que fez a MM. 1 9  Junta prolatora da r. sentença de Fls.,in 

vocando para tanto o que a respeito dispõe o art. 89 	da 

'C1, T . 

É fora de d~vida que o recorrido 	tamb ~ m 

parte da Publica Administração, criado por lei estadual e 

í.iantido, no interesse da comunidade, por recursos do erá - 

rio p ~blico. 

Trata-se de uma paraestatal que segundo os 

ensinarienLos do mestre HELY LOPES ~ ,,E1RELLES, abaixo trans-

critos, não pode ser tratada ao arrepio das leis aèminis - 

trativas - verbis: 

11  0 ente paraestatal ~ una instituição de 

personalidade privada, afetada de  interes-

se público".  (grifado) - In Direi-to Adí -,iinis 

trativo Brasileiro, 49 Ed. Rev. dos Trib. 

pág. 325- 

lisão espécies do gênero paraestatal,porcue 

dependem do Estado e sob o seu  controle de 

sempenham as atribuições de interesses pú-

blico que lhes forem cometidas. Integran 

a Administração Indireta cono instrumentos 

de descentralização de serviços". (-~-ri'Lado) 

In obra citada, Pág.  332. 

"A larguesa do conceito que adotanos permi 

G,âf­  d, GO.â5 CERNE 



ESTADO DE GOIÁS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE GOIÃS 

DETRAN-GO 

FIS.03 

te ao DIREITO A:X~1I1,T1STRAT!VO reger, 	coí-.10 

efetivamente rege, toda e qualquer ativida 

de de administraçao,provenha ela do Execu-

tivo, do Legislativo ou do Judiciário. E 

na realidade assim e, porque o ato adminis 

trativo não se desnatura pelo s ~ fato de 

ser praticado no ~mbito do Legislativo ou 

do Judiciário, desde que seus ~ rgãos este-

-iam atuando como administradores de seus 

serviços, de seus bens, ou de SEU PESSOAL. 

Dessas incursões necessárias do DIREITO 1 

ADMINISTRATIVO em todos os setores do po-

der p~blico, originam-se as SUAS PELgOES 

COM OS DEMAIS RAt~WS DO DIREITO e at ~ mesmo 

em ciencias não juridicas 11 . (obr. cit.,,r)ág 

7/8). (grifamos). 

A estabilidade noticiada nos autos foi ou-

torgada em momento eleitoreiro, dentro do peri~ odo vedado 

pela Lei Federal no 6.978/82, I1 ~,TDISCRIMINADAMEí-=, com aF., - 

plitude tal que comprometeria Seriamente, caso fosse con 

firmada por essa Colenda Corte, o já  combalido erário pú 

blico. 

É interessante reproduzirmos aqui, uma das 

verdades incontestes abordadas na sentença recorrida: 

'ato publico e notorio, ao ~,ienos no ay~i-

bito deste Estado, que o decreto ,-erador 

de toda a celeu,-.ia foi assinado no alto do 

f 	 1 
palanque de uí-,1 comicio -~politico, 	poucos 

Gát­  ~~ G.,à ~ CE.NE  
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ESTADO DE GOIÁS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

Fls. O ~~ 

dias antes das eleições, em evidente pro-

selitismo eleitoral". 

Diante de tal quadro, manifesta-se eviden-

te que o ato, que pretendeu conceder a aludida estabilida-

de reduzida, realmente está eivado de vicios comprometedo- 
1 

res de sua eficácia, como já foi dito na sentença recorri-

da (apud Ilely Lopes Meirelles): LEGALIDADE,  MORAL  TDADE  e 

FT ~,TAT TnAT)F 

Assim, -as considerações a respeito de tais 

tópicos, expendidas com sabedoria na sentença prolatada,de 

vem prevalecer em toda plenitude por serem coerentes con 

os fatos, com o direito e sobretudo com a rioral. 

Acrescente-se, tamb ~m, que os atos pratica 

dos ao arrepio do art. 99 da lei Federal no 6.978/82, são 

considerados NULOS DE PLENO DTREITO, insucetiveis de gera 

rem. direitos ou benefícios. Ato nulo é ato nenhum, sendo 

por consequência insustentável a tese de direito adquirido 

arguida no recurso ora contrariado. 

Dor outro lado, as principais argumenta - 

çoes sustentadas pela recorrente dizem respeito ~ s precei-

tuações contidas na LEI FEDERAL 6.4W..,de 15.09.76,  a cha-

mada LEI DAS SOCIEDADES ANÔNIHAS. 

Engano maior n ~~.~~ poderia ter sido cometido. 

A recorrida ~ uma AUTAROUIA ESTADUAL, criada pela Lei 	nç? 

8.856 de 07.07.80, publicada no Diário Oficial nO 13.51.1 

de 09.07.80 e regulainentada pelo Decreto n_I 1.863, de 31 

G,âf.. d~ G..â. - CERNE 
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ESTADO DE GOIÁS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNS1TO DE GOIÃS 
DETRAN-GO 

fis.06 

to se encontram arrimadas, unicamente, em lei inaplicável 

às AUTARQUIAS ESTADUAIS (Lei Federal n 0- 6.404/76). 

Adenais, a tese da estabilidade reduzida, 

que ora se pretende fazer prevalecer, foi rejeitada recen-

temente pelo Colendo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que pronun-

ciou claramente sobre a total ineficácia do rialsinado DE-

CRETO ESTADUAL n_O 2.108/82, que contrariando leis maiores, 

pretendeu conced ~ -Ia, ilegalmente, de modo indiscriminado, 

a todo o pessoal da administraçao direta e indireta do Es-

tado de Goiás. 

Ao que se sabe, a Arguição de Inconstitucio 

nalidade aforada, assim entendeu o Pret ~ rio Excelso: 

"Ora, de compreender, assim, que anulado o 

Decreto ng 2.108/82, tornou o novo Decreto 

n2 2.199/83, no ~mbito da administração es 

tadual goiana, DIRETA e INDIRETA, insubsis 

tentes quaisquer consequencias individi i tais 

no diploma ora acoimado de inválido". 

Em face do exposto, pede e espera o Recorri 

do que esse Egr ~ gio Tribunal haverá de negar provimento ao 

recurso, mantendo-se em todos os seus termos e por seus 

próprios 'Iundamentos a R. sentença pre-ferida pela Ia  Junta 

de Conciliação e Jul-amento de Goi ~ nia. 

JUSTIÇA. 

N. Ternos, 

P. Deferimento. 

A
G,0— d ~ G.,à. CE ~ N1 

-4k 1 
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ESTADO F) ~7  f; ~ 

_STADUAL D~ z­~ANS1T0 ~'1~ 	S 

DETRAN-4~ O 

C U  R  A C Ã 0 

'AlvIENTO ESTADUAL, IDF TRÃNSITO DE GOIÁS, 

Autarquia, instítuída pela Lei n 2  1.863, 	31 de 	outubro 

de 1980, com sede nesta Capital, na Avei-J---Ia 	Atilio . Correia 
Lima, s/n 2 , Cidade Jardirp, representado r) ~-, ­  seu Superintenden 

te Bel. NIGEL GUIDO.SPENCIERE, br,-:3,sileji , o, casado, portador 

do CPF n2  014170531-00, dorniciliado nesta Capital, nomeia 	e 

constitui seus procuradores os advogados: ~'_]"q'PREZI1 ~ HA MARIA DE 

JESUS, inscrita na OAB sob n 23301, CPF n ~ 1  066987.511-20, IVAN 

CARLOS-ALVES LAUR T  A, inscrito na OAB sob r.L' 3492, CPF n 2 	061 

4 83361-20,_ NEUREID  E VELÓSO DE OLIVEIRA, inscIrita, na OAB sob n 1  

5732, CPF n 2  190464211-04, RAIMUNDO DE AZEVEDO MEDEIROS, ins - 

crito na OAB sob n 2  3946, CPF ng 03 1395651—00 e ULIS.SES 	MEN- 

DES FORTALEZA, inscrito na OAB sob n 2  6640, CP F . nQ 074306801 - 

78, brasileiros, casados, sendo a primeira e a terceira sol -Lei 

ras, residentes e domiciliados nesta Capital, para que IN SOLI 

DUM, em conjunto ou separadamente, independente da ordem 	de 

nomeaçao com os poderes para o foro em geral e os de confessar, 

reconhecer a proced ~ ncia_ do pedido, transigir, firmar acordos, 

desistir, receber dar quitação e promover ,  a total defesa 	dos 

interesses do mandante, onde com esta se apresentarem, o 	que 

'dar ~ tudo como firme e valioso. 'W~ 
"~to( lo  «~nd1do de UBMItá 

6o T1~,~3-L1C.)t ~AT0 
13& g ão  Càll diJo de Oliveito 

Goiania, OS  de abril de l ~;84. 

IR 'i^ 

"j  
te pper~ inte,,nàe F^ 

L 	1)~ 

R 

.,- (i Souza 
Esc. Jur ~-,men1,~jo 

G 0 1 Á G 01 A N 

~ G.— CI-t 

i ­  - 
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d a s Lcis do Tra 11-1110. 	 5,75% (Ci!)Cr, %<.Eula 	nia t ciriro por cewoi <"í ­~] 
DETRAN-GO --tA o da Cun"1)1) 	 TAXÃ RO I '" 

	

FTPAN-GO poderl ctlebrar con- 	de ãubrVia, em conta 3Q'- - A ku ,,mrqiju 1) 

ruo , 	-,C& com a 	 Secrelar-iz da SrE~urtInçx 	\TkRIA_ L*NICk-; 



[)1A ~fl0 	 1-4o~ 13.54 1. 	 CIOU 980 Oucia-Mo — 

UÁRIO OFICIAL DO ESTp~DD 1~E G01À~ 
4.27.u.a - T' do Wn lu do sc. A (5.,LA 

EXPEM .ENTE. 	 pod~ ou 	y,1 ~ 	 'ês opt~ ráç4~eS dt C,- ~~1~ to nt 

~yS CONSORCIO DE EM~,PRE5P-S DE P,;','); 0 D F U S A 0 	 11 -- LIMIr a es ~--u',,jr3 da 	DE 
~o descRisv bens ~0 a Sxw WANWN e VS1YWA de 

É NOJICUS DO ESTADO CEENU. 
!V-- tmwuõr Utr2 o Quadm de ~SUA ;a quig 

DEM4MG0 	 Jats -da 

lei, r ~i~ ert-n1 	 ~:staduaI 

to dá 	 com os direllos c gdr": 
a senin deRiÃdo ~ em 

V 	abrir, lu.-, 	de 1980, créditos 	t--1,~~ 

c—;,ta lei nas 

Rua 2OL o,  430 - Vàa Nova 

FONES 224-37.11 - 224 63-&4 - 224.3j.31 

PREÇOS: 

l=a,13s de p~eMs. 
E=MA Mi~ e v c= 
a. 	1 	à 	v s~ R 	w-,;".0 ~ Jra 	~ ................ 	 ........... 

az WaMS n320 

............................. 

Q 	 uwws» pwW D5 2 =-X-1 
h.3 - Ã.Vu;ç~~ (,&,o de Qj. ~ . vi.u0 
h.4- , À 

no DVO WúÂW C~10 A w^ um, 

alvagamosa à Vá cm1cG!un~,, .... . ......................... Cr$ 	ra7, ~PU 
.............. .................... 	 .... Gri 

A~M Amal ....... 	 ......... . ............. 	 ............ 1-Ko0,00 
Av r»m AMM cICM=M P"W ... =.... C4 zwk ~~C 

L$ 	Ávulso 	do m4s) .. ................. 	 .............. — C4 	10.00 
b,4- 	AVUso gejição 	................................... -VI 	15,w 

Gri ~ in,1!5 SF-r.o e ~)wn«adz ão GUINE dWaWa%Ms PM W00  
duplo, com colunas de 74 	e qualfo) csr,3 ~ os cu 16 

ATENDIMENTO 
De ~~e-,unca a sex:a-le!ra, xias úteis, Cas 08 DO às 1,6 DO i)Dras 

4,8&7r (quatro vírgula oitenta por cento), c.-P favor do 
Fundo pbra Obms Rodoviárifis 1ntermurU ~.ipèus, em conta dencimi-
nada —FUNDO PARA OER.&S RODOVIARIAS — TAXA RODO-
',"IÁRIA ÉNICA—; 

1 6,2C~-/c~ (dezes -,ciç vfl-gula vinte por cento), em favor do 
Fundo de Mc,bi1i;r~ação Energéticlx, em contadenomÂnada -FUNDO 
DE MOBILIZAÇÃO ENFPGÉTICA — TAXA RODOVIÁRIA úNI-
CA .. ; 	- 	 - 

[455% ( 
'
yustro %Ula nmxma e cir= por reme) em IV 

vor dos rnUruc1p10s em conta e ~ peci&j de que ~ (jam os 
mesmos titti!ares euSuwcN e dem"náada -MUNICIAIOS -- 
TAXA R0D0VL~ R!A C, ~,IC-A"- 

Par ~ grzJo 1~ niwco -- Na-s l(>çZ~ I;dHdes onde não ex ~stir 
do Banco do Estado de Co ~ As S.A-. o depósito a que se refere este 
artigo será feito em csia1jeIuc~i;ner.tos financeiros do Esta3o e, w1 
falta deste-s, em out;-o Banco que for correcz ,-, on d ent e  

	

Art. V> — 	 DETIL-kN-GO Nt-rá 	 aú- 
va e pa-ssív ~unente, emJu ~zo ou fora de ~r <  1,c]G seu Supedáenden-
te. 

JWL 7¥ — Fés a Chefr do Poder Executivo &uio ,'!7ado a: 

	

4 	. 
8? -- 0 	ji-iiI ~ 1,ar qúe vier a prestar 

Butarq K DETRA=O ~ (--A 	 em f0w--~-íu pAó-1 
t ab ~UMe 	 (MÃ os WvAos e vhntFgens 
nos  

PLrágrafo 	 os 
çks é LicÁmoes a (pe W› o p~ jWa~m d= di 
d~~o y3rl~ C., 	u ~a ru-ao so 5,rer -so k1 ~-,  e t-- 	e -1 , !.d 

A rL Y9 2- 0 Mp~ no pm áUah 	 a n Se 
a pléu-R, , zi,p; ~ rt;r de 15 de m~ de IVE zms poVais !&Lw 

Je Ti-~ fisit(j da 

Seguranca =Ma- 
ArE W- Ew Mem=A ena Àgora pwláde 1 , 0› ,  

de 1980, rqngNIU% ES em~ )r,wèes em ~trêrk. 
DE 

GiAm 07 de ›m de 198A 92 9  da RepúbLen.. 

E 1 H0 vm---ki)Ão ARY IW ~1 

salvipo Kres 
V1v ~ ir;q ~ Je de rasiro 

Otnn 

SECRETARIA,S DE, 

ESTADO 

SE(,'RETARIA DO 	 E COOPft -z~,AÇ ~O 
PORTA311A NY 392 OE/80 

0 SECHETÃP,10 DO PLANEJAMEN -i 0 E CO3'~ -  
DENAÇAO, u ,,ando de suas Ptribuiçóes 
fundamento no artign 3 9  do Decreto nç 1.760, 
04 dejaneiro de 19W, tenjo em vista o que c ~ ,:. 
do pf:,ocesso n-? 1700~-199z/80; 

RESOL'VE: 

1 -- andm; do kem 14 da p~a n9  GA-0= & 4 ~ - 

Tir ~ro de 1980, à conte do  Pro,amai 0301.0204012 2ICI ~" 
3132M0 -- Muos SenÃys e EncArgos (DisMnição de Juaj::-- 
5c6 ~i., !J, o Grau de 	 h ;mporiã.ncia de CrS 
(cento e novema mil cruzeiros). e 

	

Il ~ ;ncluir no Quadro de Cotas 	 na ; ~ artr í~ 

=me ao Tro , and de iu ~ WS de Gn34 eproMO pio or= 
1.767,de 15 dej=ko do a:~ 0 em ct ~ r, o.;to3 9 	 à 
dr~ Piouami 	 — 31.32* M- — Outros 5= 
Enumí,ns 	 (Ia just;íça ~-íT! 	Gr.-ju de ! 
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ANO 141 	 JÃX1 A, S E 	D A -F E 1 'IU, 10 D E N Wy 	-0  D - 19 'A 

	
No. 13.627 

. ATOS DO 
PODER EXECUT P~'0 

1.863, DE 31 DE OU -FLBRIO D- ~ 1980  

Transforma o Dep-1amenw ç s 1 
* 
sèu 

Uin aut-~kFcu; a  e  

dá outras pro-,id ~ nc1as. 	
a DO ESTADO DE GOlÁS, W 11 s 0  de 51-1 3  

i ~ ta o  ~-u ,:  c=,ta do uroces- d o  em  

so- 	 e  nos  -, e ,-mios da Lei n9 8,556, d e  "i  de ~uL1io 

4e 1980, 
DFCRETA: 	

de Trânsito de G0 ,*lás 
\xi. 19 - Fica o  L) e partamento r, 

rr~IAN-'O, ó,- z ~ o integrante da estruzuura '~1a 

~ ca, 	

5 

Segun---iça 1`1 ~_j1' 	 ado em Aut-arquia, rriantida a ua 

iizi,nl1 	
isd'c - -nada à Sec.-C- 

K3 r.erma. -de--e _ r i a  da Segurança Fú1i ~ )Ca, 

decreto e d~a Irgislaçà0 fede:'al api ~"eável. 

Art.  39 	 é,'-no ~~_­ t o  do Es-,ado, o órgão 

executivo 	
~ 'aC'on.R.1 -_~ e TZ-án3ito, j ~a ~Zrante de Sístema 

para p5m '~r, 	F, , ca',Izar, controlar, Co0rdt~ 11ar e exeçuax os 
i a 	em  vizor. 

-os ao 1 r­n51 ,to, nes termos e serviço ~ re ~ a"l ~ 	

Sc)zará dos pr , v , ~ ész- -,s de e.n-,Ici-ade Arl. 4 9  - 0 DETI, 	 1 ~. -- ~ 	

d d , 

	

	 e de outros que a ~ ei lhe a5segurar, L;cm,  cUMO c 
filial) - e ' ra  e  admírn ~,~razjva. 

autunorma p41nm0 -,4al, 	1 i 

A rt. 59 - 0 1-,~ETRAlN--Go t erá o seu patrimõnio constit ~uj-

do: 
a ) d o  acer- 	 e, no dia 9 de 	de o de bens, em ~Zeral1  qu 	 1 	

1 
19B0, e-,tava se ndo utilizado pe '~ o  extinto D epartamento zs ~adual 

da ~-~~ ecretaria da Se g-urkulça 
rir, a c;uaiq 	zIltulo, inc 3 u31ve 

h' das bens que vIer. a 	 u eer 

das consiru-,Ues que  reahzar. 
do 

auxilios e su.n -vençoes que lhe fo- do-,aç7)es orça -went 1 

r,:m, des!Inados, 
libuições de pessoas ',~ 1CRs e iurfd ,.cas; 

d ­  - ~jes e contr 
1 prCVl ~~ ãs rio ­ 0,190 rcr,_~ as  das taxa ~~ de ~~ er­v.ÇGs estad ua s ,  

nLuiário do Estado, rt: ~t-rentes aos berviços cue verina 

d) r ,  nda5 prv ,, enientes de leilão de veículos apreendidos na 

forffiR ltFal; - 
C) recursos previstos no art. 1 9, § P, P-!ínea -b-, do Decreto-

Lei n9  123. de 13 de fevereiro de 1970, 
corri modkjIc 

. 
ações  po5terio-- 

res; 
1 e crédito de orizem na- 

~ 
recursos resultantes de operação d 

c ional ou e ~.tranqeira ,. 
multas por id;ação à Ieglíq 1,a ~ ão de irãnsito; 

h) loc,-c (dez por cento) dos recursos  p revistos no liem 111 do 

ui. 34 do - Decrez,  o federal n9 	de i 6 de janeiro de 
1968; 

r outras rc ~-idas 	 extríLurd : r-l g r as o' "e 
5) 	 tureza. Uj e cFij:~ arn. 

que, por di , posiç.- O le ~ al ou por 5 ,ua na 

~ V? — Os recursos de que ,ra - am 

str ;--rrecadados 'pelIG J)ETPk ~~ -G0,  8 Zra_'_é!~ de  aRC ':' -  
ir os e s 	 denomi- 

lei, finance 	.adua-is. e nesZes depos, dos. 

r~

&dLa 
DETRAN-CO - AP,;` 

' 

ECADAç*0, a ser Ii -,remente movi-

mer 	 nZendente. . ta .j a  pelo ~.eu Suj,er ~ 

fa ] -, a d e p  F. o , to  d e egente 1 Ln&nrtiro esta- 

d ual. o ~ dcpô ~, itos a que 	 U .. e re fere o piír ~~ rLfo i~-nt­  r de ,  tr ~ o ser 

efc;&jados de hcordo cDrn dettrmilíi;ãO do 
Superintendente do 

DETW%\-CO. 

1 3~ P -  D os  r ecursos  p-.e'Vistos na letra "d", o DETRAN-GO 

transferirá, à conta da Secre- taria. da Seprança pública, 40% 

(qi,, &renia por cento ~' para a finalidade prevista no art. 2 9  da Lei n9  

7.K~ , dt  23 de maio de !9;4_.  (-nm a modifiesção operada pelo art. 

4 9  da Lei ri 9  8.856, de 7 de Jilho de 1980. 

	

, _, Q  - 	-ecursos prev-ís-,os na letra "e" serão creditados Os i 
pri; encarrezado de sua distribuição em conta denc_ 

r-nnada 7)ET«t~:L-\N-G0 - TAXA R0DOVIAhIA UNICA; em agente 

do Estado. 
59 - Por conta dos recursos preV`istos na letra 

—h 	o 

DETF~-k",\'-CO obriza-se a r ,- ,~ L'zar o processa.merito. e o coriLroie 

das rmi'tta~ previstas no item íll do art. 34 do Decreto federal ri? 

62.127, de 16 de janeiro de -11968. 
69 - O s recursos pre ,.-tszos na letra - c -  deverão ser obriga-

forlarnenie aplicados no custeio de.  gastos com sinalizaÇao de 
vias 

0 Deoaramento Estadual de Trânsito - DETRA.,N-
Co será dir í £: -I do por um Superintendente, ai-Lxiliado por um 

r ' T--derte-Ad unto, arnbos de livre escolha e exoneraçào do 

Chefe do Poder Executiv,,). 

~ 1 9  - S~ e atrl',u'lçõf, 5 --4 o Superintendente do DET9AN-GO: 

a) s ,,.iperipteride? - , planejar e dirigir todas as atividades e ser-

~ .D "uETRAN-GO em tod(-s os seus setores; 
representar ativa e passivamente o DETRAN-GO. errij= 

ou f-,r~ dZ~ Ie; 
e-u-mprir  e fazer curnpr& a legislação relativa ao Sisternk 

q r ~'o-, 	de Tân-sito; 
baL'xar. siravés de portiria, o Regimento Interno èc 

DETRAN-GO; 
~xerc-_r as funções de membro do Conselho Superior da 

Movullenta- dirciernente os recursos finenceiros e patril no-

n:w's do DETRAN-GO. 

	

~j' 29  - Ao Sliperinte -,idente-Adjunto 	auxiliar, assisti) 

	

e subsrit-,lir o 	 aL-~bUjç5es, quando dc,~~o 

Àrt.  89 	A es t.-u tura organ: 	do DETRAN-GO ízacl 

corn.r)or-se-á, 	 dc ~,  beguintes orpos: 

a) Coordenadorta,  Técruca: pA. 4 C 
4 q 1.~ 9  

1 .  c u pervisão de Xeículos. 

'2. S up e N , l._~ o  de Conduiores, e ~ 1- 

ti ,."dadt!, Regionais; supen  ~,Lío de A 1 
Super-..ibão de F1%.Calização, 

~9,. e C" ('I 	C. 
S. 5uper­vl ,.~ o de Trá.le:zo; 

Supeni,ão  de Rt glstro e Credenciamento; 
C,,. 

Su p er-%-Isào de Estatístical 	r 	
V, 

r--uperVisão  de Ed ucação de TrLnsito; 

b) Coordenadoria Adminisirativa: b n- 	
4 t~ 

1. supervisão de pe!.swil: 	p,0` 

2_ Supen-isão de Sri-viços ~,erais; 	 C&~ 

3_ ~-_Upen-ls~o de Fin.ançw e  Orçarnentos; 

	

< 	, sàc- de Patrim1;11n10. Suotr­vi 

S. Supervisão de NIS,?erial - 

6. 5uper-,-1_, ~ o de Tre ~nan­ienio; 
e 	 de Plancj&fficnto e Cc`nurucação Social: 

	

Assessc>ria de V.lanciarnentO , 	Vv 
Asi­e ~wrl& de CorriunicaçB0 Social. 

d) Procurp ~ zjr;'a Jur., dica. jqr,> .15 ~ L1 

Audiloria 
19 - A ~ Firibuiç&e% dos órgãos que comPõetn 

eitrul ,_r6 u ~ 

DETRAN-GO. bem Como -seu deta1.-.,umento, serão deFril. c'a ~. no 

cocr-* e,-. I­U Ib-, n lco  



elo —MÁMO OFICIAL! —No.!3.621 7 10. 11. 1980 Segunda-Feira ma 

Art. 10 — Passa a  integrar o Decreto n9 1.8i1X1 de 15 	ab- 
DIAR!0 OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS de 1980, o Anexo XVI, que  este acorppanha, contendo o Qu 5d ri-!,, 

Pessoal do Deparzamento Est.,iduaJ de Tri5insito de Ictiá s  - 
DETRAN-GO. 

~~pELjENTE 	 Art. 11 — Em decorrència do disposto no art* igo anterior. 
item 11 do art. 59  do Decreto n9  1.800, de 1 5 de abril de 1980, ri.- 
acrescido da sepinte alínea: 

CONSORCIO DE E"PRESAS DE RADIOD!FUSÃO 	 lp) Anexo XVI, do Departamento Estadual de Trânsito é, 
E  NOTICIAS DO ESTADO - CERNE 	 Coiás — DETI1AN-GO.—  

Art. 12 — Este decreto entrará em .-i'gor na data de sua publi 
caçao, revogadas a Subseção V da Se çã o  111 e a Sec~ o VI. amba s  d( 
Capítulo 111 do Decreto n9  266, de 11 de novembrio de 19 70. ú n6 
mero 4 do Inciso IV do art. 1 9  do Decreto n 9  1.203, de 15 de fev e. 
reiro de 1977, alterado pelo art. I? do Decreto n 9  1.623, de 12 d~ 
fevereiro de 1979, e as demais dispos 

1 
 ções em contrário. -  

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIAS, err 
Goiârua, 31 de outubro de 1980, 92ç da República. 

WA,ITER CAMPOS JUNDUEIRA 
URETOR COMERCIAL 

ENDEREÇO . 
Rua  201. p,  430 - Vila Nova 

FONES  224-37.11 - 224.69.84 - 224.39.31 

PUBILICAÇOES — PREÇOS: 	1 
Aias, ba!ancos. editais, avisos, tomadas de preços. concr>rrència pú~ lica, 
~~X'2!Qs coniraluais e ouiros: 
à 	Pagamenio a visia cmicoluna ............................ C.,$ 	135,00 
a 2- 	 cm,1coluna . ~ .......... .......... 1.— ............ 
ÃS_s ~navas e' Avulsos. 
b,1- Assinava Anual ........... ................................. Cr$ 1 500,00 
6.2- Assinatura anual c/femessa POstai 

........................ Cr$ 2-000.00 
h.3 - Avulso (edilão dc mês) ............... ............... « ... 

C4 	10.00 6 .4-  Avulw (edição aliasada) ................................... Ctt 	15,00 

1 - As publicaçóes no D ~áno da J ,,isIiç ~k ob edececão à seguinte tabeta: 

~_1-Pag,amenIo à vista em/coluna ................................ C4 	67,50 
4.2-  Fatulacios c.,niwiun.a ..................................... 

1 
..c4$ 	90,00 

-.Assinaturas e A ~u[sos. 
Assti-iaiura Ari j al 	............................. « ............. C4  1500  

'00 
b.2- Assinatura Anual chemessa postal ........................ 

Cr~ 2.OW.00 
Avu ~so (ediç-áo cio mês) ...................... 	 ....... C4 	10.00 
Avulso (e ~11ção alrasacia) 

................................... 

Cr$ 	. 15,DO 

-Os, otgj ,~ais serão encaminhacos ao CERNE datilogralados em espaço 
guPLO. Com  colurias de, 74 (selertta e quat r o) espaços ou 18 centime!ros. 

ATEN P1MIENTO 
r~_* segunda. a sexíai-teira. dias úteis, das 08:00 às 16:00 horas 

Rç~jp't;nento Interno a ser baixado por Portaria do Superintendente, 
~p.i4 sua aprovação pelo Governador do Estado. 

12? — As ailvidades atinentes às Circunscrições Regionais de 
T-tánsito (CIRETR_ANS), bem corno ao credenciamento de procu-
r 4d ores de partes, méd icos , p sic ól ogos  e  reg , 
f .- 
	 istro das escolas de 

,~r~aç4o de condutores, deverão estar subordinadas à Superuil-
tt~4éAc~iL do DETILAN-GO e serão por. esta regulamentadas. 

civis que estivererri, na data da v-1Í ~-e'n- 
into Departamento Estadual i, de - to, em exercício no exti 

dA Secretaria da Segurança Públi ica e desejaxem 
.,kz.Lr-s. e parao Quadro de Pessoa.1 do DETRAN-GO. farão re-

q,14, c-n,lo ao 5 uperu'7,tend ente daquela Aut&rquia neste sentido, 
çJu~r'  4~ iencarri"irí,' para decisão, final, devidam ente  instruído, ao 
C" do Poder ExecutiVo. 

4 1 9  — Tratando-iíe de servidor estatutáx-io, o requerinento 
de% erÁ conter sua opç ~ o pel o  regime da Consolidação das Leis do 
TraLali 

Ao sen-i 'dor transferido pa ra  o Quadro de Pessoal do 
QJ~T K_ ~ N-GO '  na foluna deste artigo, serão asstEurados os direi-
tos  e_~_~1agens já adquiridos. --- 

ARY RIBEIRO VALADÀO 
Herbert de Bastos Curado 
Ibsen Henrique de Castro 

(Decreto n9  LEIGO, de 15 de abril de 1980) 

ANEXO XVI 
QUADRO DE PESSOAL DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DE COIÁS — DETRAN-GO 

GRUPO 1 
CARGOS DE APOIO AD.MINISTR_ATI'VO 

DENOMINAÇAO NíVEL 
'A qUA ~rj , 	

o o  
TA  TI-V«O 

~UXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS N-I a F-1 jo 
TELEFONISTA C-1 a C-1 3 
AGENTE ADMINISTRATIVO 1 B-1 a F-1 5 
AGENTE ADMINISTRATIVO 11 F-1 a M 5 
AGENT4 ADMINISTRATIVO 111 J-1'a N-I 5 
ASSESSOR ADMINISTRATIVO 1 Q-] a U-1 3 
ASSESSOR ADMINISTRATIVO 11 U-1 a Z-1 3 
TESOUREIRO M-1 a Q-1 1 
TÉCNICOEM CONTABILIDADE M-I a Q-1 

36 

~Rt:PO 11 
CARGOS DE APOIO PROFISSIONAL 

DENON11%AÇÃO 	 Q1ANTI- 
1 -%Tl't*o 

51 PERVISOR DE ~,1STOR1A 
TÉCNICO EM VISTORIA DE VEICULOS 

U-1 	Z-1 E 

hEVISOR DE PROCESSO DE VEICULOS 
NI - 1 	a Q - 1 
NI-1 a Q-1 

I- 

1 : 
CGNFERENTE DE PROCESSO DE VElCL_LO ~, KA 	0-1 REI11 -10.h DE PEOCisso DE M 1 	Q - 1 CO\FERE%T£ DE PROCESSO DE HABIL]TAÇÃO K-1 	0-1 TÉCNICO EM TRÂNSITO 1 
TÉCNICO JEM TRAN ~,ITO 11 

P-1 	T-1 5 

TÉCNICO EM EMPLAICAMENTO 
t-1 	Z-1 5 

T'ÉC";1CO EN1 S"'kIIZAÇÃO HORILONTAL E VE4TIC&L 
H-1 	L-1 10 

TÉCNICO E M  SINALIZACÀ0 SE\IAFõRIn 
K-I 	0-1 t 

. 
T-~~Cw_O F-Nl ED'_~CAç~o IJE Tp"_SiTO 

	

%1-11 	0 	1 

	

1-1 	7-1 
4 
5 

TÉCNICO EM INSPEÇAO Dr_AL-TO_FsCOLA, 1 -1 
TJÉCNICO EM FISCALIZAÇÃO DE OFICINAS MI-CA\ICAS 
E ESTABELEUMENTOS SI%lILikRES 
IIC%fC(-) EM RECISTRO DE 1\ ~ ftAÇOLs E 
DESL\I4l_~,TA ESPECIALIzADO 
MOTORISTA 
EXAMJ\A,DOR DE TRÁ%SJTO* 

1 W'IR-AliOR DE TELEX 
si, K.1 

16 t 



C E 

Certifico qu-- o presento feito contém 

............................... ... ........ 

............. 	
......... . 

~~ - / q - C' q- F­ (I 

(PROTOCOLO) 



CONCLUSÃO 
m~ data, %ço conc ~ uros os pm 

mm. Juiz Presid-~.nte- 

de 

oiretor de 	 ..... 

I)TI SECRET^ 
'1A - GO 

Platon 	 Flho 
JUIZ DO 

-nLHAS 
, /

~SÃC,; 
TÊRMO DF- F' 

... fôlhas, 

Co 

ol, 
............ 

c, o 
. . ......... 

data, faço 

----------------- e -^ -------------- - 

------------- 	
----------------- ------- 

------------- 	 ---- 

----------------- 



TRIBUNAL RZftIGNAL DO TRABALHO 

M7w . RUGIÃO 
,-,  (FNk 7 3 

TERMO DE AUTUACAO 

Aos 	03 	 dias do mês de 	Outubro 

de 1%._L4, -autuei o presente 	Recurso Ordinário 	—o qual 

tomou o n.o TRT. RO-2182/84 

TERMO DE REVISÃO DE FOLHAS 

Contèm estes autos -- 73 	jolhas, com as seguintes irregularidaJes : 
Nenb-u.T.,,a. 

Para constar, lavrou-se o presente termo, ao ~ 	03  dias do mèg de 	Outubro 

de 19.  84 

TERMO DE VISTA 

Aos 	 10 	 dias  do mês de 	Out  ub r o 

de 19-  8,4 .. faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

AJ L_f4 ~ 
CXarta TC41n17,  a &IxõS r41roç 
&Ssistente Ch. da SeÇào de G1a55fflÇ&~k 

o R-U14~Q 

TRT 1.1.197 

4» 



Lã 



Processo nQ 2182/84 - Recurso Ordiuà'rio 

Recorrente:AntÔniO Carios Pereira 

RecorrIdo#*DETRAN - Depart- amento Estadual de T,,~nsjto de Goiás 
I 

p A R E c E R 

Preliminarmente:Padece de nulidade a v- senten 

ça de fis*46/48 9  nos termos em que foi prolatada ~ porquantO' 

d e ixou de existir o recurso mencionado no i
nciso  V  do arti < gO 

lQ do Dedreto-l-ei nQ 779/69 Trat ~~I-se de forma:idade obriga- 

I dalmerece ser decre-
toxia e . apesar de U;L0  haver sido argui 

tada* 

0 recurso e proprio e tempestIVO*O Preparo foi, 

dispensado e houve contra-razoes* 

Se antes nao vier a anulaç~o da v* sentença $  

o  alzio enseja conhecimento* 

Mas,ao reveS , n<~o 2erece provímento* 

19 	

A pretendida estabilidade veio 
de um, ato admi 

nistratIvo editado ao arrepio da lei c 
contra o interesse e 

o s  cofres p~&blIcoS e n~~o chegou a 
1 
produzir efeitos na esfera 

jurIdíca* 

" o 
pela nulidade da  V. sentença ou pe.L conheci- 

do  apelo .* o parecer,SYiJ* 
Mento e desprovimento 	 e 

BrasIlia9 	de novembro do 1984,  

raaora do T abalho 
Alice Lop 	 rrocu 	 r 



PCr- ecor InicLiso, inço remessa destos cpf<» m 
Ear4910 Trib9nal Rooional do Trebolho di 10. -  Reobo 

~~~~qdct Soe. ProcenW1 

~ia 

0 



P.4. — J.T. TRIBUNAL RMONAt DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

~,J T 0 
CERTFICO 	 i - c ,,ebi ~3s presentes autos 

Brasflia,__14 d,)  novembro 	de 19 84 
............ 	 ........................ 	 ............. 

...... . .. . ...... 

Xeyde 3taria T»rquaio da 
ASSIOZM4 Chefe do Setor do AUt~aÇã0 

0 
c E  

C . 

f 

16 	11 	 84 
.................. 

ja c~j?Vã 

REMESSA 
Nesta daf -;~ , rew~ to estes autos a 

Seç ~ío de Distribuição de Peitos 
...................... - 

............. .......................... —— ....................... do Tribunal 
. .................. .............. 	

........................... 	 ..... 

Em 	16—  ...... 	 -4: — 	.............. 	
....... 

 — 

.. . . . .......... . ....... . --- ..... . ........ ... 
.................. 

i_~ TL. 	1 



m 



~l0 

R  E c E o 1 M E %  T  o 

CERTIFICO que, nesta data, recebi os 

presentes autos. 

w Em V de 	 de 19<W 

11lI1'l111~5 —U C'IF,  SEÇÃO 0 	 IÇÃO 	DE FEITOS 
DO TRIBUNAL 

C E  R T  1 D A 0 

CERTIFICO, de ordem do Excelentlf ssimo 

Sr. Presidente e nos termos do art. do Regimen-

to Interno, que em audi;ncia p ~blica '  realizada ,  w 

o . ) ';~ 

foram sorteados: 

RELATOR o Exm§ Juiz 	 IORAM R~ES 
REVISOR o Ex*Q Juiz BEM~ 

k 1 A4~2 - - - 

A4~£NTE — CHEFE 

SE 

ÇÃO 

 DE PISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 

DO TRIBUNAL 

c o N c 1 U s Ã o 

Nesta data faço estes autos contiu-

sos ao [x*2. Juiz RELATOR. 

E m_2á£d e 	o3- 	de 19  

v 1 
SECRETÁRIO 

TRT 1 -1 -017 



asen te ,;  
n95t9  d&ta,, recebi os P,  

CERTIFICO que- 

de ... ... 
... ....... 

do 

CONCLUSÃO 
NeSta  l ~ f aÇO  CCnC!LSOS  CS 	 nUk3 

S .......... ...... . o ..................... .......................................... 

R -1 -~ t e r: 	...... ...................................................................... 

d -3 	 .... 

	

. 

1  

....... 

.......... . .................. 
	 ....... .. 	

..................... 	 . ............ 

Cholo de abinete 

V 15 T 0 

Ao Exmo. Sr. Juiz 
9444, ~, 

A~ l 

1 

M 

REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos 

\ 
a 

. . . ......... 	 ...... . ........ ) .. . .......... 	 ~ ........... 

................. . ........................................................... . .................. 

E 

, ...... 	 ... 	

......... ...... . 	... 	 . ........... 

.... ..... .... 	 .... ..... 

Chefe do .1U 1 net 

CERTI 

le s c,  n os auto 
................. 

. ... . ......... 	
......... ---- 

....................... 
	

.. 	 ...... 

.............. 

Sanfusa . M. S. de  
secretár ia  1 . 4 -rurm 

Almelda 
a 



77 
P.J U".T TRIBUMAL REGIONAL DO TRABALHO DA IOQ -REGIXO 

p F 	%1-11  
— 

w;ESQA 

JudicW10  

RECEBIMENT 
CERTIFICO que, n ta data r608 11  

cildo 

REMESSA 
meto es~~aT,,~ 

N~ a dat 
................... 

............. 

Em 	-------- 	 1/ . 	 ......... 1 

e,,/do GabluctO 

R F. C E E3IM E NT 0 
CERTIFIPO 	nesta 	Os q ~de- 19 ~U ........ 
w 	

íli 	
.... 	

. asílis---- 	... 	

--- 1-,  lurrna 

KI1;o F. C---- Cettiard@rã 
6ub-socrótério 1,è  fwfffi& 

T.R.T. 1.1. 1365 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10~~ REGIA~~ 

Cu. C 

CERTIDÃO 

PROCE-,,SO~TRT-~,L :kffià/8~_ 

CERTIFICO, para os devidos fins legais, que nêsta 
procedi a cor-Lfer~ncia do presente processo, no que se refere a M_MRA- 

CERTIFICO mais, que cont~m ele, o visto dos Fxws. 

Srs. Juizes RELATOR e FEVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclusão em 

pauta. 

Dou f~ . 

Brasilia ~~  de~~~B~de  1985 

SECRETARIA DA 1 3  TURMA 

kk~\t ~~" 
Ped-0 F. 0. Cunardes 
Sub-Secrót*rio 1.& Turmlo 

C E  R T I  D Ã 0 

CERTIFICO, que opresente pr ~ocesso foi incluído na 
T PAUTA DE IJULG=TO da Sess,~o: !Z1 ORDINÁ-RIA. - 	EXTRAORDINÁRIA, designa- 

daparao dia 	 /1985 	~s E* ~ O horas. 

~ Dou f~ . 

Bras 111 a t~_de'~&& 	de 198 ~ 

SECRETAR 

~AU 
W 

13- Bernardes 
1. *  Turma 



v 

m 

sGbu.l-n4 Ü' 

j U N T A D A 
a ki t o s 

,ta d t 	f 

. ... 	 .... .... 	 .. . ...... .. .. ... 

1,^ Twrna 

Sub-SacrétáriO V' Turma 

~  1 



PODER JUDICI~O 
JUSTIÇA DO TRAMH0 
TMUNAL REGIONAtr DO TR"ALHO 105  Mi 
SE=ARIA DA  PRIMEIRA TWIA- 

pe  

b. 

EXI'RATO  DE ATA 

PPC-CESSO/TRT- RO-'2l8 ~Z84 	 - Wi. lLx jCJ  DE GOIÂNIA  - GO. 

Rel., Exm. Juiz WILTON HONORATO RODRIGUES 

Rev., Exmo. Juiz BERTHOLDO SAMO E SOUSA 

Recorrente(s): ANTONIO CARLOS PEREIRA 

Advogado(s): Dr. Victor Gonçalves e outra 

Recorrido(s)- DETRAN - DEPARTA=TO ESTADUAL DE TRANSITO DE 
GOIÃS 

Advogado(s): Dr. Neureide Ve18so de Oliveira e outros 

Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso, rejeitar a pre 

liminar de nulidade e, no mérito, por maioria, negar-lhe pro 

vimento. Vencido o Exmo. Sr. juiz jo ~o Rosa que lhe dava pro 
viment o. 

Sustentaçc~~o oral: 

Data de julgmento: 16 de dezembro de 1985. 

Pres1d~ncía do Exm. Juiz HERACITO PENA JúNIOR 

Presentes à sessão os Exmos. Juizes jOXO ROSA e FERNANDO AMÉRICO 

VEIGA DAMASCENO. 

Ausente(s) 

Procur-ador do Tr~ho Dr.(a) Adilson Flores dos Santos 

- U~~ ~, ~" 
Redigido por: 

1,',AC 
	 Secre 	a da 1* Turma 

Datilografado por. 	
LPD. 	 SUb-S*Cr ~ tá ~ j0 1. 3  Tuí Ma 

M 

4w 



REMESSA 
Nesta data ~emoto es~es autos 4 

. . 	 ........ . ...... . . ...... . 

IN .... ~/' z 9  ~A -J~ 

Se--rotãria 1.* Turma 

.463  Pedro F. B. 
Sub-Secrétário 1.4  Turma 

~~j 

i-~ 

C, P 

.... .. . .......... 

T 



L&-0. — TRMUNAL RMONAL DO TIRABALHO DA 10 REGIÃO 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

C~Q 
cujo ac ~ rd ~o receber ~ ' o U 	 / 	 ao 

Gabinete do Exm2. Sr. Juiz 

WILTON HONORATO RODRUGUE-'- 

J9% 	- 
Seç ~ o de Ac ~ rdã0S 

Xerera TLI11,01Y1, 
r 
0 jeenriqueo 

Sgccataria L;paclalicadm 

R  E  C E B 1 M E N T 0 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

f 
Brasilia, 	 de 198 

C ~Q N
~ 
 C 1 U S Ã 0 

ai. 4pb.. 

Nesta data, faço estes autos conclu-

sos ao Exm2. Sr. JuAÀí~~Ç:~-\' 

4a 

*D 

o 

Aos 
-~—1 d 

e 	 de  198 

TRT lol*170 



lw 

Vistos, etc. 

1 	- 
lavrado e assinado o acordao, remetam-se 

os presentes autos a Seçao competente. 

Nesta data, remeto os presentes autos ~ 

Seç ~ o de Acórfios. 

Em,) 

R  E C E  B I M E N,  T o 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Brasíliaj_3 de 	 de 198.s 
~ _àe_~ 

Seç ~ o de Ac ~ rdãoS 

Ter~ Regina de Avila a Sílva 	
*OL A"*teste Cheio do 

&~ & Acérdaff 

J U N  T  A 0 A 

Nesta data, faço juntada, aos presentes au 

tos de--  

E m , c9Xd 	 d e 19 8 

Seção de Acjrdãos 

c#L a  eneíd, & c~,d p4,l, 
AM~O - cheto d. so. d. Z..4.  

f 



z 

PODER JUDICIARIO 

é-  JUSTIÇA DO TRABALHO 

IMGIXO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO lOt 

ACORDÃO 

84 lá -.12. 284ó'/~~q '; 

2108 	04.  -19 - 2. J_-L 

3 das ,  

—ocs da C SU, v-'Lo.Lw~,~~o -s - ' -'s -; , c;s ui 

	

it-u-i- g2~o 	 al- t^ s . 8 

	

7 , V 	0 0 1 C) , ) 10'0, 

da C, 	1 's̀ a~ 	S 	W... a -L 

'174, 	 2 3, V), be -  co= bs. 

.noàserv»i ~-i., ~*-ia ua 

ll ~-) 	2edcral 	'5~ 978, un- 

- a~* , é=, l.csao i~.os 

OS u ~! 

ue e 	 ue 

C. r a Ç o 

	

~ub 1 c a . 	 4 o  

nao 

C: 

~-a 	uecl̀ são 

e a SC 	l,eco-- 

o o 	o 	-L.: L 

c 

lk- 

o 

o 	T-R.T. - 1- .1.069 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1OL 

Ffto. 

o ~4w0;,j 

21u2 2/84 

Ue 	
'
n

. 	 TIl i  
co2i a -1,. 	 de 

0 ou. ii-u -,r o c o u o r 2 1 	 0 	lUz; j Go* ^  a 

p  r e s en-  - 	2-ecu -_- ~~ o a, 

-c-s 51/,6 

C--O (10 -1<'. 	 wj-. 

0 

CessUU,_lis, 	4-`. 

rc­ coi—_* o 

ao ~:Lo 	 ue -, --me - ro 

G t c 

	

o wui 	 o 

-v - 'El2 

'7 4, 

0c 

	

Cr 	 w2 	ce lio, , es 

o - 

	

u ul- e > 	 rLac 

L.er lLaVIU0 0 	 l ~~ 0 	U o 

c o c ~_- c o 	 2 7 0, 0, 

C 0 	i 	 S o 

0, --, or ao c- r 

	

a u 0 	0 o ~sj"_-  -w,  Lib 2 

	

o 	C:~ 	 s 13l_l C- 1 L'~ 0 1 	r 0. r c 	s, o 	o~ - 

,era 	 e 	ar o r~~- 

a 	 os C ~i 	c. o s -s c S"~.1 o ~~i e li z c 	 u c- v e _r1 a o 	L~X 

4 2. 3 S 

bo. 
--e cu.n~. o, i_, ~s 

-- ao ua s c~-, 

—o 4 u ,2 U.-U
.. ~.~ - 	

0-. 	 2 

1 el-1`E 2 . 

T.R.T. - 1.1.06 9 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10~ IMGIXO 

AC õ RDk) 	..L--: — -- ~, 	2132/ ~", 4 
	

-03- 

e,  EL 

as e un 0 1 

uas L--s 

ao  C- 

a  s  i , b U'. 	s e soo 	 cLe 

o 	 ac 	 Jo 	 s 

o 	ai) ,- es - c-lo 	o uc, 	a -p c5 rj t 	 e 

c s o 

	

C- IU 	v o 1 Z C) s 	 0 0 	 492, 

e v e 	a e a s c 	 -oi oic, 	-,,a~a 	e 

0 	0 	 OS C,< e 	C) 	~!r,  

e z a o 	 u, Li L 

i­craios -i-uu- o s 

o.= -i-:agoes  uc c SI 

e 	 n-e- e s- 

ax 

o s c&~;,o2 que, .­.o .ei,-~ 

re s E~ o -v-  e 1 t- 

	

-o s u-  e 	~L v b r o e 

- 	~ 1  

o 	 uo 	s -',; ad o, 

re ,-:,  a~ 

e -10 

	

Li a r i a S 	1,  C,  S a S -1  ~- u D 	a. S 

M-R.T. 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 11  REGIÃO 

	

2/8-4 
	

—P ~ 4— 

qu--c- 	cZ,  Ua:b-i--U-Lu— 	 o 	1,` 01,1 

U: 	 e -i-nd--, 	 a 	os servi.-CI,es 

do _'s --uu~­Uo, _̀ ncl-u-cíve os 

col- o o ~),-j e -tu' _, vo Url --,  _, 0 C 	 dc- 	 os 

da 	 'c­­"_'-u- 	 que 

ueve---l. re --e -n os atos da 

0 aLlo coricessIvo, eiv".- U, 0 de- V_Lc.~:_cs cue 	 _uL~.LL a sua v ~~li 

cu- c CL ou CS,  

ba, l~~Íicj so l  (Col`i ~~s Ulis — os_̀ 

	

~2~lcra! sobre a r~i.­ tL, _r -_a 	1 

V ) 	 74 9 	- C' com 0 	 -- o ,-  W1,1 	 l S o 

_S'~;a._,  0 	~Xc!2Ulj CIS 0,lue. U c ~ e r 

G ~L =boo os 	 Le --aís qu, c a e. a 	 o s ce r -v,  i 

	

o e s 	b 	o s -C 	-)ouc sel,  c--- 

s  "lp-- Os 0 S Z a, U 0 v` 2 ,.  o 

ue G0` 	 i­ 	 - e 	c 

G s 

o e c- u o ar ..ao c ­ :~~ e ­ "v ~,, ­ ,2,.s ss 	E~ cs 	 49,  

o s 

te c - 	r u_ 	u- e tu r m _n a à o o v e r l G~-  2: c' al 	 3£ do 

sc), oci- 

L _~i c- z,  

-ias ^,, -- -,a 

	

T.R.T. 	I--l.069 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
4 
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 14 PEGIÃO 

A- c  2 	4  ACõRDÃO 	 --.C; - 2" 

',Jectivas 	 das ulse,,-csigoes 

des- 

ci.;c a 

0 S 

~ os 	 c ub 1 i c o 	o ~ -- o co -~ cci o 

a v 	 j 4- 0 	0-, -~,a , cc)  o 	 ~3u ~ je-,  u 	& 11- - - 

	

—c `­— 	 ­ ~-~c 4  re 1 e-,  s 

	

a -~-, r - í,  m Ô. o 	Í, b 	C 0 C- --~'C2:'.11ad0 ~~)or  bens 

u e 4- 	 —c te ,L1 ,-am uou ~3, a iiaLu eza e c<s> -pecie c, 

resse 	a 

c:~ 

i u o 	o 	o ~ o- 
-e  ub i c o 	e m G e 

d&z as 

ve ~cS 	 w, 

e r- t 	E 

WJ- 

c--o o ri~~ C-so, a 

-icvc ob ,  i s --c  ao ----ub c a 	 1 a a 	e- 

eLI -1. odas as 

a -a 

	

C- 	c ,3 

-,2  

5 1  'OS 	L,C1L,, e1i-L, 12~~ É s Irb -it---JoS, ... 

	

c~ r z~ t-  o -c L~;u~uCr~' aJe 	scer Í. ~r e 

-i 	-ve co -- 	 co--- an lei com 

2 ,-uos 

T.R.T. - 1.1.069 



p  ODER JUDICIÁRIO 

DO TRABALHO JUSTIÇA 

REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1OL 

Acõp 	
2182/84 

S 	w6 l ~,- o 	 ~ lkc -1j 

—a 

- - "01 

L1,1 

e- 	j e- o 	 s~ 	o 

4 l '7  

s 

u 	 -pouc -ser 

21-J ~~ 

c 

-luc) 

o 	- o wu ss 

ao ~3e o 

s s 2~ c 

CO-- 

ri  cs j  eco---- 

2r ~ :;l- 	0  e s ua OS 

o  0 	 o u- o 	 L, ' -Jec-:­3, L3z-L ~l 

rJa, or 

LL c,  

T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1OL 

ACõPXÃO 21C25/S4 	 -07- 

ava ~crovim -- o. o 	S -1-. Juíz JO2k, 	que ~L-', e u--- 	 erL 

S.í—ia, 

u. 

u_,  

T.R.T. - 1.1.069 
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F.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10§ REGIZO 

C E R TI 0 AO 

	

Certifico e do- 	 ~~ o retro foi 

p u b 1 i e 	 E x m o. 

------ 	 ------------ 

	

. . .................... 	

P ub 1 i ca e à o Chefo do Setor d 

	

CA, . - 	de  CSá Peixoto 

Aubtento - ~Àsfe do Setor de Pubilcação 

` "' S A R E rl L- ,,? 
Nesta cLI3, a 

.............................. .................................................... 

E 	...... 1  -------- 0 í 	~' , ------------- 

	

. ......... . --------------------- 

	--- 

	

c/1/.' £ ' 	, 	-7- 	-------- -- - - 
A~Cr,4— - 

.. 7 

; f, ,;,: " , 
~" Peízoto 

	

ii , 	~ etor de Pubile acS, 

RECEBIMENTO 
Ç E R ~ 1 C 0 que, nesta data, recebi es prosontes autos 

o ............ -do .............. 
	 ........ 	 /.a.. ~, ... .. 

.......... . . ................... 

	

Zecretaria 	1.' —1 urma 

Luiz R. . V. l~ — 

Secu,tário 

1.' Turma 

T.R.T. 1 .1. 1365 
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j l~j  

na 

1  .... . ..... 

da ' ~urma a 
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E ~ .L 	J _PJ,_~ _OR DO TRA ',ALT ~0 SU 

j o  r e e o 

0 	 L 0  ~O 	Ul -ma 	S  /8 5 d o TR T da 
104 Regia pro ~o 9 	1 t-ado -no RO. 	/1180 	merece ser -r'efor-niado 
por haver d,-~do ao disposáo nos artigos 4 ~ 4 e ou ~L-,ros ~ da CLT 
interpreta-ao diversa da que lhe foi d ~-ida pelo Acórdão 	TI-- 

r ferido no RO. 0722/85 do mesmo TIRT da 10§ Reg~]~ Ç_Lo y  P`o 	 -Li Q 09 6 3/ 
84 e publicado no DJU de 29 de abril de 1985; e tambèr~ 	por 
colidir com o à c 

ordao TP_2544/8 11—M_RT 1OL'I Região-ED-1RO-22 ,52 
8A~ j  publicado no DJU de 211) de novembro de 1985. IL!Uitos outros. 
2. 	 A divergencia entre o Acórdião recorrido 
e o Acôrdão TP-0722/ú5 é evidente. Diz o Acórd ~o recorrido: 

"Dessa forma, concedida a estabilidade por decreto 
~ i singular, sem a devida observ,~ncia das disposiçges" 
"legais, nulo é o ato concessivo 	0 decreto nQ" 
" 21-108 de 1982, que outorgou a estabílidade, foi ex- 11  
li-nressamenle ~,inulado pelo Decreto n 2  2199 de 1983." 

Entretanto, no Acórdao 'IP-072'.2/85-  es -b- ,,1 
escrito : 

Discu te~se, na hipótese, hor ,,is extra ~~ c,  e--,tabilidalf 

"de nos termos do Título IV, cap. VII da- CL'1 1  conce 

'tdida por  forga do Decreto E.,3tudual nQ 2.108/8, 2, 1 t 

O,~-~ doJs cacó_rd ~os versam, sobre a conces 

s~o de estabilídade a empregado de e: -r~preca pública, por -for-

ça de assembléia Coral de acj_oni,_ ~,tas_, ainda que dando 

mento a decreto esIGadual. 0 Acórd.-ao recorrido, pa-rÍ,~ 

plicaçao ao arti,,- 	 T 	 r ,~o 444 e outros da CL' , alegu ters -;do o De_ 

creto 2.108 exnedido sem observ ~̂3Lncia de dis posiçoes legais, 

alc'= de haver sido expressazmente anulado pelo Decreto 

al 2.199, de 1983.  Os acórdãos trutam de quest ~o idêntica, a 

concessao de estabilidade a empregado de empresa púbIlica,ma3 

lhe d~o soluç ~o conflitante. 

N Io Írnpo ,~`tLt c~ ue ~ ,-=a negar 	 ~o 

arti ~_­,o 444 da CLT o Acórdao recorrido 	 do a -~,o 

,- ~., etensa 

g ~iÍs e ainda q circunStÍ̂=cia de haver oi ,.10 o decreto -iue d ,~,  -, 1 

oi-ige.m 	estabÍÍ__ -~_d~~de revoe,'ad ,D POr OUti'O. QU,-.iil(:'~ O 0 I'IC0iIII_III_ ~ 0 - 

TF- 07221 5 -foi l ~-_v_­ado j,,-'_ 	 as, 	 pelo 
S i ~,j  o ,--.,,- id o , n -,~.o s e 	cG;_n d,  Í3 Acórd ~ o r~~, 

e n + 	~3 du a s d ,~-3 c s ~ e- ~.3 d o  TIEI , 	10`3  R e 



A div ~_, rC,.- C -:, icia 

A e ó r à o Y.,~ c 	í d o 	 MP  I~I 

	

o Ac )_j ~ -10 	 Re,­ 	R o 
TT 	') 5 r` e 	 9 2 2 5 2 /8-1. ?  rio 	d 

e o n c e d i d 	L 	d e 1 e J- 	o e o 	o 5 

pelo _'JK0 

tagao na CMPS. 

0 Acórd ~o recorri ~,o violou. lit ~_-, rais 
disposiç9eI ~ de lei, notadarmonte o artigo 444 da CLT, ao q u a 1 

negou. a -clicacao, e artigo 170 da C~on,­~ ­tituiçao Federal que e-

quipara as empresas pública2 e as sociedades de economia m`s-

a ' 	 3.- as empresas privadas t  quanto 	DJ --ceito do Trabal1- ~ o. 

Para tentar juotif -ic,­,.r essas 

o A=d~o recorrido nega validade e a­,)_toriomia *C"L.-,, decisões d ~,Is 

asse:I-~bleías grais de acionistas par ~i conceder o ber.e -_L~Ício da 

estabílidade. U.aio uma vez a lei é,  vioLid,--1, -pois a le -t.ra "d' 1 7  

do art. .235 da Lei nQ 6.404, de 15.12.1976 estabelece ~ ,,ue as 

sociedades anônimas de economia mista est:,I'.o sujeit,-as a e ~ , o e 

diploma leg,,al, que reFul ~_:~ a donstituiçao e o funcíon,~,jrentodFL 

sociedades an'o'n ~.Lmq-s 

AsGirj, e ~~ricI.enci,.-.-i-se qi_~e o Acórd ~1,,0 

cor--ido foi proferido com viol ~_-~-.o de lii 	disposi,
~
-ao lesra-l. 

—as o Acórd..lo atrop,_la Inovamente a `Le.i 

ao ~,,re -'i'- ender que ac constituiçõe3 federal e 	 de t-  e ~: -m,  i 

nam "que a LsII- ,abilíd , ~ de doo servidores ~) ,blicos somente 	1) -o d,  e 

ser co=~­dída atruvé8 de lei". Essa 	 110 eritL-1í)tL0 ~ C -1 -10-  

ca-se com o dis -poe o art. 8~, , inciso XVII I  alí-nea 111:)II, dfí C o n 

títu-içao ','cderal, sobre a competência da Uniao para 	leF1 

sobre Direito do Trab.,  lho, ved ado aoo E,,,tf:doc 'ratar da m, 
Ir 	41 f 	 ± ~' ~~ j o 	 do ria, aí2~ideL c-Ái;e  2u-p1e -tiva-m ,,,nte, na 'orma do par,- .-,r, 	CU-1c0 

Citado arI~igo. 

	

, z ;n 	)
3  De ~ - ois de pratic ,_~r o erro f_Jj_ ~ig_i ~­ n 

con3iderar qu_e a. conce8s ~o da 	 deve.,:se ~~_er ob j ~- -t o 

de lei 	 o Acórdão recorrido aproí -unda e sse eq ,,,,.]-VOCO 

ao conflundJ­ r 	 publico, re,,j-do pelo Est ­~i ­t ~ ,1. -,.o, 	ser-- 

vidor público, Lu.,iparado pel..1 CLrj', afiriflundo c.~ .ue ,,, conces ~:- "Io de 

estabilidade ao servidor p~,blico dev ,~~- ~,,er fei -ta atravé,,~ 	 e 

lei de íni ci at-  iva do 	cu JLvo, 	evi dente , 1-,o 	o qu e o 

`on c 	 )oL, 	J ter, oi, _. ~jo ~ cco_rrído v -010 -,1 ci i r 	j~,­  o 1 	ai 

i í r qu e o 1,1 t a d o 1 c,  i. e, 1 e 	b - c- D i e -1. o d c,  ao e— 

 

	

--, to ri 2  2.l0 ~' 	 e o Dee—r 	 -3/8 2 	 9q~ 1,  e V C) 1 ', 2~ 

/8 3 , t -e r i h a p r o d z i d o e U e i t o s o u p o i~ i b - L 11 1 

Limu r e 	E e i t 	 "~ 7 3 do STF, oi ~,itíndo 



ju,-tamcnt~- e aquela que ~~Assegura a -~,, reservacao dos 

r  ido ~3 e ga.rante a p-lavrLi final dia Ju tiça a res 

soes que esses direitos, venham a sofrer. Ao pre'be,-,de o 	UtI:L,~ 

rio , o Acór,1'ão recorrído colide com o 	 1 

da Con ~ -, ti -Luirao Feder31 1 	ur- ~ r~~ zP-o 	que -e 	2— c,- -~~- o n-- (-i. 0. 

o z'~ cÓ*rrIao 

que o 	 1 -]0 

vo previsto no irtisTo 92 da Lei- --f'ederal 6.9',~ 8/82'0 

Preliminarmaente, esse arti ~-,,,~o 	e 	ín - 92 

constítucion,al, ror atentar contra a autonoria dos Esta-1`os 

decidir sobre assunto de seu peculiar intere ~- ,,se, ainda que 	CII~- 

caráter transi -Lório. Entret ~~.nto, m-, 'esmo desconsiderando-se a 

p  '+ese de inconstitucionalidade do artigo 92 da Lei-o 

arrimar-se nesse disi-,osítivo o Acórd ~o recorlido foi- P---oferido 

cor, viola ,~ üo de literal dis -poci ~ a-o leeal. 

0 artigo qP  enumera, de 

as formas de provimento no quadro das 

e municipai3 que c ,~nsiúera vedadas e, portanto ~ nu'-,,;"S, se e ~- ~ I- 

v,~,da:s nos períodos imedj.at ~~=-nte anterior e -~:oster -L«or 	(21c'i(-o 

es. E como a conces3 ~o de estabilidade no emprejo n ~-o é 	f02-11-,U 

de provir.,~, entUo q 	porque a e2tcbilida-;ao pressupoe a,  

cia prévia de servidor provído eiri ca ~-c--O Par ~-,  (lue recIeb ~-,, a b(-,ne-

fíc ~-o, o dispo.,3iti-vo leual cítado nao o arroi-,~ entre os 

-croibidos aos adr--i,-Li ~-,tradores esIL- adu,,-,.is e. 	 no--~ pc--r-Lo- 

dos pI-é e -nós eleitorais. 

i~,  certo que o Acórd -ao reco-rido nz ~ o ce,  
n  t 1, mete a heresia jJurÍdÍca de inc --Lu -Ír a esl-,Gibil-id,,,,de e 	e ~3,3 f o 

de pi, ovi.r,,,,eii'u- o de pessoal no serviço pL'~.blico- I,'w-, 

ao coní:'Undir, propositadamente ou n.--o 9  r.,LIlid ~~de de 	eM 

de -assim o declarar a lei (art. 92 da Tei 

de u e d c, c o r e r Í a,  d e d e s v i o d e 	rl a d ~A d e , n o u,1 	and,  o r 

dica entre L,  proiIo ~3in.ao c,  ~ 1,2 CÍI)rIC ~-U 
çao relaçao lo.,ica ou ju.ri 

J , 
s~ es de cua decís -ao. '£1tre - an t o, n ~~io parece iI'jU ~'-'JOs0 su,10-  Gu'e 

- enha sido proposital, já que, contrariando o oi ~ e u- conusao L 	 - 

firm-9. o art. 19 do Decreto 2.108/82 y  por ele riesi ~,-.o cJ-t,ado e 4,zn~~
— 

o ao di z que E, eotabilidade foi l'concedida a t o d o ~3 crito, o Ac'rd 

oc servídores públicos do E,,,,,t,3,do ~? 
 inciu-,-J.-ve os optailtes do 

me celetista". Er ~,. primeiro luF,, ar~ o Decreto 2.10,8 n ,,io coricec~ e o 

aos optántes do 
Í 2-, servidores regidos pela CLT e, der,-0.-L.s, nao e-x -Í~3I11e ~ 

1 s~ i- 	ao 

	

te ~-, pelo  ~ -eFj-r, ie celetísta, 	0 u e a i e 

e, r e 

Ídores ua 	J os se.,, vL 

	

Ao 	 o 

de I^~ 
e U`--d~.o -~--e co-r I d,  o =~-~ C-tC-u VJ 

n 	en,'. 	-- 	11-, 1 1 	1  ri - o m e 	 -:, - o 	

1 



c o n i: 	a 1 e r i~ 	 l e i n -i i ~­,r,. d o 	e d G-- 

2  2~ ' 11 	t eX 0 le,  o 	t i v o 	uan d o a e,,-, t 

u re ­ ' ~?,~. ev 	 r 

	

-i 	le c,  

-preco e,  invoca ou ,tre,, 	n ~- o 

erro mz;_ni -c'esto, de 

o o n t 1,  a 'L 	t c,  s e , o 1) ri e i pio  que a norni,i v J  e e- 	c,  _X - 

eL OU , I 

T)o  s 	Ilido pei, em,,-) -'uc)'rio,; ei ~ fi,r,,., qu-u-r-do se ol`I 

um preceito in,-,, plicávc~ l à escè 
1 
 cj-e vertente em vez de 

claramente adeauado".(Comen -'u- á-y, ios à Conctitu -,L ~­ O 

sileira, 1946 7  Pág- 364). 

evidente que o Acoraao recorr-ido JILL_I J, -- - 

gou contra a letra da lei, quer dizer, contra lit- eral disp.ocí.- 

çao de lei, ao invocar reGra que i' , ~o se refere 'à e~~ tabil -ídade 

o artigo 9Q da Lei 6.978/82, que diz respeito ao provírnento de 

carF ,os; e que assim procedendo cometeu erro fla6ra ite, m=iles-

to de interpretaç ~,o, tet ~ do que recorrer a deliberada confu5ao 

ra tentar justificar a invocação; e que, dessa maneira, ac, ,:_~bOu 

por f,--.-zei,  invocaçao desapropriada e insincera de postula pe-rerj -, 

tório g  atrJLbuindo nulidade a ato que 	é nulo, pois não inc-j-., 

ido entre aaueles -Para os quais o ar -t- iE--,o 9~ cw ~ ina essa. penali-

dade; enfim, orientando-se por ur, -preceito, o da Lei 6.978/82 1  

ina - ~-,, licáve1 à espécie vertente, em vez de buscar outi-o claramien 

te ade ­,u ~~jdo 'a questz~io em jiil-enento. 

Di ~uite do e ~~,~ , o2to ~ pedem. os recoi-rentes 

,-e ~ia o s,~ Li recurso coi ~hc.c -Ji-do e provido p--IXn juI ~,rar procedente o 

), ecurso úrdínvLIrio ~ com o de seu d_~ .-­ eJ. 4Io é1 est,~ibí 

lidade e c~ sua 1 	, 	co ~­,o pedido n ,  

~~j de 	8 

CPF n2 



0 A 

c 

P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10# REGI10 

REMESSA 
Nesta (-lat ~3 	esiLes 

cÂ-'c>- 
............. 

-------------------- 

Ern 

........... 

oi 	------ 

k  . 	........... . .......................... 	.... 	. 	..................... 	.......................... ~~ - -~- -, — ~ ~ .c ecu:tv-aria 1.1 Turm 	C ~ 
M,na do Carmo 	

'massa Souza 
R bcursw3 d , 

RECEBI MENTO 

~TIFICO que, 	
d,ta, rece- b 3  

... 	 o 
zra9 ~ jja 	 7/' 

-;~~Ga~ínQt9 

~ fyf'c'3 &,itot. 

der 190£0 , 

im 

C 0 	L U S 

data, 
faço conclusOs Os 

pre-- 

Presidente. 	
r 	 «i 

Em .. .... 	 ... 	 ... 1 ......... 7-,  

4w 

T.R.T. 1.1. 1365 



1'1k — 
17 
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Ia 

VI ", T,'~,  

vs 	V-.1Cto ~C' Gor.~Çalv(-- -':, C-,  
U u 

V 1  

-cvi:~,.cr.to ao seu re<_­ ,iNso 	ir 
.ew nlulo o ZAC cor-cessivo ~le- esta 

,uc o v. 
por ~,~.aver dado ao ~.isDes.cc -tos arts. rMa Uc 

- ICL r.o ~' 	,'LT ir,,terl--,reL- 
Ti -C;'Í ~ 2,/ ,' --L_09 )  IT  

10 _,peC L 
----ta violados os 

VII 
1 ct 1":~ 	 c~ 1.ci 

-~cS- 

cstc pc- 1-1, :J- 
de 	 s(.- 

le 1'c cue  ,_i7 rc.spcitc 1.o 
o - ~-~ cccrrci-_tc _, '~ão jizr ~tou,, ccrti ~.Z1Q ou 

o 	 --:,,cvcu trcch~OS es pa ~ca~ .,~ igms, nen t-~­a~~sc 

pes 
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Ase. Chefe do Setor de PublicaÇ4O 
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nesta data, tc;o q ,  

encdi"y,,,,;i,do ao DIN para publicação no 

C). i, lj, 

Ass. Chefe do Setor de Publicaçã9 
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pu~íj c -'úo no "D. J." D 1 	o A JUSTIÇA 

do 
Dou lá. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALI-10 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO lo a  REGIA 0 

JUNTA DE C 	 -0 E ~C qN C ~ 1 ~ A,(~A 	'4GAMENTO 
a 

E N D E R É Ç 0 : RUA 88 NQ  25  - 19 AND.  - S- SUL 

NOT. IN'T~ N 9  5 1 -" q . 5  J-~ 	 EM — 1 >  /- 

	

PROCESSO N2 	
i 7 ?Q  /—&3- 

RECT E,: -ANTONIO CAI- 

REIDO.. 	 1 

	

Pela presente, f 1 ca V. S 	 poro o ( s) f Im (ns) pro 

visto (s) no (s) item (ns) 	Li(traze) 	 abaixo, 

01 - Comporecer 	audiência designado para o dia 	de 	 de 	
1 
os 

	

horas e 	 minutos, 

Prestar depoimento pessoal ~ nó dia e hora ocima, sob peno de conf Isseo. 

Prestar depoimento, corno testemunha, no dia a hora acima. 

Tornar ciência do decis ~o constante da cópia anexe. 

Tomar ciência do despacho constante do C.dpia anexo. 

CoMm-arrozoar recurso do (a) 

Impugnar embargos 6 exceugÓ'O. 

OS- Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N2____/—  
Recolher as ( os) 	 -- no valor de Cr$ 

Prestar, como Perito, o comprornisso legal, em_( 	 dias. 

1 1 - Prestar como Assistente, o compromísso legal, 	 ) dias. 

112 ~ Comparecer é' audiência inaugural, no dia e hora acima, quando V. S9~ poderá opresentar sua defesa 

(ort, 846 do C.L.T, ), com os provas que julgar necessárias ( orts. 82( e 84,5 do C.L.'T. ), devendo 

V. Sq . estar presente, independentemente do com pare cimento de seu r ~preser1!ante, sendo-the focult9 

do designar proposto, no forma prevista no pcirc'grafo ig do artigo 843 consolidado, 0n00 campo 

recimento de V, Sg. importam' no oplícagc'lo da pena de revelia e confissóo quanto a Tnotéria de foto. 

XXX 13~ 	Fica V. 5-3  ciente de baixa dos autoa. 

plDiretor--4 Secretaria 
ffil 

1 ~3- JCJ - Not. 5135-86 

Dr. Victor G~ialves 

Av. Goiás, 606, s/305 - Centro 
	

~ 1 
Nesta. 
	 CERTIFICO que o presente ex 

pediente foi encaminhado 	ao 	jbo 
destínatõr ~o, via p o s 

em 

-k 	TRT 1. 1. 1355 
AUXILIA.—,, 

DE 

. v 



19 JCJ - Not. 5136-86 

DETRAN-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE GOIÁS 

Ru a At fl J i o Corre a L i ma, a/n2  

Cidade Jardim - Nesta. 

1 L) ~k 

u co r. ta data foi expeo,a 

)*rfoopond-4,". 1.'~ 

04041 
c, 

AUXILIAR JUDICIARIO 

TÊRMO DE REVISÃO DE FõLHAS 

contém os 	 auLlo 	Ôlhas, devidamente 
Do (lut.- 

o. 

Se taria 

o uza josé puclean 
A=N=~T5  

a 

19 

José  
RF 	

r 	

N~
Tk"> 

-flm? 7lf 
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Agravante 	ANTÔNIO CARLOS PEREIRA 

Advogado 
	

DR. Victor Gon(~ alves 

-N,gra-,.-ado - 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE GOTÃ ,̀ 

Ad-vogado 	Dr. Neureide Veloso de oliveira 

00498 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
10a. REGIÃO 

j 

AGRAVO DE 
~:É é 	11.01, ` 

LM1  1 4  JW DE G0Ur~ 1A — GO 

1~XO b' 1 	-zL- GUI~,!.'7-IC) _u2 RL,.CUR.SO 

N',.'.3~ % T E, 	ANTÔN1O 	PERE1RI.1% 

ÀZ ~ %'0GÀD0: Dr. 	
ViCtor Gonçalves e Outra 

A D 0: 	DETR-'U~/GO 

DE GOIA.~~ 

a.; 

--1~ 	 ~~ ~li 1^ U 
~loso de Oliveira e Oubros 



EM4~ . SR. DR. JUIZ 

DA l0L~ -Tà~-- GIXO. 

NO- 
ro c es so n 2 t 

A e o r d ~o 	1 	2 8 

,~c,ravante(z): 

A,£ravado(a) 	 C 

0(s) recorrente(s) no processo aciLia esp ~Ê 

cifícado, não se conformando com o despa-

cho «proferido por V. -xa. negando -geCuiriiento ao Recurso de ~-àe-

vista interj)osto, despacho publicado à páL ina2-5-TS do DJU de 

J' ~2'U-  - " - 20, pedindo a 8 6, que r 	interpor 

reforma dessa decisao ou senao o unvio ~to  r,.;curso ao Colendo 

Tribunal 3uperior do 2rabalho g  COLIa-glrazoe.-, anexas ~ para que 

ali seja feita justiças 

rede(m) o(s) agravante(s), -.,)a--a  a formaç ~o 

do instrumento 1  o traslado d,-~L decisao a-

Gravada, da certid~o da rcs -1-,ectiva ilitiwaçao o da procuraçao 

outorgada ao seu advo, ~ -ado, das 1~, etiqoes dos -'>Lecursos Ordinário 

e de 11L'evista. 

1~ ede(m) deferimento. 

'lía, 1~~- ..,ras1 

Advi, 	13 ~ O~~\kí-GC. e C-ol. F - 	 2 



COLENDO TRIBUNAL*SUPMIOR DO TRABALHO 

Raz6es do(s ~  aU,£avante(s) 
1 1 

0 presente agravo merece ser conhecido e 
provido , para o fim de roforma total do deopacho prof erído ~u 
10 Dr. Juiz Presidente do TRT da 109 Região. 

0 fundamento do despacho agravado é o de 
que não houve violaç&o doo dispoeitivoe legaio invocadou, a-

lém de que não teria resultado provada divergência jurispru- 
dencial, 

Entende o ilustrado Preoidente do TRT da 
10 2  Regiffo que a cotabilidado concedida aos servidores restil 

tou de expressa determinação contida no Decreto estadual ng 
2.108, de 04.11.82 e 

. que, anulado este por Iliorma de igual hi 
erarquia - o Decreto eotadual 2.199, de 18.3.83 - insubsiotM 
te se tornou a estabilidade. 

Entretanto g  além das razões que embasam o 
Recurso de Revista e a% s quais os agravantes se reportam, adu 
zem outras que também autorizam o proceosamento final, conhe 

cimento e Provimento daquele recurso. 

Arrima-se o despacho agravado apenas na 

afirmação de que o decreto estadual que concedeu a esta-bili-

dade foi anuladc> por norma de igual hierarquia, vale dizer, 

por decreto baixado pelo sucessor do governador que havia ou 
torgado o benef ~ cio aos servidores celetistas. 

Isso quer dizer que se o governador atual 

foi  competente para revogar o ato de seu antecessor, o anti-

go governante g  ao editar o decreto concessivo da estabilida-

de tinha a seu favor igual competência. 

Alem do maisi o despacho aEravado n ~io dis 



2- 

cute a competêne*ia de um ou de outro governante para~Kediç ~I0 
de normas de imial hierarquia, mao comon*te o fato que reeoal- 
ta dc quO um ato declarou a nulídado de outro, tornando-o in-
válido. 

Mas q  como ensina Ant3nio Carloo Cintra do 

Amaral, "tanto os atos administrativos válidos quanto os invá 

lidos podem produzir efeitos. 0  E o mestre do Direito Adminio-
trativo prosoegue: 

"A distinção entre eles somente se pSe quanc~o s~Izcç_,  

tíveis de apreciação por um órgÈ;~o estatal competen 

te, no que respeita a sua legalidade. Se dessa a-

preciação resulta sua manutenção no mundo jurídico 

(admitimos aqui a hipótese de decisão judicial com 

força de coisa julgada) são válidos. Se dela resul 
ta a sua eliminaçao t  são inválidos ... Antes dessa 
anulação 9  afirmar-se que há ato administrativo Jn-
válido é mera questão de opinião. 11 (Extinção do Ato 
Administrativo, p. 61) *  

1~ ?  portanto, como se vê 9  temerária e sem 
respaldo jurídico a conclusilo do despacho w.-,ravado de que a 

estabilidade se tornou insubsiotente pela cimples edição de 

outro decreto declarando nulo aquele que a concedeu, oem ].e-

var em conta a inexistência de decisão judicial com força de 
tr~.nsito em julgado e os direitos subjetivos das pessoas bene 
ficiadas pelo primeiro ato administrativo. 

A propósito g  ainda Antônio Carlos Cintra 
do Amaral preleciona: 

"A anulação tem caráter conotitutivo. Opera efeitos 

ex tune. Os efeitos (jurídicos ou fáticos) 9  produ-

zidos pelo ato administrativo constituido inválido 

podem, porém, ser reconhecidos pelo ordenamento Ju 
rídico. Como podem ?  inclusive, ser insuscetíveiode 
eliminaç ~ío~ pela simples razão de que o direito po 

de dar sigrnificaçao específica a fatos q  mas não po 
de impedir que eles ocorram, nem pode eliminar seu 

registro histórico. A õonstituiçZao da invalidadedo 

ato administrativo pode ser 
efetuada  tanto por via 
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"administrativa quanto por via juriLsdi i -1 V. SU, 

mula 473 do STF). 0 ato administrativo de anula-

ção, porém, está sujeito a controle jurisdicional, 

podendo, assim, ser, por sua vez, anulado. Um ato 

administrativo anulado por via administrativa po-

de, portanto, ter sua validade reconstituida medi-

ante anulaç ~io, por via jurisdicional, do ato admi-

nistrativo de anulaç ~~o. Temos c: ~o relevant~epois, 

apenas a noção de ar.ulaç ~io por via jurisdícional 

ou seja, a constituição t  em definitivo, da invali-

dade do ato administratívo. 11 (Obra citada,, p. 63). 

Estando a questão da validade ou não do 

at,,,) administrativo que concedeu a estabilidade sub judice.  o 

ilustrado Juiz Presidente do TRT da 104 Região não poderia de 

clarar de plano e imperativamente, como o fez, e com base ap ~ 

nas na existÔncia de um outro ato anulando o anterior g  que o 

benefício é insubsistente. E se o fez seu despacho é arbitrá- 

rio e sem base legal, motivo porque merece ser cassado. 

2. 	 Mias o despacho agravado não reconheceu a 

existencia. também de dissídio jurisprudencial, alegando que o 

recorrente não ju.ntou. certid ~,o ou documento equivalente do a- 

cordão paradigma. Entretanto g  na forma da Silmula 38 desse T'ST, 

o recorrente fez a transcrição do trecho do acórd ~ío indicado 

b ` hip 
, 
tese, indicando a origem 	o como paradigma pertinente a 	o 

próprio = da 10~ Região) e a fonte da publicação (o Diário 

de justiça da União). 

Assim, nas razSes do Recurso de Revísta,o 

recorrente explícita: 

CC--c ,2 

lo ~:~ in,._.^U _~__ I  

Ç3es 	 rL1~I o 	o ----to 

o ou n` 2 1,3 -3 	0,3  2 	-"CLC o 1, 

	

- d , 	'11ecre -4* o n, ~ 

	

o 	D 

3- 	3 3 . " 

E indicou o trecho do ac6rdão apresentado 

como paradigma pertinente à hipótese, confrontando-o com treobo 
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do ac6rdão recorrido, assim: 

v L _~L 	U, ~~ 	 d- 

-;3o::. 	I~o_­-a 	do 	 1 2:» . 11  8 	2 11  

'_~ S 	dois 	 vu­ 1-,- 3.um sQbre t ~-_'e i, - 

d a d e 	e 	e ~7, L~ Jo 	e 	o 	S,  -"' "- ~b__JLC ~I~~ 	 de 2~ 	 por 

w~ se=- 	c, 	o 	~ `c 	_-c -_~ on`; 

e~ 	Úc-cretIc 	c s - IG, 	I Z C,  o n c I u i 

W, 	0 s tu 	 L,-0 - 0 

e:=--c, ado dC e 	 U ~j 

o 	S,  o 1 lic, 	o 	o n 2,11 t, -ri t e 

0 argumento do recorrente para pedir a 

Revista foi o de que, decidindo quest8es idênticas, os acór-

dãos não poderiam dar-lhes soluções conflitantes, ou melhor, 

totalmente opostas, como aconteceu. Desse modo, os trechos 

citados o transcritos são suficientes para comprovar a ocor-

rência da divergência alegada. 

A propósito, em despacho proferido no 

mesmo dia e publicado no mesmo DJU de 14/02/86, o Dr. Presi4 

dente do TRT da 100 Região admitiu o recurso interposto por 

Vilma Sônia Borges e Silva t  sendo recorrente a Companhia de 

Habitação de Goiás - COHAB-Go (doo. anexo). Pelo teor do dês 

pacho que deu seguimento ao recurso, verifica-se que se tra-

ta de questão idêntica à tratada no Recurso de Revista inter 

posto pelo(s) agravante(s) e ao qual, contradituriamente, o 

mesmo Presidente do TRT da 109 Região negou seguimento. Até 

o acórdão indicado como paradigma foi o TP-0722/85, o mesmo 

oferecido pelo(s) agravante(s). 

Diante do exposto, pede(m) o(s) agravan, 

te(s) a esse egrégio Tribunal que conheça do agravo e lhe dê 

provimento para o fim de determinar ao Presidente do TRT da 

109 Região que processe o Recurso de Revista e o envie a essa 

Corte para julgamento. 

BrasI*~Jia,J ~~0  Ç-'k VKw-,~,ro'o — 4é`198 

U~MUEU  ~MIMI,  
Advc~g'ado. 



(Ac. T.P - 2544/85) 	TRT lOS  P-egiÃO EDARO-2 ' 252/84 

Vistos, relatados e díscutídos os p2?e-

sentes autos de E~-,barqos de Daclara,;ão em r.ec,,u , so oxdír,&rio(Ac. 

T.P - 1977/85), SCUdO CInhargantC 	S-.L"IVA.L PUSU,1A DS L ~̀'AL 
LOZANO e ernb" ado CZTADO DR GOIAS - PIrZOM-4DML~ =,.,kL DO 

TADO D3 GOL~S. 

A re=Tente Interro89 "barijos declara-
tórios sob a de que o v. acõrd»&o cont6n um erro de ta.- 
to, 

Sustenta a embargante que sua estabíli-

dade foi concedida no ato de sua a~99lo g  decorrente de conven 

ç3o contratual, entretanto o acõrdlo afirrou ter sido a embax,*- 

gante ettabilizada atrav% do Decreto R9taduNI 2.JOA/82 0  

A£irma, ainda. que M instãMtas supe. 

ríores tia se utilizado dos embargos de declar&ç'~o para refoz,.- 

mar decieBes. 

2 o rei at6rio . 

V 0 T 0 

Embargos apresentados no prazo. 

IGI;1~~çÍ~o fiei 410 í~ < umcv4 ~). 	ec. 
149 0:,1  23 d- A 7; Conheço. 

Houve, quando a;preciada a zz~té?ia por 
kw esta Eg, Corte#  =a evidente =íss'á'o. Irão por penitência, embo-

ra ela fosse exigível num caso com o presente*  mas prí=díal-

mente pelo dever de ofício de trazer ao Pleno :~ precís~;o da 

o o 0 



w 

	 TRT 10& XCgra0 — EDI*20/22521,34 
	

118.2 

r10 ír-twPOZtO pela cwa =bargant4 

A Z*~̂clarlmtc aPresentou reclarntõxía re 
~er40  reíntegraç309 alegando ser eStâVel. A d2£eza, a senten 

"'0  Ça  de 19  grau c, a£111a19 a d-Cr15ZO deste TrIbun"~j q  apresentar= 
LN=dmmtaç«áo contítrária ~L pretens3o em ra%~jo da conhec-da situa 
Çao 9«r&da pelo D=eto 2.103/82.* do gove=o do estado do Goj,~S. 

a& caísíão de ~esa espec121ca, reite. 
E3"L~ 

*rrb ~_,T,j~;oq deciarat6ríos. Em se t", atar  ,do  

de oníss7lo, consubetanciad,1 11,1 w1.-Zncia 

de ex.=e de -£ato Jurídico sufíciente ,p.~t 
ra levar a cor.ve=í=nt<) dívezso do lan 

--0 embargado, o provizento ÇadO no acórd7. 
Ç4' fiei d. 

dos embargos pode e deve irplicar en r» 

di£icaÇ30 do julgado. ITecedentes do 

o * o 



=0,  lOfá RCAO -- EDAO-2252/84 	 £19.3 

ST? 1  r-E 88 -953  c RB 83.040. AC6rd3o TST 

ln TUr--a RR 6649-83, Relator Mínizetro 
IWMO AW'fM10 2-M.LL0 l~ PW0£0r1d0 CM 27 de 
re~eiro de 1935.o 

Pundamentos pelos quais,, 

ACORDAM os Juízes do Ego Tríb~l L!cUlo 
nal do -Àlrabalho da 101h Pc~ji~[o #  por urmúrildade, conheccw dos F~" 
bargos 	mérit09 Por maioría,, dar-lhes provimento para JUI~ 

gar 	cdwt'e -4 reclamat6ría,9  detem;inando seja a reclazante 

rcín 	 £=%a, do pedido. ~Cídos os Exmos. Z13. Juí-,en 
Hericito pela , 

	

	wc  0S~r4.do Plcx4.~>ncJo Merne e Dertholdo sat~ 

tavaffi o* <mbarUos. 

U9 	 Brasília, 6 de novembro de 1985 
ORIGINAL ASS1WADO  

SUBASTIZO YACHADO FILHO - Presídente 

L~10 CARDOSO 	Eelator 

CARTõR10 
T&b, wt D'- 

=MU=1A REGIONAL DO TRABALHO 
é -e- 

fie uçao le (10 cccalut ~ 'to. (Dec. UrA 
ã3 



Fb 

EL  

------------ 



-,., 2  

-u-Lc-cu - '~-e-se, na hipÓ-̀- esc~ , 

,L> estabilidade nos termo£; do - r tl, _~ l  ~l o  Iv. cai.). ' ~Il ~ .a CLT--. . con-

a 0 1,  f o r - a d o :),c, cr e t o E s t adu,  a 1. 

es 

	

A 	3 4  JU de,  Bras l<'lia-D:,~. atrav' 

	

d,~ir. ~ -;eilt,en-,.a '~ e :~ l-s. 2~-,~ 	c u o 	lat(~);%i o a:: )Lo. e::b ~~,ra 

ridi-- Lr,.co.n3 4.- itucional o 

a estabílidade do re--!=,arte n,~-.rr, uc- ir., rnvf-~ d- r-p 

lo2,  A ,,~ ion --'stas. Quanto às AS~seL-, b --Óia Ger2.1 -- 

j~- or e n 	'er de--vic1­.--ente eo- ~ l- i u n,  a f c 	a d o p e 	 ten ~~ 	 ~~  11 o V!_r C- a e 

-n." - ~ 2 	 -  n c,  o 	a,-~,  o 	o 	13 a t e- c,  -1 	do 	i ~ ,-+ , - e c., 

e 	r ,, ,,  r i o 	U e 	 t e n d,  e- n 	o C ' 	~,r  

~ --;l do 	JeCI--(te, 5 	r a 

cont -  da. n  VO- 

riu 	d o to  , ~ 1 	, ~ e- i. 	v c 	é i 	a 	e 

e,!9]. 	e t 2 	C, 

CCÉUfico que 
i 	

. O
p 	 (Dee. Lei dução 

n.2.110 	c23deAbl 



2 ~) relató 
> 
rio. 

V 0 T 0 

c  F' -~,esetites o2 pressupootos 

rccor--i!, íLlíd ~~ide, conIe-o do recurso. 

se ccj-, ~sta`--~ 0,as 

'-~;oc- fls.07)1 ~--e 

mb ia c- co-.cedida 	 por del -~beraçao cTa a ,-,  ~3 ( 	
{
­  c- - 

i , 	de a ,,.ionistas. --realízad ~,:3 em 2'-) de novembro 	1 ,": 2 

teriros , ~ o Decreto Estadual n ~ 2.10 1,3/82 e do tlf 'Lulo IV do ~ 

t 1,  '10 VI! da CI-T" (fls. 07` 

-ti -~-ucio ~~al -.dade do ,A 	t-ao d a 4  ricons 

71  e  --eto 	 -fac-e c 	 L p4 	ce 

1 i: CO 	 de o 	(~ r-e -r -C - 0 . 	ell 'C1 0 0 	 a L 

	

-e ,  -1 ,  i~~ de 	o c r.,  ~ z t a 	ter- `o 

cóp, 
(DCIL L 

lei do 

2 .14o de 23 



c. e ne 

Le 	t ~.c- 

z, r- 

e z :-.e~ 

Dto 
C  6c 

d  Z3 e 

02 
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TRMUNAL MONAL Do ~ALFO  

TERIV0,  Q" À-~ fifUA ~'-A0 

Aos--
~ 

12 	dizs, d~' mésQ 	março 

te 	A9 de 19:.~ ' autue o presen 	ravo de Instrumento 

toMOU o n.o TR],-. 

'~%P tItrtrio Zorquãto do t51ID. 

M%1WM9 Çh«~ de Utu do Aa~ 
TERMO  DF 	-DE F0L1L'~;,.S 

Co ~  têm wes puto,<  

TERMO DE VISTA 

Aos--y ! y ! y.X* dias do mês (!C X;X;X;X;X;x; X;X-X 
de 19- *

-,3Ç~' laÇO, estes  autOS COM ViSta à DOUta Procuradoria. Regional do Trabalho. 
Do que, Para constar, lavrei este t crr~ jc,. 

R E M E S S 
Nesta 	 ~ :

~ tr3 S autos a 

« . . .... ........... . . . ........ 
............ ...... ...... 	

........ .. ....... ... 

(^ria 	
C>f Ipeo 

"Ntente ch- de Seçãe  do CI*Um~ 

TRT 1.lo197 	 4 Revisão 



E C E B 1 1v1 E N TC 

Assillilt. Chefe do Sotor de Controlo Externo. 

A o 
Nesta data, f ~~ ço I ,- 	c ~3 pr, sentes autos 

Brasília,1 	d3 	 de '19 ----------------- --- 

------------ 	 ------ - ------- 
Se retar.a Jud; lar 

Recebo o Agravo, ressalvado o seu 

posterior preparo. 

Forme-se o instrumento nos termos 

do art. 523  do CPC, parágrafo único. 

Intime-se o agravado para, no pra 

zo legal, indicar peças. 

A seguir proceda-se ao cálculo 

dos emolumentos, intimando-se o agravante 

para efetuar o preparo, no prazo legal, 

sob pena de deserção. 

Concluída a formação do Agravo, 

intime-se o agravado para responder no pra 

zo legal. 

Voltem-me concluso 

Brasília, 	de 	ço de 1986. de 

Sebastião achado Filho 
Juiz Preside e do Tribunal 
Regional do abalho da 10a 

Região 

REMESSA,, 
Ngsta ~~a, remeto estes to 

s 

~/' 

Em 

........... 

no 1.2  n 	t."". Assist. Chefe do Setor de Controlo 
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P.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10§ REGI10 

PE--CE-SIMENTO --- 

CERTI!:1C0 qu% nesta data, recebi os pr-esantos auto~ 

e3 

à 

C E R T I DA 0. 
Certifico que, nesta data, 

foi encaminhado ao D 1 N para publicação no 

J. U. 

o- 

t  

CERITIDÃO 
o 
no 	D,; ~k -1j0 DA JUSTIÇA 

.......... 

P'. 	 v,-Al 'Q' 

	

Dou fé. 

..................... .......................... .......... 
. . ............ ..... 

Maria Lulsa Ilha Olivelra 
A*&,  Ch#19  do S*tor de PublicaÇ8* 

T.R.T. 1 .1. 1365 



E 	BRANCO 

—E 1  lev 
~2,f eS ~~Ochaj# 

STP 
.rR-r  , jo- Re% 

JUNTADA 
N«te data. faço juitzdP, boa pi-fl!5entes auto* de 

Aos 	de 	 de 1 .... ld:,_ 

.<;é 
Trab. Jud - STP 

TRT . 101 Reg 
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PROCURACÃO 

OUTORGANTE: 

-C~ c-  1 ,~ 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.13.-Go. 

sob o n9 913 e com o CPF n9 002873261/87, residente e dom ~ cil 71ado nesta 

capital. 

MAR[ LDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, 

inscrita na O.A.13.-Go. sob o n9 	 e com CPF n9 305013001/63, 

residente e domiciliada nesta Capital. 

PODERES: 	 PARA 0 FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiel cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentença, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de ação, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nomina ~s em nome 

do outorgante, fazer adjudição de bens, impugnar embargos à execução e de 

terceiros, receber e dar quitaç~o, agir em conjunto ou separadamente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente 
~40 

-~I 1 

Goiânia, 



Exmo. Senhor Doutor Juiz Preside n t e  clã -1 2-'Junta de Concll'<& ao  e 

50  DO TW~- J 1 	t 0 -' d é  ' ~ o 1 

PROCESSO 	1 2 0 3 
RECLAM-ANTE 	i C 	11  L C S P 	11  1,1  A 

S. 
RhCLANL-~DO 	i 	 D',.-' 

Reclamante no processo acima mencionado, 
via do advogado, abaixo-assinado (mandato nos autos), respeito~ 
samente vem à digna presença de V. Excel ~ ncia 	dizer que está 
inconformado ~'  data-venia, com a respeit ~ve1 sentença de fls. e 
quer da mesma recorrer para o EGR ~ GIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO da 10. Região - Brasília - DF. 

Pede, ap6s as formalidades necessarias 
sejam os autos remetidos à Instãneia Superior. 

Nestes te rmos ~ 

P.deferimento. 

 

 

G-_~Q Fa 	—e' e Á~'_'1(5_, 

PI) 

's 
O.A.B. n. 

C.P.F.00287 Y26' 1~~S277 

------------------------ 

EGR ~ GIA CAMARA JULGADORA: 

A sentença recorrida merece ser reformada. 

Recorrente se despe da roupagem pol ~ tica 
e pleiteia a reforma da Sentença com base nos fundamentos se~ 
guintes: 

1) - A mate- ria deve ser analisada 	sob a 
luz do Direito do Trabalho e não pelo DireitoÍ Jdministrativo,is~ 



1 0:7__. 

so 	 0  artigo S. Ja C.L.T. nao se aplica ao caso sub- 
ce. A Co lIs t i t u i ç - 

	

a o Federal, bem como a Lei n.6.404, de 15 	7 6 
(Sociedades -AnõIlimas) são claras quando mandam aplicar as n 	Do  T'r3' ~-' 

mas da C.L.T. as Sociedades de Economia Mist a . 4, l eo , s l aç ~ ao, co- 
Mentarios e jurisprud ~ nc],js serão abordados em outros tõpicos; 

2)- A Estabilidade contratual quando con~ 
cedida nÃo gera outro contrato, jÃ que apenas proporciona tran - 
quilidade no serviço e i mero Instituto Social que não onera o 
empregador. 0 Jap- ao vem usufruindo dos benefIcios da estabilida~ 

de, conforme pudemos ver em reportagem transmitida 	pela 	Rede 
Globo de Televisão, e esse- ~'benefício;í"se reflete m  na grande força 
de trabalho que aquele pais possui. Arnaldo Sussekind -D

~ lio Ma~ 
ranhão - Segddas Vianna, in Instituições de Direito do Trabalho, 

Eldição, pag.618, assim se expressam: 

...Vãlido, portanto,o encurtamento do pra-

zo para a aquisição da estabilidade, da 

mesma forma que tem plena validade a con - 

cessão da estabilidade, por via contratual 

Ou por um dos instrumentos da negociação 

coletiva, em favor de empregado optante do 
FGTS ... 

A matiria constante da inicial faz parte 
integrante do presente recurso. 

A seguir, alim da matiria constante da i~ 

nicial, Recorrente faz transcrever a matiria de lei e na forma 
seguinte: 

~ Trata-se de Sociedade de 	Economia 
Mista que concedeu estabilidade contratual (art. 444), caso sub~ 
jUdiCe; 

- Sociedades de Economia Mista se equi-
param ao empregador co mum:  

Parágrafo segundo do art. 170 	da Consti- 
tuição: 

Na exploração, pelo Estado, da atividade 

economica, as empresas publicas 	e as so~ 

cíedades de economia mista reger-se-ão pe- 



o 

-W -~ 

FIs. 
«) 

]as normas aplic ~veis ~Ãs empresas 	i~, a 
d o  

das, inclusive quanto ao direito 

balho e ao das obrí ggaçõO ~__. 

Artigo 444 da C.L.T. - As relações de tra-

balbo podem ser objeto de livre estipula 

ção das partos interessadas em tudo quanto 

]ião contravenha Ás disposições de proteçao 

ao trabalho, aos contratos coletivos 	que 

lhe sejam aplicãveis o às decisões das au-

toridades competentes . 

Quem concedeu a estabilidade foi a autori-

dade competente, ou seja, a Assenibljia; 

d) - Art.235 da Lei n.6.404, de 15/12/76: 

As sociedades an5nimas de economia 	mista 

estão sujeitas a esta lei, sem prejuízo - 
das disposições especiais de le federal. 

Wilson de Souza Campos Batalha, in Comen-

tãrlos à Lei das Sociedades An8nimas, Vol.3, p. 1077, assim se 

expressa: 

... 5 o poder p~blíco assumindo as -vestes 

de sociedade privatística e apresentando ~ 

se no mundo jurídico despido de suas prer-

rogativas oficiais ... 

Fran Martins, na sua obra intitulada 	Co- 

mentãrios à Lei das Sociedades An6nimas, ao mencionar - Proble ~ 

mas das Sociedades An8nimas e Direito Comparado - de TiÃlio Asca-

relli, transcreve: 

Ao assumir diretamente a administração de 

determinados serviços piÃblicos, ou ao par-

ticipar neles juntamente com outrem, o Es-

tado recorre frequentemente ao instrumento 

da sociedade anónima. A vista da pr6pria 

distinção entre a personalidade da socie - 

dade e aquela dos s6cios, fica a sociedade 

an8nima, sempre uma pessoa jur ~dica de di- 

fim 



10. ,  

-eta u 1M
~.j 

g) - Tanto a administraçao dii 	o 	
... 

0,2 
reta vile dizer que um decreto concedeu e outro anulou. Uma 

1  SG'111bI ~ ia concedeu o outra desconsiderou. Em ambos os casos, M 
Do TR\5.  

ses ~~ p5s. A Constituição (art.153, parágrafo 3.) e a S~imula 51 

CIO TsT, validam a estabilidade: 

Art. 153, paragrafo 3.- A lei não prejudi-

dicarã o direito adquirido, o ato jur ~ dico 

perfeito e a coisa julgada. 

S~mula 51 do TST - REGULAMENTO DE EMPRESA-

CL_~USULAS QUE ALTEREM OU REVOGUEM VANTA-

GENS - VIG£NCIA 

As cl ~usuIas regulamentares, que revoguem 

ou alterem vantagens difiridas anterior-

mente, s6 atingirão os trabalhadores admi-

tidos ap6s a revogação ou alteração do re-

gulamento. 

Não existem mais d ~ividas quanto a aplica - 

ção (Ias normas contidas nas Sociedades An5nimas e referentes às 

Sociedades de Economia Mista: 

SOCIEDADE POR AÇOES - ECONOMIA MISTA - SO~ 

CIEDADE SOB CONTROLE ACIONÁRIO DO PODER 

PúBLICO - DISTINÇAO - PREVISAO LEGAL 

Sociedade de economia mista. Com  ela 	não 

se confunde a sociedade sob o controle a~ 

cionario do Poder Publico. 	a 	situação 

especial que o Estado se assegura, atrav6s 

de lei criadora de pessoa jur ~ dica, que a 

caracteriza como sociedade de 	economia 

mista. Se alguma dGvida pudesse existir 

ela desapareceu com o art. 236 da Lei das 

Sociedades AP6nimas. (Recurso Extraordinã- 

rio n. 92.338~1 Rel. Min. Soares Munoz 	- 

18/03/80). 

DO EXPOSTO, espera que os Eminentes Julga- 

dores hajam por bem em reformar a Sentença recorrida 	para pro- 

porcionar justiça não s6 para o Recorrente, tamb6m para 	o en- 



lo, 

i ' 	
I-s, 
f~ 	-1 

reli to privado, apesar d partic i paR 	rre- 1 

Do 
entidades de direito publ, ico ... 

Ao mencionar Orla.jido 	Carlos Gandolfo 
transcreve: 

Quando autorizado por lei, que 	simples - 

mente lhe d~ osrecursos necessarios, o po-

der pi~blico toma iniciativa de constituir 

iiina sociedade ariõnima, ou subscreve ações 

de tima sociedade jÃ existente, despoja-se, 

então, dos seus atributos estatais e passa 

a operar como se particular fosse, ficando 

submetido, totalmente, ~S normas do direi-

to privado... 

e) - Art. 121 da Lei 6.404: 

A assembliia. geral, convocada e instalada 

de acordo com a lei e o estatuto, tem po-

deres para decidir todos os negocios rela-

tivos ao objeto da companhia e tornar reso-

luções que julgar convenientes Ã sua defe~ 

sã e desenvolvimento. 

Wilson de Campos Batalha, ao 	comentar o 

artigo supra, assim se expressa: 

»'w 

A assembl ~ ia geral, 6ruão legislativo 

da sociedade, toma deliberações, que cons~ 

tituem, ora declarações de vontade,ora de-

claracões de ci ~ ncia... A assemb16ia ~ um 

corpo colegiado e as suas deliberações 

constituem manifestações de vontade cole ~ 

gial ... as deliberações assembleares cons-

tituem neg6cios jurídicos unilaterais. . . 

Vol 2, ps. 586 e 587 

f) - Houve a Assembl ~ ia e se concedeu 	a 
estabilidade contratual. 0 ato independe de decretos estaduais 
leis menores; 
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FIs. 

, OS 

"I 	
r,, 	-~ ~I , -, 	

18 5 ~ o '-- P, T, 	d a o ,,, e o r 	o 
p - o 	n 0  j? 0 i,,,or,, ce, ser  reio- 

~)or  hÍ-~ver 3-~)0sdj0  Ilos 	 e ci)`ros,da ULT 
J_Qtc-I'-Preta-,~ â0 diV(~2~ - sa da que lhe -1` 	a,~ aa p)elo Acórdão 11 	 0 9 

0722V85 do nes ~ -_10 '_~RTL,  da lOQ- ReS --- -  0, 	 --0 	ng C06 3/  
84 e 	 no DIJU de 29 de abrJ1 de 1 0 85; e 	 2o r t, 	- - 
colidir o om o 	 -T 

	

'-~"P - 2 5 4 /8 51 --d 10 L' 	G,-i, 	-2252 
84 1  -~L~bILcado no :~)jU de '25 de nove.mbro de 	- ,-LI ji os  o ~j~ -, ro s . 
2. 	 A div2rE ,^L~nc -*: a entre- o Acórõ_~.o ~~,ecor.-r- j  d o  

e o ~,_córJ,_­to '~_'__P-0722/85 é evidente. Diz o A c o r ,-",  -a,  o r e o r r i d o 

foi-Ma, , conceulída a es'llab -JL-3 i-da'de ror d ~_creto 

sem a devi(~ a observância das dís-, ~oSiçoes" 

	

nulo é o 	concessivo 	0 	 n 211  

de 

	

	que outorgou a estab ~ 'jd ~~ de, _foi ex- 11  

-celo De-cre'o n 2  21 0 Q de i983. 

	

T) 	 _~_nul ~~,do - 	 U 

r e t -~_n t o 	o A c o r 	0 -7 e S 

esc-1, ito : 

t Di s cu -, c-  _:~-; e ~ na h i p o G o s c- , L o r -,i s e,  x ra s e c,  s tab i 1 i d a 
, -í Í. 	 -D. VII dE_~ r'L'-- 

	

"de nos te-rr-,los do 	U_10 IV, ca ~ 	 conce ,,  

"dida -nor for-a  do Decreto 	 nQ 2.108/8-9 ." 

02 do -í S 2LC 

	

	 rsam, s.~)bre a conces 0--aaos ve 

-,-ao de est- abilid c-:_de a empreg.—-do de 	 Imbl --';ca, por for- 

ga 	2Ls.-,e ~~ibléia -era! de acionistas, ainda w-9e 

mento a dec-reto 	 o ~_córdn_o r ,,~~ cor ,- íào, 

pl -_'c ~~iç,_-io --o w-tí ~-,o  444 e outrOs da CL'-, 	- e2~-s`do o Je - 

creto 2.108 ex -,.;ed-J~-do se--m ob,-e_­ v,~̂Incia de d~_S ,,:osiçC2s e-,-Is 

--~ lC':m de haver 2ido eX.Pre_-sa_,-:~, entIe an~ la-do 	e 1,  o D ~_- e r,­  t- a 

ai 2.10-19, de 1983. Os acórd_~ios tratam de ai~ est ~_o 

concessao de estabí-lídade a e:-ip-,, , egado de empresa 

lhe d~o solug ~ o 

Nao importa que 	nega-r 

--e o-rido a=; ­o 4 ~ 4 d:~_ (CL'- o Acórd~ o 	c, 

,- ~iis e aind ~~ 	 h.-ver 3-J ,-~ o o d-e ~~ _--eto 	d e 

a c 	 revoE ~~~ ,.~ p-- 

0 72 

c~ o 	~i o s e 	i c r ~~ c 

_-~~s d ­ C`_ ~~0es do en 	e ~is di- 	 -:? . L ~I - C), 	o, 
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lp ,  0 

c o ~ 2 	 ~í  
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C 
DO TR\Ib- 

e 	o s 3 e r v 	o e s 	b i. c o s 	o , . -, o 

e o i~ c ,2 ~3 

	

r/ 	 -ní- e 	i 0 —CIO-11, 11i 

bi li df_­ ~ G 	 ­ o  

0 _x c o i~ -e, o rOCO1,111c0 violou ~ J_t;-_.r ~-,is 

de lei, 	 o ar tu i g. o 4 4 da C L Ip ao 	e- l 

ç L e o U. T)  1 i c 	o , e r 	o 170 da GonstítU 	~ o 	 u e e - 

e as soci­ e2a ~ es de e c ( 	j p, 

o o T)- al o ~ ,1 S 	e.,~ ss p -i- v (1-1 ~j 	r~, u 	b o ~j  o :) J- e 	d 

PareL tc-,n'ba ~- just2 f e r essas vIola-,., G~~S 

o ACJ~d~-_, o recorrído ne fS-a va_jI_.J_d,,.~_, de e aut- o--r,=2 -La ~~,s dt2ci ,,-()-2s 	d-ls 

s de acioni s ~ ,- 	 — .11 L_Is -~)q_ra conceu~ er o 'c,, e-e - 'cio ~ a 

L ~Iís u_m ~~ v e z a lei é víoL~d~i, pois a le'l,ra 

do li - ~ -ii-t. 235 5 a I eJ ng 6.40A77  de 15.12.1976 est(I ~ibelece (~ ue  as 

sociedad ,,es :~~no~_niuis de economi ~~ místa estZ­0 sujeit!~-ts a 	e; - s e 

_LO di ,pl=i 	 e o 

30ci--c',ides an*o'n`L-ias 

Assim, evicenc -I_,_-_- ~~ e ~,ue o Acord,~o 

	

~ e 	d,  i s p o s i - o 1 e E a2. corrido foi profc-_,- -_'dIo cor,,-,  víol ~__­I _-0 de -- t,  

-o 	 -~,ov~ i -:=te a o Acord ~IO ~,tro 3. 

ao -u2.-e ~~ ender que -as conetitui(,oes fede2_, -al e 	 d C2 t e- 

2,lam Ilaue a es -~̀ abil ~ d , :_~ de dos servi-dores -c -,),b2-icos somente 	po ,.e 

ser concec ~ da- at--avés de lei". Essa ~~ -. ~retensao, no entantuo q  

ca-se com o 	o al-t. 8~, ínc -,,-o XVII, a ~ ínea "b", d~.,  CI'ons 

ti 	Federal, ~3cb_-Ie a co-:lpetencia a--- Uniao Tjar ~~ 	1 eu, i E~ l 

sob--e Direito do 	 vedado acs Est-'dOs tratar da 

ria, 	que 	 na 4.'orma do 	 Í1 o 

_Ido 	_o  

t i c,,,i r o e r ~- o f 	n -2 

	

cue a con- 	 es - [~ -n-j~ic~~_, de devesse ser ob eSsao cla 

cie lei 	 o Acôrd3 ão recorri ~io --p----of-Lmda esse 

ao con-i~und' 	 público , _regid`c) pelo 

vidor pUbli'co, 	 Pel-- =: 7 	qando que a conc ,,2ss'~ C e 

	

do 	lico dev ~~- cer feita a -~rav's e esuabílidade ao servi 	-eu- D 

le~ d- i :~ 	 ev~ uent- e, ~~or 	-o , que o V , :1  d o 	e C -L~_ 	o  

o r 	o Illio-- 	S~ 	 t e 0 Li 

	

der ~il, ao el-i-ír ~'U -2 o -,--,do j c ~- 	-e ,isi 

a o A o o GLO r e c 0 2 , — 0 

C 

	

s 	re vo do pe o J:2 	o ~n 	2 
sic /8 3 , t e i ~_ a p r o a,  z ̀ o 	e  o o 1). L  

' 
 r to 	 PF , o e 	E 	t 	s 	1 	3 d o S 'L1 	-, i' ~ -1`0 	zua -p-1- 



rqluvrn final k_. 

qje 00 = OrcitOs vo~m a sofrer. Ao c ,  LeLG 

P iOY 0  Aeó ~!~O ree=ridO colijo coz o 	 .. 11 - 	, 	- 3, Til 	2 
da 	 =H  r=o 1 nra que e e 2 a re f ormv 

cleUn o A c 4 0 Q0 	...... i 

quO 0  DecreLO Ost2 1= 2 .303/12 foi ediTudo no per!odo ;roíbiti 
vo previsto no Erti6o 99 da Lei federal 6.978/12, 

Preliminarmente, e9se artiEo qQ 	in- 
cOnstitucionql, ror atentar contra a autonomia dos Estvãos p2=I 

&ecióir sobre cssunto de seu peculiar intereose, ainda que 	C12 
carker transitório, 	 chsno desconsiderando.se  a hi- 

yVese de inconstitucionclidade do artigo 99 da Lei 6.975/TP,no 

arrimar-se nesse dispositivo o Acórdio recorrido foi proVeriCo 

com Violaçá de literal disposi ç ZO legn1. 

0 artigo 99 enumera, de forma exyjjcit ~-j  

as formas de provimento no quadro das administrações estad.cis 
e j-. -u,2iicipais que c3nsiãera vedadas e, portanto, nulas, se efet:',- 

vodos nos Deriodos imediatnmente anterior e posterior 12 

es. E como a conceasao de estabilidaúe no emprego nio 	Coro ..i 

&e rrovinento, zosmo porque a estEbilidaqao pres8upoe a existr ~ - 

cia prévia de servidor provido em careo para que receba a bcne- 
.0 	1 
!'cio, o dispositivo legal citado nio o arrola entre os 	& c s 

proibidas aos Róministradores estadunis e =_n ~ ci- i 

dos rré  e rés  eleitorais. 

1 certo que o AcérCo recerrioa n7o 

mate a heresia jur!dica de incluir a estabilHade ehtre es fcr-

mas de provimento de pessoal no servigo público. KG fez pior 

ao confundir, propositadamente ou nao, nulidade de ato e= r=no 

de assim a declarar a lei (art, 99 da Lei 6.978/t2) com nuii02- 

de rue decorreria ãe desvio de finalidade, nXo EunHando rela. - 

cao  relgç;o Agica ou jurídica entre a proposição e as conciu - 

oes de sua decisco. Pnirotanto, n70 parece injurioso Supor 21U 

ú confusão Senb= sido pro:osital, já que, contrariando o que w-

fi= o art. li  do Decreto 2.108/V2,  poi--  ele new.o 

crito, o Acórfão diz que a estabiliC2de foi "concedida 	Wc-, ~ 

os servijores públicos do EstzdoV inclusive os optantes &o 

me celetistn", Em primeiyo lugar, o 3ecreto 2.108 não ecncede o 

benef!ci_o"inclusive aos optÉntes do reEime celetis ~a", x= ape-

nas acs Gervidores reEidos pela CLT e, depois, não 

-elo _­ e,~i~:,e cc~ Ietísta, já que a leEislaÇão tr ~bnlhistk 	c 

briG=xr ~ =n!e a noina aplicada aos contrÀios ce:ePr ~Aor =tre. 

os serviàores ~ a ad=inistr ~p&o Viblicu. 

J~,.c 	 incc=&èjvc ~ 2, c 

c=no 	 2 0 CCyC teu Vi C l aç ;o  de literni CEPO24ZO ce : Gi 2 =21 =, 

1 	 ,nfcrm, encinz o no: crE Onrios vaxis=&zo: 
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FIs, 

q-- o 	o  

e s- t o 

V - 1 	e  

C  c 

d L) o ria; enf -I!~-, qu-~~ndo se o r  i 

uin ~)rCCe i4- o  i j~ p l-~ e  ' Ve l a c,  s,~k-~ c ie ver lk -, ent e e,  m 	e 
e I a r 	e n e ~i ~,, e o u, o 1 1 . o i~-, en &'4r i e s 	C on s t í, ti~ 1 	0 

946 7  

ev ~  denj- u e o A e o -- a a o r e e o :L~ 	c, 
ccn'L-,-Ia a letra da lei qu_er dizer, contra literal d, 

ç _~ O ~lo le i , ao invo car re.-ra c, ue ao se refe-re 	e ­ ~ aIt­JL j.~ d,-,,d e  

o 	 9 9  da Lei 6.978/32, que diz ~- 	
... 

 u espe_1 ~o ao ~,, rOV!L~-,er, -uo 
c.:~Lr_­os; e qi~ e assim proceden ,~ o cometeu- erro flaLira3 ~ te, 
1.o ~le inier -pret,- 	 oue recorrer 	deliberada con` _~ç ao , te~~do 

'u_sti -_~~'ícar a invoca(,-ao; e que, 

i ) o r f L---z e r iii-ivocaçao de ~~ aj_)ro ~,ríada e ins -í_nCera de po.,~ -'L-IL31a pe ---ei-,1— 
-"rio, atribuindo nulJ_da ~,e a a , 0 oue 1-1a0 e nulo, -pois não ,.o 

q ,  i~ o (,_nt--e --au-eles -para os quali S 0 	L--O 	-1 cw)Jna esca pen ~~,,li_ 
d ,,:~ de ; enf iL,-i, oríor_t, ~ndo-se -L, or ur, i~_, - 	 2 I E: C e 1 	a Lei 6 .978A- 

..vel à os -~,E'~ cie ve.r-Lei,l, 'u- e, em vez ue busc ~~~, r outro 

.c 	 à quest ~io em j -,~ l.- ,-Lmc-nt- o. 

Di ~-In-te do ex-, ~ osto, j~ edC-ir, os 
,-

e~a o s -, u i~ec -ui~ so ccnIoc`do e pro -­ í ~_o ~~ra jul£: ~~r 	 o 

ecurso Ordínario, com o re  c 0!-! ~~ e o i en t-  o de seu, ~ í ­ eJ - o i- "1 	-3 est,~~_bí 

l -idade e EL sua conse ~ iente rei_ntIei~-,rq ~~ ão, C--j-10 pedir--o n-~,  

de I~ Ouf,5 . ~A 1 Í~>~_I»  -- 1f)_;  - 

C P F 	25 7 2 1 - 9  7 
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CE~CO que, nos13 data, foi publicado, no 'DLMO DA 
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C E R T 1 D A C 
Gw~ que, nesta data, 
foi cncamit ~haÍlo c.-~ 

Do i# UO 

Brasília. 
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P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A REGI1O 

00 EC 

C E  R T I  D A 0 

Certí£ico que em 	 decorreu 

o prazo para 

sendo qúe o dia 	 £oi o termo £i- 

nal. 

Brasília, 	 C,,) 986. 

~u 1 ?1 1 A.~ 2 -," 

SQç;rrotácia Especíalízada 

T- R-I'-  L-1~-13j6,5- 



P.J J.T TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 104 RE.IXO 

DE 

c o 
Nesta data fr, ~ c, 

Aos C~ f- 

.......... - ----- 

................... 	 ...... 	 ------ 

1,-ar,.t enho 

S)ub, ~~.m os 

a apreciaç ~~o 

do Trabalho. 

Os aixi~ os 

o desp -2~cho 

autos do -c,~ 

do Colenclo 

principais 

agravado, 

,sravo de L--1s'Urwie-q -~'o 

Tribun,---, 1 Superíor 

baixem a orizem. 

Dr.3-,sília l  OJ- de junho de 1.986, 

0 
Juiz Presidente 

W 

T*R*T* 1911 * 1365 



R E M E S S A 
Nesta r,' -, Ita, rerreto estes autOS a 

............ . ...... -- ....... 
..................... 

. .................................. 
. . ................... 	

6 ~ EOS 	........ /19 ---------- .................. 

............ 

-ria G«etfi Sobreira d3 OE,veira 
Am Cholo do Sotor do Recursos a Vistas 

RECEBI M U1;'~ TO 

CERT,-,F ~,GO 	 ecebi os 

de .19.5-~,- ........... — . . .......... 	 .......... Brasílía,.__ --~: ... .... 	 ... 

.................................... 

0,'811  corjeiro do <Mll'õ 

p, 	S A -- ; , b t— ~) 

s a o Nesta 

--------------- -------------- 

Eim, 	OG .... ... 	 ....... 

......................... 
........... ...................................... 

	 .. 
<~usye !&rloso «mPcJ~!91& ja ~úLa 

ASS i $ tc11 , 0  d Q  D~ tor da SCJ 



TERMO DE AUTUAÇ, -AO E R EVISÃO DE FOLHAS 

Aos ............. 	 ..... dias do mês de . ......... .................. t­z>  ... ........ de 

.... autuei o presente Agravo de I nstrumento, o qual tomou o no ..... 	 /o .................. 
contendo ............. 	 .......... .. folhas, todas numeradas. 

............. 

C ;~ ... 	 ............................................ . ............. 

REMESSA 

Aos .................... . ....... dias do mês de ........... .................................... de 

faço remessa destes autos ao Sr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho . 

TI 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

Termo de Autuação de Agravo TST - 1.1.085 	 Gráfica - TST 
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processo 	o  
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BERVI90 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABAL1ÃO 

TST-AI-4410/86 - 9 	 10 ,1 Regi~o 

Agravante - AN'--'ONIO CARLOS PEREIRA 

Agravado - DEPARTAMENTO :~~ STADUAL DE TR.~N=:O DE 
GOIÃS - DETR]iN-GO 

PARECER 

Pressupostos de recorribilidade -presentes. 

Pelo co-ri.hecimento. 

N~o há ccntraminuta. 

Adotamos as poi-iderac ~es contidas no R. despacho 

do Juizo de Admissibilidade quE2 denegou segluiment~o a / 
revista. 

Embora n~.o muito oportuno, a matc'ria da revista, 

cumpre obs ~-~ rvar, é a do famigerad -o decreto estadual já 

bem con.hGcido da Justiça Especializada dessa Região, o 

qu&l foi anulado. Ora, trata~se de ato administrativo,, 

pois o eEr pregador 13'  um órgc10 plifflolico estad -,-ial. E aqUti 

a anulaçL~o tem -z:~ fe--'Ltos "ex tunc", como er-sina a dou-

trina do Direito Administrativo. 

Seri raz,~~o o AgrFLvante, pois a revista -q,~o mere 

ce conhecimento. 

Pelo improvimento do agravo. 

Brasilia, 	 d 

KáRCELLO ANGELO B TELHO BAS'--"OS 
Procu-rador - 1 9  categoria 



	

c) 	 destes outos &,i> 
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ú~re1cr na 	U.—. 
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Cir6tor da ODJ — Substo 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TERMO DE APRESENTAÇÃO 

Exmo. Sr. Ministro - Presidente 

	

Apresento a V. Exa., para distribuição, estes autos de 	 ............. 

Em .. ......... . -.de ................................................. de 19 ..... i) 

..................................... 	 . 

Assessor de Distribuição A 

DISTRIBUIÇÃO 

Sorteado Relator o Exmo. Sr. Ministro .................... . ..... . 

Em .............. de ............. ... 	 ....................... 	 ...... de 19 .... ........... 

............... 	 ............................. ............. 	 ...... 

Ministro Presidente 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. elator. 

. ......... ~_C)  .............. de 19..4~_ .............. 

................ 1 ........... 	 ... 	 .. 	 .. 	 .......... ... 

ecret i 

VISTO 

E m.. 	e ............. 	J ........ ...... ........ de 19.J3.0;~ .. 

elator 

Impresso para resumo de autos - TST - 1.1.100 	 Gráfica 	TST 



o P 0 D E R J U D 1 C 1 Á R 1 0 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO -..A.! ... . 4.4.1.01.8.6_.9 ....... .......................... 

o- 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidência do SrIr. Ministro 

Presidente 	 BARATA SILVA 

	

.............................................. . ..... — . ............................ - ................ ............. - ------- 	 ---------------------------------------------- 

com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr,... ~j.e.f..e.r..s.o.n L.u..í,z .. .. 	 .. .. 	 .. 

C.o..e.l.h.o 
.............. 	 .......................... 1 ........... ............. . 	 e 	dos 	senhores Ministros 	............. . ..... ..................... 

Prates de Macedo 	 Felíciano Oliveira (juiz convocado) 1 ......................... .......................... ............ 	 .............. 	 ............. 	 - -------------- ------------- - 

H_lio ReR~ ato 
----- - -- - -- 	 — ----------- 	 ------------ 

---------- 	 ------- — - ----------- 

resolveu a .......... 2A ------------- Turma do Tribunal Superior do Trabalho 	negar proviniento ao 
...................... . ..... . ................................................. 

............................... 	 ............................... .. ._ ................ 	 . ..................... — ................... -- ... 

A ra vante 	ANTõNIO CARLOS PEREIRA 

A rovad o : 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO DE GOL~ S — DETRAN/GO 

Terceiro interessado : 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões , 31 de m ÇO 	de 19 87 

Sec .tário da Turma 

if,, 
Certid,TO de Julgamento T.S.T. — 1.1.075 — A 	 C); rg t o ra de S t'  iço da 

sacretaria da 2è  'r~ 	G rd f 	T 5 T 



P. J. - J, T. - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

T 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., pam 
os fins de direito. 

Em ............ 	. ....... /. ................. 

1 	0 R 
<55?14~ ~D ~ - ~-- ~-- 1  

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 

Ministro 	 --------- - ----- - ------- - 

S. A. .... 0.1 ...... 1 .... U~ ..... 1 ... ~. 1 ....... 

--------- - ---------------- - ---- 

S E R V 1 D 0 R 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao SA, paIra 

os fins de direito. 

G.M. 	 .............. 

C,  ------------ 	
E R V 1 	R 

------ 	--- ------- 

~içw- TST 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROC. N9 TST-AI-4410/86.9 
A C ó R D Â 0 

(Ac. 2a.T. 498/87) 

MAPM/atpm 

ffl 

É inviãvel recurso da nature-
za extraordinária, por eventual ofensa 
a direito local. 

Para comprovação da divergên-
cia justificadora do recurso é necessã 
rio que o Recorrente junte certidão,ou 
documento equivalente, do ac6rdão para 
digma ou faça transcrição do trecho pe-r 
tinente à hip6tese, indicando sua orli--1  
gem e esclarecendo a fonte de publica-
ção, isto é, 6rgão oficial ou repert6- 1  
rio id6neo de jurisprudência. 

to. 	
Agravo a que se nega provimen 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 	de 

Agravo de Instrumento N9 TST - AI - 4410/86.9, em que é Agra-

vante ANTI3NIO CARLOS PEREIRA e Agravado DEPARTAMENTO ESTADUAL 

DE TRANSITO DE GOIAS - DETRAN-IGO. 

A r. decisão de fls. 30 denegou seguimento ao re 

curso, alegando em sintese que: 

"Não houve violação aos dispo 
sitivos legais e constitucionais invo-
cados. A estabilidade foi concedida ao 
Recorrente por expressa determinaçao 
do Decreto Estadual n9 2.108, de 04.11. 
82. Anulado este por norma de igual hi 
erarquia - o Decreto Estadual n9 2.19'9, 
de 18.03.83 - insubsistente se tornou' 
aquela estabilidade. 

No que diz respeito ao alega-
do dissídio jurisprudencial, o RecorrEn 
te não juntou certidão ou documento e-
quivalente dos ac6rdãos paradigmas,nem 
transcreveu trechos pertinentes à hipõ 
tese, conforme exige o Enunciado 38 do 
Col. TST". 

Inconformado, o Reclamante interp6s recurso às 

fls. 3/6, perseguindo o cabimento da revista de fls. 26/29. 

Não há contraminuta. 

Parecer do Ministério Público às fls. 39, 	pelo 

improvimento do agravo. 

É o relat6rio. 

Papel de acórdão - T.S.T. - 1.1.007 
	

Gráfica 	TST 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROC. N9 TST-AI-4410/86.9 

V 0 T 0 

Incensurãvel a r. decisão agravada. De inicio, e 

inviãvel recurso de natureza extraordinária, por eventual ofen-

3a a direito local -(Sumula 280 do STF). 

Do lac6nico trecho do aresto citado (fls. 26), 

Lmpossivel estabelecer-se o pretendido dissidio jurisprudencia_ ~ 

3em falar que o mesmo contraria o Enunciado n9 38 da Súmula, à 

níngua da indicação da parte pertinente. 

Por outro lado, não vislumbro violados os artigos 

144, 89 inciso XVII, alinea "b"; 153, § 39 e 170 da Constitui-

;ão Federal; art. 235 "d" da Lei 6.404/76, face ao óbice doEnun 

~ iado 221 da Súmula. 

Assim, nego provimento ao agravo. 

ISTO POSTO: 

ACORDAM os Ainistros da Segunda Turma do Tribunal 

3uperior do Trabalho negar provimento ao agravo, unanimemente. 

Brasilia, 31 de março de 1987. 

Presidente 

C. A. BARATkSIL 

Relator 

0 AURÉL/O PRATES,~EE MACEDO 

Ciente: 	 Procurador 

JEFERSON LUIZAREIRA 

Ia 

TST-1.1.332 	 1 

Gráfica — TST 



JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

P U B L I C A Ç Ã 0 

AC. N9 2 -2-  -. 	/ --'- 1 	~  -r 	PROC . N 9 

PUBLICAÇÃO DO DIARIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclusão do ac6rdão foi publicada no 

"Diário da Justiça" do diaõ&/ 	de 	 de 19 1, 

iço d~ Ac6rdãos 

Transmita-se à Secretaria d 

Em 	/ &,~ ~,  / -f ,,,  . 

Diretor...do __~~iço deJAcôrdãos 

R E M E S S A 

Ao S.C. para certificar e foi interposto recurso 
da decisão de fls. 

	

Bras1lia,//,~  de 	 de 19 ,~~?. 

~~D~retor da Secretaria 

................. 

Papel de acórdão - T.S.T. - 1.1.060 	 Gráfica 	TST 

40,* 

ui 



4p 

,jw~ 	-L-IL- 	 _X jffiNNML.F ~ 	 - 1 1 	 4iíL., iL - 1 

S. CADASTRAMENTO PROCESSUAL 

Recebido hoje 

Certidão o Remessa 
Certifi co que, ató esta dato., nio 

posto qualquer recurso, por isso que faÇo r 8~ 
rega0 e. pW4 sa dos autos ao TRT ....... 

Invro este termo. 	r-»> 

qb 



& ml  

PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
a TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10~ REGIÃO 

	

Prasente, 	 ne,,,t__--- 
ta data,  recebi 0, 

êC 

19 

Nesta 
REIWESS4 

dat-3 9  , 

	

. .. . ......... 	
ç~Mato 

- ................ n 	- =,~ a  

	

. . . . ............. 	

. ........ T 
......................... 

......... . ::~ ......... 
............... 

.......... 
........... ... . .. 

	 193  

................... 

Li 

T.R.T. 1-1, 3C-5 



RECEBIMENTO 
que, nesta da'L3, recebi os 

pr".e.- ktes autos. 

de 19 

"ff~G<"~çj0 Gattanu 

Assistente do Diretor da S # ' ,1  

REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos a 

................... . ........ 

................. 

........... 

.............. ........................ 

-,xs»istente do Diretor C 2- 

Il 

19 w, MAL 
U 

C 0 WC  L  U -3 A  0 
pus~ 
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~iRrrPà 

'14 


